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Dedico i Lfvia, filha querida, 
no desejo de que, como cidadã do 
mundo, vivencie relações saudá­
veis e afortunadas. 
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RESUMO 

A proposta deste trabalho consiste, primeiramen­

te, em apresentar o ncnsamcnto de', Michel Foucaul t quanto à in~ 

tauração e existência da sociedade disciplinar. Apresenta 

ainda, inspirado na visão foucaul tiana, uma análise do funcio 

namento de duas escolas públicas do '19 grau, a partir de 

alguns documentos. Tal análise pretende tornar explícitos 

os mecanismos e instrumentos da disciplina nas relações e~ 

tre os elementos da escola, enfocando especialmente o pa­

pel do professor. 

Procuramos descrever a visão foucaultiana sobre 

a sociedade disciplinar, tomando seus estudos sobre as for 

mas anteriores à disciplina, para melhor compreendê-la. 

Tais objetivos foram determinados, portanto, pela necessi-

,=~;::~-=-_~dade_de_ver..if.i.car __ -a_.\liabilidade de uma análise da complex-a­

rede de produção de relações de poder n~escola. 

Foi possível verificar a existência de um compro 

metimento dos atores da escola, na produção dos co 

nhecimentos e das verdades que-se-fazem-necessátios à manu 

tenção da ordem instaurada. Comprometimento este que se 

percebe na prática escolar, pelo uso de procedimentos que 

visam o alcance e continuidade dos efeitos de poder que es 

sas relações trazem. 

O atendimento a mecanismos de controle que asse-

guram a função normalizadora da disciplina escolar, 

viii • .:i 
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ser verificado na atribuição de papéis funcionais a cada 

profissional e. dentre estes. o professor. 

Ressalta-se. no entanto. os estreito~ limites do 

campo de analise aqui utilizado. o que deixa antever as 

vantagens de utilização deste estudo a um universo de pes­

quisa mais abrangent:. a fim de verificar o grau de gener!, 

lidade das afirmações aqui contidas. a partir deste estudo 

particular. . 

ix 
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ABSTRACT 

This paper aims ato presenting ~fiche1 Foucau1t's 

theory on the institution and existence of discip1inary 

society. It a1so aims to show, based on Foucau1t's 
st viewpoint, an ana1ysis on the modus operanái of two 1--

degree pub1ic schoo1s from some documents. This ana1ysis 

intends to rnake exp1icit the mechanisms and instruments of 

that discipline in the re1ationships maintained among 

members of the schoo1, emphasizlng the role of the teacher. 

A10ng these 1ines we make an attempt to describe 

Foucau1t's theory on disciplinary society by using his 

studies on patterns he deve10ped prior to such society so 

as to better understand it. Therefore, such goa1s were 

determined by the need of ascertaining the viabi1ity of an 

analysison the comp1ex generating net of power relations 

It was a1so possible to ascertain the existence 

of a commitment involving a11 the members of schoo1 

concerning theproduction of know1edge oand facts made 

necessary for the maintenance of the established order. 

Such a commitment is felt in the school practice due to 

the use of procedures intended at the scope and continuity 

of power effects brought about by those relations. 

The attendance to control mechanisms that 

support the school discipline normalizing function can be 

x 
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'verified in the granting of functional roles to cach 

professional including the teacher himself. 

It must also be stressed the constraints imposed 

by the analysis scope here used, permitting one the 

foresce the advantages for applying this study on a more 

comprehensive research scope with a view to verifying the 

.. leveI of generality of the statements ma de herein, from 

this particular study. 

xi . 



INTRODUÇÃO 

o tema desta dissertação decorre especificamente 

de nossas observações e inquietações quanto ao cotidiano 

escolar. Das lembranças de infância ou da experiência pr~ 

fissional como educadora, subsistiram indagações: qual o 

significado da existência de relações de poder entre pro­

fessores e alunos? Melhor dizendo, entre os participantes 

de uma instituição educacional? De que maneira compreen­

der as formas sofisticadas, imperceptíveis aos desavisados, 

com que são encobertos os mecanismos de autoritarismo e 

coerção? Mais ainda, como entender que uma atividade pro­

fissional como a do educador, n~ procura da conscientiza­

ção e da transformação dos indivíduos, possa esbarrar em 

mecanismos sutis de controle? Qual, afinal, o papel do 

professor, na medida em que ele participa dessas relações 

de poder? 

Michel Foucault foi o autor que levantou possibi 

lidades do encaminhamento explicativo a essas que~tº-e~~---­

Foi possIveldepreender, inicialmente, qae o seu trabalho 
_::..-- ~-- -". 

penetra em meandros, "descortinando" todo um cenário, no 

qual as relações de poder se produzem. Tendo por • 4' • 

1n1C10 

investigações sobre a história da penalidade, Foucaultana­

lisa que as técnicas de controle são também utilizadas em 

. outras instituições, como, no caso que nos interessa, na 

escola. 

O desafio passou a ser, consequentemente, enten­

der as idéias de Michel Foucault, no tocante i questão men 

.. . , -. 
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cionada, o que resultou ter este trabalho um caráter de ~a 

tureza quase monográfica. Interpretar o pensamento deste 

autor, no que tange ao assunto escolhido. Elaborar nossos 

pensamentos sob sua influência, sem a pressuposição de es­

tar fazendo uma interpretação original, mas com o propósi­

to de alcançar a compreensão de um problema considerado im 

~ortante. A dissertação dá relevo a uma leitura 4e Michel 

Foucault, visando localizar o aparecimento e a caracteriz! 

ção daquilo que ele denomina a sociedade disciplinar, ma­

triz das relaç~es que formaram~ parecem ainda caracteri­

zar, até hoje, nossa escola. 

o objetivo básico do trabalho. veio a ser, por­

tanto, a explicitação da visão foucaultiana sobre o nasci-

mento e a vida da disciplina, bem com~ a sua pertinência 

ã atualidade, através do exame de urna realidade circunscri 

ta. -'--

-Tal visão concebe o pode~ corno prática social, 

na qual os atores se entrelaçam e da qual são considerados 

co-partícipes, de tal forma que não há sujeitos ou entida­

des "geradores" de poder, de tim lado, e sujeitos "vítimas" 

do poder, de um outro lado. Nesse sentido, a própria no­

ção de "sujeito" fica, de certa maneira, abolida. Torna-se, 

inadequado, por consequência, tratar isoladamente, numa 

análise, qualquer personagem. A partir dessa vi~ão trans­

forma-se a própria interrogação inicial, centrada na figu-· 

ra do professor. Vimos que este só poderia ser focalizado 

dentro do contexto geral em que se insere. Portanto, a 

·trilha deste trabalho desenvolve-se a partir de umá indag! 

t -
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çao sobre o professor, comp!eendido dentro dessa rede de 

relações. Torna-se necessário, para tal, analisar os ele­

mentos e as interligações dessa rede onde ele se situa. 

Considera-se, inicialmente, no primeiro capítulo, 

o cerne das questões foucaultianas mais diretamente rela­

cionadas ao tema proposto: as categorias de verdade e po­

qer, a presença da discussão sobre noções clássicas ao as­

sunto como repressão e ideologia. Detivemo-nos na questão 

da genealogia do poder vista de um ângulo metodológico. To 

mando por base o livro "Vigiar.e Punir", prosseguimos. con~ 

truindo o segundo capítulo com a descrição das formas pre­

liminares ã disciplina, localizadas nos séculos XVI a XVIII. 

São denominadas de "suplício" e. de "punição". Desenvolvem­

se encadeadas e permeadas u~a pela outra. Procuramos dei­

xar evidentes as manifestações que desencadeiam as mudan­

ças,através das quais é possível perceber que uma delas 
~:~:--:;-~--..:' - -::-:::=:-. ...;-, -<:-""-=--~~~ --

_-::~_--"""'-_'-=_c~:_:o.~_, -pas:sa;a..-..p.~edominar enquanto permanecem, da anterior, mani-

",d 

No terceiro capítulo buscamos focalizar o tema 

considerado por Foucault em seus meandros mais sutis. A 

- . dfsciplina tem sua configuração mais determinada e a sub­

sistência das formas anteriores aparenta menor expressa0. 

Procuramos fazer a leitura de Foucault, sempre que possí­

vel, enfocando especificamente a disciplina através das 

-~uas manifestações num espaço localizado - a esc6la. Em aI 

guns momentos. no entanto, u.tilizamos os exemplos que ofe­

rece Foucault relativos a outras instituições, como a médi 

ca e a militar. A disciplina se configura de forma plena 

.. '~~ 

j~~.,..,ac,.;;.;!,,,, -, '"7', .r:~tÍl!Jif,j "~~,+,, •. ,~'~:t.':, :";''''''!i!!,,,,,,0:0: ''''':c'''' • ;.iftW*"~'""'·'.*;P;;: ,',M- \,!iij,:;:ac;;;.", 3, ',-wzt.~ .... A q ~. 
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nos fins de siculo XVIII. Aparenta estar pres~nte ati ho­

je, - eis o que nos propomos evidenciar. 

Para tanto, no quarto capítulo, fazemos urna in­

cursa0 ã análise de documentos escolares, relacionando-os 

ao referencial teórico explicitado anteriormente. Esses do 

cumentos dizem respeito a procedimentos que regulamentam a 

divisão de papiis, que globalmente, nos dão o retrato do 

"fazer" diário de urna escola. Não projetam tão simplesmen 

te um ideário, mas dizem respei~o às atri~uiç6es dos ele­

mentos da instituição, que cumpridas, mesmo que nao em sua 

totalidade, continuam a configurar as relaç6es que examina 

mos. O professor, como parte do sistema de relaç6es entre 

os integrantes da escola, ~ ~qui considerado, sem, no en-

tanto, receber tratamento especial. 

Os documentos examinados são de dupla origem. Pa 

--- n_~~~_~ --:.,. --- rril-gÚfis ~spectos aproveitamos documentação de urna pesqui 
--:.- --:-.------ - - ~-- - _. 

safeita por uma equipe do IESAE, na qual tornamos parte, 

como aluna, na fase de cumprimento de criditos em pesquisa. 

São resultado de nossa frequência a urna escola pública de 

- 19 grau, Escola 3.4.l6.cc Guararapes - Cândido, nos morros 

de Santa Teresa, Rio de Janeiro. Nesta tivemos acesso ao 

documento Planejamento Curricular - 1981. Foi-nos permit! 

do ainda conviver com toda a escola, alim de 

4a -. seguidamente das aulas de uma turma da . ser1e. 

participar 

Para ou-

tros aspectos, tomamos uma outra fonte por referência, - o 

Planejamento Curricular, do ano de 1984, da Escola 22.10.03 

Brasil, situada em Olaria, bairro da zona norte do Rio. Ti 

vemos aces~o ao mesmo atravis de contatos com uma professo 
.. : ~ ... .-
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. 
. ra da referida escola. Estes documentos apresentam infor-

mações preciosas para uma análise do tipo aqui proposta. 

No entanto, foi necessário selecioná-las, restringindo as­

sim a ambição do trabalr~ Privilegiamos na análise apenas 

as partes do documento que descrevem atribuições profissi~ 

nais diretamente envolvidas em funções pedagõgicas.* 

Seria necessário~para qualquer conclusão, obter 

fontes que possibilitassem uma investigação mais profunda? 

As análises apresentadas irão dizê-lo. Nas condições con­

cretas para elaborar a dissertação, não nos seria possível 

ir além e nos parece que nos permitem afirmar, como já foi 

dito antes, a atualidade e pertinência das teorias de Fou­

cault no tocante ã disciplina, no caso de nossa escola. 

Formas de controle, de adestramento, a existên-

cia de pequenos tribunais, maneiras de moldar e capacitar 

--~·-'::':'::":'-~':~.hOS indivíduos aparecem nessa análise. .0 universo escola-r-
_.~ __ ::..::.~":':~T ___ :'" ~-~-:-::--~-. - ... ~-.. --------- ... 

observado ã luz das análises criticas de-Foucault, nos pe~ 

mite ver as tecnologias da disciplina, presentes,mesmo nos 

discursos e prática~de participação, de conscientização, 

- a que, comumente, todos assistimos. .A.v,isão. foucaultiana 

apresenta sua singularidade, especialmente quando parecem 

se saturar as óticas bipolares (dominador/dominado, conse~ 

vador/transformador) e, com ela, rejeita-se sumamente o 

maniquiismo tradicional ã nossa cultura. Foucault forne­

ce-nos, em suma, elementos para melhor compreensão dos acon 

*Em anexo, os documentos em referência. 
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tecimentos da escola de hoje que nos fazem refletir, no 

sentido de gerar proposições quanto às mudanças que se fa-

zem necessárias. 

Nas considerações finais procuramos trazer ã bai 

la o significado de todo esse percurso, numa síntese da 

compreensao do problema. E neste momento que se torna po~ 

síveltecer considerações, de cunho particular, quanto ao 

professor, obj~to inicial das indagações que motivarames-

te trabalho. 

Deve-se observar, ainda, que o trabalho ora apre 

sentado abre margem a outras indagações, suscitando a ne­

cessidade de maiores aprofundamentos no futuro. Isso se 

torna mais evidente ao se considerar o universo de análise 

escolhido, bastante restrito para poder afiançar asserti­

vas genéricas, porventura aqui declaradas. 



CAPrTULO I 

TEMAS SUBSTANTIVOS: PODER E VERDADE 

"A6inal de con~a~, 60i p~eci4o e4pe~a~ o 
4 eculo XI X pa~a 4 ab e~ o que e~a a exp.eoJta.ç.ão; 11!(;t4 

ta.lvez ainda não 4e 4aiba. o que e o pode~. E f.{a/lX 

e F~eud ~alvez não 4eja.m 4u6icien~e4 ea.~a. n04 a. 
juda.~ a conhece~ e44a. coi4a ~ão eni9ma~ica., aõ 
me~mo ~empo vi4Zvel e invi.t.Zvel, p~e4en~e e oc.ul­
ta., inve~.tida em ~oda. a pa~~e, que ~e cha.ma po 
de~".l -

o que é o poder? Quem o exerce? Onde o exer -

ce? Sabe-se quem explora. quem se apropria dos lucros da 

exploração. mas não se sabe até onde e como se exerce o 

poder. que se espraia. em proporçoes mlnimas. sob difercn 

tes formas como cóntrolar. punir. premiar. proibir. ades-

trar. 

---:- :- --=~.:.--~:C::-' ~-::'~_~_~_~_~ equivocado supor que o poder ou os poderes e~ 

---teJãm-- -lotaaos em pontos determinados da estrutura social. 

Funciona como rede. a cujos entrelaçamentos ninguém ou n! 

da escapa. não nos sendo vislveis seus limites ou frontei 

- raso Difere, p6rtanto. do poder concebido como posse ou 

apropriação. ou como um objeto isolado que se reflete ou 

permeia as relações humanas. O poder. como coisa ou enti 

dade, não existe. Ele não é um em si. ou uma entidade. e 

xiste somente enquanto prática ou relação. 

lpOUCAULT, ~ti("he1. J.U.Mo614ico. do pode~, 3a. ed .• Rio de Janeiro, Gra 
"ai. 1982. pg. 75. 

..4r 
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As concepçoes de poder ligadas às noçoes de di-

'reito,de legalidade, de violência e repressão são refuta­

das pelo pensamento de Foucault. E falso entender o po­

der apenas como coerçao, como violência, como negaçao, o 

não que limita e pune. Muito ao contrário, embora a noção 

de repressão tenha sido implicitamente utilizada em "História 

da loucura",.o autor a considera totalmente inadequada para 

servir à análi5e do desvendamento das relações de poder. 

E estar assim formulando-se uma concepção puramente jurídi 

ca, diz ele. nldenti6ica-~e o pode4 a uma lei que diz nio. 

O 6undamental ~e4ia a 604ç.a da p4oibiç.io n2 . Se assim acon­

tece, quem diz nao e por que haveria de ser obedecido? Afi­

nal existem as contestações, existe a desobediência, e nem 

s6 por isso o poder pode ser abalado. Na verdade, as pos­

sibilidades do poder vão al~m da proibição. Ele ~ aceito, 

---~~=-;::.::.::.~faz-se-- e mant~m-se sobretudo porque produz discursos e ver 

dades, induz ao prazer, constitui saber~~. Foucault o con 

-sidera muito mais uma "rede produtiva" que permeia a socie 

dade do_que unicamen~euma fonte repressora. Sendo uma re 

de produti~a, ~ necessário ver como, com que mecanismos e 

procedimentos se difundem seus efeitos at~ o indivíduo, e 

concomitantemente, como esses indivíduos se constituem em 

centros de transmissão, agentes dessa rede. 

Por isso, a noção de repressão'não ~ utilizada 

fundamentalmente. O aspecto produtivo do poder, e por is-

2JOUCAULT, Micl1el. Mic~o6~ica do pod~~, Pg. 8. 
... _.-* ,.. , 
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so mesmo dito positivo, é que deve ser objeto de reflexão. 

g preciso parar de descrever os efeitos do poder em termos 

negativos, porque o poder produz discursos e verdades que 

terminam atingindo seus fins: o controle e a gerência da 

ação dos homens para que deles se utilize ao miximo, aumen 

tando sua força econômica, valorizando o homem produtivo,e 

diminuindo sua força política, sua capacidade de reivindi­

car, de se revoltar contra as próprias ordens do poder. 

Da mesma maneira que o autor evita a noçao de re 

pressao, evita a noção de ideologia, um dos pilares de sus 

tentação de quase todas "as teorias existentes sobre o as­

sunto. O conceito de ideologia apresenta três grandes in 

convenientes, a saber: 

a) ~ primeiro inconveniente é o de que a ideolo­

gia sempre se refere ao sujeito, do qual é preciso "li­

vrar-se". A própria genealogia deve ser urna análise capaz 

de dar conta da constituição do sujeito na trama históri -

ca, e isso implica em abdicar da noçao do livre-arbítrio ou 

do sujeito transcendental. 
- . "- ...... 

"Poi~ o que me incomoda ne~~a~ anili~e~ que 
p~ivilegiam a ideologia e que ~emp~e ~e ~upõe um 
~ujei~o humano, cujo modelo 60i 6o~necido pela 
6ilo~o6ia clá~~ica, que ~e~ia do~ado de uma con~ 
ciência de que o pode~ vi~ia ~e apode~a~".3 

3FOL~~ULT, Michel, op. cit., p. 148. 



10 

b) em segundo lugar, a noçao de ideologia traz o 

inconveniente de ser considerada como fator secundário, nas 

determinações sociais, especificamente quando é considera­

da subordinada em relação i'determinação econõmica. 

" ... a ideologia e~.ti em po~Lçio,~ecundi~ia 
com ~elaçio a alguma coi~a que deve 6unciona4 
pa4a. ela come in64a-e~.t4u.tu4a ou de~e4minaçâ.o e-

- • . ' o .t "~ conom~ca, ma~e4~a~, e c •.. 

c) por último, ela termina sempre em oposiçã'o 

virtual ao que se determina como verdade. 

" c4eio que o p40blema ni~ i de ~e 6aze4 
a pa~~ilha ~n.t4e o que num di~cU4~O 4eleva da. c~ 
en~i6icidade e da ve4dade e o que ~eleva4ia de 
out~a coi~a; ma~ de VC4 hi~~o~icamen~e como ~~ 
'p~oduzem e6ei.to~ de vl~dade no in~e4io~ de di~­
CU4~O~ que nio ~io em ~i nem ve4dadei~o~ nem 6al 
~O~".5 -

Cada sociedade tem seu regime de verdade, isto ~ 

tipos de discurso que esta'sociedadeconstr6i, aprova e 

faz funcionar como verdade,. valorizando procedimentos para 

obtê-la, e acionando mecanismos que permitem 
.-

do que ~ considerado o falso .. 
~ , ' ___ .ió 

- .. -~ ...... :--

A questão da verdade tem cinco características im 

portantes: 

la) seus mais credenciados porta-vozes sao o dis 

curso científico e as instituições geradoras desse discur-

so; 

~FOUCAULT, MIchel, cp. cit.,p. 7. 
sldem, ibid. 
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Za) a verdade está constantemente submetida ao 

poderio econômico e político, isto é, é preciso que haja, 

forçosamente, verdades de cunho econômico e político; 

3!) a "verdade", enquanto "estabelecida~', Fassa a 

ser alvo de extensa difusão e de grande consumo, através 

dos aparelhos formativos (educação, por exemplo) e informa 

tiyos (meios de comunicação); 

4!) é produzida e conduzida sob o controle dos' a 

parelhos políticos e econômicos (universidade, forças arma 

das, jornais, televisão, etc.); 

s!) é.objeto de debate político e de confronto 

social. 

A hoçao de verdade é definida como o "c.onjunto 

da~ 4eg4a~ ~egundo a~ qua~~ ~e d~~t~ngue o ve4dade~40 do 

Ó al~ o e ~ e at4~bu~ ao ve4dade<.40 e6 e~to~ e~ P·e.c.1.ó~c.o~ de. p~ 

de4"6 ou "c.onjunto de p40ced~mento~ 4egulado~ pa4a a p40-

duç.ã.o, a le~, a 4epa4t~çã.d·, a c.L'Lc.ulaçã.o e o 6unc.~on_~"'-_~YI.~to. ___ _ 

do~ enunc.~ado~"7.- A questão política eS$~ncial não -e a 
--" .. - ..- .--

da falsa consciência, a da alienação, a da ilusão; essas 

concepções não se contrapõem à verdade, e é ela própria o 

grande problema político. Não cabe apenas tentar transfor 

mar a consciência das pessoas, mas sim modificar o "regime 

de verdade", ou seja, o regime econômico, político, insti-

tucional de produção da verdade. 

6pàuCAULT, Michel, op. cit., p. 13 
~~dem,' ibid, p. 14. 

" 
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Assim se coloca o principal problema para o int~ 

lectual: nãc mais contrapor ciência à ideologia, interro 

gando o que é ~róprio a urna e à outra, mas saber como -e 

possível trabalhar para construir urna nova política ou re­

gime da ver~ade. A verdade não se liberta de todo sistema 

de poder, isso é impossível. Dele ela é engendrada,ê pro­

duzida. A rolêmica ciência/ideologia cede lugar aos pro -

blemas da verdade e do poder. 

Cem isso, os intelectuais delimitam seu novo pa-

pelo O "intelectual-universal" cede lugar ao "intelectual 

"específico". Urna visão universalista do saber é a princ,! 

paI característica do primeiro ~ipo,e esta é uma concen -

ção onde se pode tomar, por exemplo, o marxismo. O intelec 

tual marxista se coloca como uma espéc1e de representante 

de uma totalidade, um "portador do universal" lúcido e cons 

:.':'::.:::'<, .:u:·c-=;ciente, -a--guiar o proletariado, que carrega a universalida 
. -_.-----_ ... -~--- --- --

- -~&da exploração e da opressão. Um porta clareza, outro 

ohscuridade. Um é indivíduo, outro o coletivo. E um repe 

te o outro, porque ambos ganham significado dentro de uma 

só tradição: o marxismo. Diz'ainda Foucault, que essa -e 

uma figura cuja inspiração esta calcada na concepção do ho 

mem de Just~ça, do homem de lei corno oposição ao que ~epr! 

sentou o despotismo, o abuso do poder e a luxúria. Este in 

telectual - observado em seu sentido político - surgiu da 

figura do jurista, que ele denomina de "jurista-:-notavel". '. 

A figura do "intelectual-específico" vem nascendo 

desde os fi~s do século XIX, com Darwin. O evolucio -

nismo e a f:sica relativista se opôem ao marxismo, ,e seus 
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embates' orientam a atuação política "local" dos prim{'iros. 

A partir da 2a. Guerra Múndial, esta atuação torna-se mais 

visível, através da física atômica. Detendo uma relação 

direta e localizada com o saber científico e com as insti -

tuições, esse físico passa a ser perseguido quando se opoe 

ao uso dos instrumentos que criou. Mas a perseguição nao se 

dão essencialmente pelo seu discurso de oposição, e sim por­

que ele detém o saber específico, e pode querer construí-la 

ou nao. 

"A ,lgu~a em que ~e concent~am a4 6unç;e4 e 
04 p~e.t~gl04 de4te novo lntelectual nio i ma~~ a 
do "e4 c~lto~ genlal", ma.6 a do "clentl4ta ab~ olu­
to"; nio mal~ aquele que lmpunha ~ozlnho o~ valo­
~e~ de todo~, que he op;e ao ~obe~ano ou a06 go -
ve~nante4 lnju.6to~ e 6az ouvl~ ~eu g~lto a~ê na 
lmo~talldade; i aquele que detem, com algu~~ ou­
t~04, ao 4e~vlço do E~tado ou cont~a ele, podc~eh 
que podem 6avo~ece~ ou mata~ de6lnltlvamen~2 a vl 
da" e 

·.0 novo intelectual está calcado numa representa -

,.~~.~:_a do "cientista-perito". Seu principel problema 
... 
e o 

de descobrir a possibilidade de edificar um novo "regime de 

verdade". Seu lugar 

',"i anteh o de luta~ cont~a a~ 60~ma.6 de po­
de~ exatamente onde ele i, ao me~mO tempo, o ob­
jeto e ln.6t~umento: na o~dem do ~abe~, da "ve~d~ 

de", da con~cl~ncla, do dl~cu~~o" ... 

"Luta cont~a o pode~L luta ~a~a ,az~-lo apa­
~ece~ e 6e~Z-lo onde el~ e mal~ lnvlh~vel e malh 
.inh ld.i 0.6 o" .9 . . 

8POUCAUlT, ~lichel, op. cit., p. 11. 
9 Idem, il-id., p. 71. 
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Ocorre uma pergunta: de que maneira é possível 

fazer uma análise considerando essa ótica peculiar quanto 

à questão do poder e da verdade? ~ necessário considerar 

a trajetória de Foucault: arqueologia e genealogia, como 

dois veios metodológicos, sendo este último o que indicará 

os princípios e precauções (no dizer do autor) que é preci 

so observar para elucidar o tema em foco. 

1.1 O aspecto metodológico: a geneal~gia d6 ~oder 

A questão metodológica que se registra na genea­

logia do poder, coloca em foco a"análise dos saberes que 

vão se constituindo e se transformando, e a condição que 

estes saberes exercem nas relações de poder. Possivelmen­

te o que marca a diferença substancial em relação à primei 

poder 

não era considerado de importância capital para a descober 

ta da constituiçio dos saberes. Na arqueologia, Foucault 

se detinha especialmente na análise dos diversos níveis do 

discurso, apresentando-o comO um-s1stema de relações, con­

siderando os objetos dos quais eles tratam, os enunciados, 

os conceitos "e as estratégias ou ternas. Procurou relacio­

nar as formas discursivas ao extra-discursivo (consideran­

do análises tanto de instituições corno de movimentos so­

ciais), demonstrando a complexidade e a diffcil possibili­

dade de determinar a regra de formação de um discurso. O 

objeto de análise era essencialmente o saber em suas dife-

rentes instâncias, enao como uma exclusividade da -ciência. 

'" 



1S 

Em "História da Loucura", obra do ano de 1961, a 

loucura é investigada para além do foco exclusivo do saber 

psiquiátrico instituído, embora o objetivo fosse esclare­

cer a natureza da psiquiatria. Esta, como ciência, carac­

teriza e oficializa a loucura, mas a análise do tratamento 

e a prática das instituições que cuidam do louco elucida­

ram que é nesta própria prática e na verificação dos crité 

rios viabilizaçores da loucura, ao nível social, que resi-

de a possibilidade de se investigar a relação entre sanida 

de' e loucura, razão e "desrazão';. 

Em "Nascimento da Clínica", o obj eto de discus -

sao é a história da medicina, configurando as diferenças 

da medicina moderna frente ã clássica. Seu método não é o 

da comparação, o de buscar características de uma e outra 

que indiquem os seus desenvolvimentos teórico e prático. 

-- -~~'-:'::":'~-SéUcaminho é sim _--D-1ie buscar os modelos -- ou -em outros ter ._ ~~_~: .~_.~ ___ ~_ ~_ ~~_~_~_ ~. -_ -- ~._. - t- , 

mos, de buscar os paradigmas sobre os quais cada uma delas 

se assenta, paradigmas cuja troca marca a ruptura, a trans 

formação do discurso-e-da.prática. Nesta arqueologia, esta 

belece a constituição do saber da_medicina clássica baseado 

na história natural, e o da medicina moderna, que tem por 

parâmetro a biologia. 

Em "As Palavras e as Coisas"', tem o obj eti vo de 

investigar os conceitos e as relações que caracterizam o 

surgimento das Ciências Humanas, a 'partir do aparecimento, 

no século XIX, das ciências empíricas e do estabelecimen­

to, pela filosofia, da concepção do conhecimento através da 

representação. 

" 
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Na "Arqueologia do Saber". 1969. pretende expli­

citar e precisar melhor os princípios formuladores da ar­

queologia. descrevendo a nível de conceitos a formação dos 

saberes. de modo a caracterizá-los. dar conta de suas re-

gras de formação. e responder como esses saberes aparecem 

e se transformam. 

No momento da genealogia, Foucault desloca-seda 

análise intrínseca do discurso, para se deparar com as con 

dições externas aos pr5prios saberes que terminam por colo 

cá-los como um "dispositivo" para relações de poder. En­

tenda-se por "dispositivo", a rede que pode se estabelecer 

entre os numerosos elementos de sua análise: os discursos, 

as instituições, as leis, os enunciados científicos,as pro 

posições filos6ficas, as decisões regulamentares, as medi­

das administrativas, as organizações arquitetônicas, a mo-

o livro "Vigiar e Punir", 1975, levanta uma his­

t6ria das penalidade~ e punições que resultaram na socieda 

de moderna de adestramento e disciplina. O autor não se 

limitou a pesquisar a hist5ria do direito, da legalidade, 

nem a abordar sociologicamente o problema, pois esses en­

foques podem afirmar causas, onde apenas há efeitos das for 

mas de poder que a sociedade moderna adota. Quatro observa 

ções de natureza metodol5gica são necessárias: a) a história da 

punição não pode ser vista única nem especialmente como histó­

ria da repressão. Não ~ em cima da repressão. da proibi­

çao que ela se estabelece. Portanto. a punição precisa ser 
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vista como uma função social complexa, a ser analisada em 

sua positividade (o termo é assim usado para contra-

por-se i'proibição ou negação); b) a punição não é uma me­

dida decorrente das estruturas sociais ou da formulação do 

direito - é uma técnica. de poder; c) todos os mecanismos pu 

nitivos sao equivalentes a técnicas de poder que se encon­

tram no princípio tanto da humanização da penalidade,qua~ 

to no princípio da construção do saber; d) deve-se verifi­

caT como, ap5s séculos de castigo ao corpo, os mecanismos 

de punição deslocam-se para o castigo da alma e porque, com 

essa mudança, surge todo um saber científico. 

o pr5prio Foucaul t ~ ao falar dessa mudança de per~ 

pectiva, nos faz crer que essa segunda parte de sua obra a 

tinge urna perspectiva ~etodo16gica mais acertada. Colocar 

---·-~·~;:~..:.~--ao di5"Curso a questão do poder torna possível rever 5ti ':" 

cas e abordagens te5ricas que lhe parecem equívocas. A di­

reita olhava para a questão do poder pela 5tica do jurídi 
-

co, da legalidade. A_esquerda analisava-a via aparelho de 

Estado. O que faltava, o que ninguém ousava nomear, deta 

lhar e tomar como objeto de estudo eram os mecanismos do 

poder. Ao libertar a 'questão do poder do determinismo e­

conômico ou do discurso jurídico, foi possível dar a devi 

da importância is instituições da sociedade que concreti-

zam e produzem formas' de noder que configura~ o 

viver social. E isso s5 foi possível ser analisado, segu~ 

do Foucaul t, após o movimento de maio de 1968 ,'~o.. peVI..,u/L dct~ 

luta6 cotidianaA e ~ealizada6 na ba6e com aquele6 que ti 

--, ," 

:~-;" 



•• WÚtaPi; • r 
_ .... ....,.. -

,'" ~ 
~,',.., 

18 

nh .. tm -que .6e deba.teJt na..6 ma.lha..6 ma.i.6 6ina..6 da. Jtede do podeJt" . }li 

A genealogia é, portanto, fruto desse descortinar _ uma "1 im 

pe=a", que elimina o sujeito transcendental da fenomeholo -

gia e a super-determinação do econômico do marxismo, de ou­

tro lado. O que Foucault chama de genealogia é. no seu pr~ 

prio dizer, 

~uma. a.n;li.6e que pO.6.6a. da.Jt conta. da. con.6:titdiçio 
do .6ujeito na. tJta.ma. hi.6t5Jtica.. ~ i.6to que eu cha.­
ma.Jtia. de aenea.logia., i.6to ~, uma. 60Jtma. de hi.6t5 -
Jtia. que de conta. da. con.6tituiçio do.6 .6abeJte.6, do.6 
di.6cuJt.6o.6, do.6 domZnio.6 de objeto, etc., .6em teJt 
que .6e Jte6eJtiJt a um .6ujeito, .6eja ele tJtan.6cenden 
te com Jtelaçio ao campo de acontecimento.6, .6ejã 
peJt.6eguindo .6ua. identidade vazia ao longo da hi.6-
t5JtiaJ/ll. 

A genealogia, enquanto método, coloca como pres -

supostos filos6ficos~ no lugar desse sujeito transcendente, 

da consciência reiterada, do ser que encontra o sentido - a 

-- concepção de que essa busca de sentido pelo sujeito nao 
_ '.--=."=--_._ ,_'_4. _._ . 

~ 

e 

o que nos susten~ 

ta no tempo e no espaço, nos atravessa profundamente, 
... 
e o 

"sistema". Lacan e Lévi-Strauss mostraram-nos isto. Por 

"sistema" devemos entender "um conjunto de Jtela.çoe.6 que 

.6 e mantem, .6 e tJtan.6 60Jtmam independe.ntemente da.6c-oi.6 a.6que 

e.6.6a.6 Jtelaçõe.6 Jteligam'~12. Vivemos num sistema anônimo,sem 

sujeito, onde prepondera o indeterminado; "O eu-explodiu,e 

a de.6cobeJtta d~ h;"13. Em torno dessa definição de siste -

lOFOUCAULT, Michel, op. cit., p. 6. 

llIbid., p. 7. 

12 PRAOO, Coelho E. (org.). E.6-tJz..u:tuJtaU.6mo, antologia de texto.6 te5JÚ -
CO.6, p. 30. 

13Ibid .. p. 31. 
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ma, por vezes também denominada de estrutura,se formou a 

corrente estruturalista, ã qual Foucault foi, muitas 

vezes, associado e contra o que se debateu: "eu nao vejo 

quem po~~a .6eJt ma-i.6 ant-i-e.6tJtutuJtal.-i.6ta do que eu" .11+ E 

se pauta na noção de acontecimento. O acontecimento nao 

é uma noção, está sujeito a escalonamentos diferentes que 

não permitem que qualquer acontecimento tenha "a me~ma am 

pl-itude ~Jtonoi;g-i~a,nem a me.6ma ~apa~-idade de pJtoduz-iJt e-

6~-ito~II.15 Então é preciso saber distinguí-Ios, verifi -

car os seus níveis, reconstruindo os fios, as relações::que 

os ligam e que fazem com que se alastrem e reproduzam. O 

centro do estudo deve se localizar, portanto, na relação. 

Um segundo princípio: uma força motriz da genea 

logia é a de que a qualidade dessas relações é semelhante 

ã da-...luta e das batalhas. A configuração do n~d~r está neste' 
--:-~- ~ .~ ...,.:.:--.~.~~-~---.----~-::--. -------~-

módelo das lutas - as táticas e estratégias, o estudo 

da ativação e desdobramento das relações de força -, a vi­

são de que ê_ "ba~ e da~ Jtel.aç.õ e..6 de. pode.Jt ~e.Jt-ia o ~on6Jtonto b! 

l.-i~o~o da.6 6oJtç.a.6". 1 6 

Um outro pr~ncípio é considerar a genealogia co 

mo uma anti-ci~ncia. Anti, porque ela vai contra os efei 

tos do poder -que estão ligados ao discurso científico.Não 

propriamente contra os objetivos, métodos e conteúdos da 

lItFOOCAULT, ~Iichel, op. cit., p. S. 
_ 1 sIbid., p. 5 

Hlbid., p. 176. 
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ciência em si. mas contra a voz de autoridade que o dis­

curso científico detém em nossa sociedade. A genealo -

gia ativa, então, uma série de saberes desconsiderados por 

essa autoridade da ciência. E eles são de duas ordens: 

a) os conhecimentos tratados por esta própria ciência. p~ 

rém massacrados, dissi~ulados, descaracterizados pelos ins 

trumentos do próprio saber científico. e que vem ã tona 

na forma de história. Não foi a "sociologia da delinqüên 

cia" ou uma "semiologia da vida asilar" que permitiu fa­

zer aparecer a crítica da prisão" e do manicômio foram 

conteúdos históricos, estes sim. reveladores de" embates e 

confrontos; b) o saber de menor hierarquia. o saber des-
. 

qualifica~o: a fala do doente, do delinquente, doenfer -

meiro, e que não é, em absoluto, um saber uniforme ou ge­

neralizado, pelo contrário, é um saber local, no sentido 

de particular e que só ganha significado por ser uma op~ 

sição, uma resistência ao saber constituído. 

A genealogia tem, por fim. uma pergunta básica: _ 

"0 que ê o podelL ••• quai..6 ~ão, em .6eu.6 me.-
.c.a.n.i.6mo.6, em .6eu.6 e.6e..it:.0.6, em .6uu:Y lLela.ç.ôe..6, 0.6 
d.ivelL.6o.6 d.i.6po.6.it:..ivO.6 do pode.1L que .6e exe.ILc.e.m a. 
nZvei.6 di6e.ILe.nt:.e..6 da. .6oc.ieda.de, e.m domZn.io.6 e. 
c.om ext:.en.6õe..6 t:.ão va.lLia.do.6?"17 

Porém, a formulação dessa pergunta e a condução 

da investigação pressupõe as "precauções metcido!l.ógicas" , 

que o próprio autor apresenta distribuídas em cinco itens, 

que sao os seguintes: 

17FOUCAULT, Michel, op. cit., p. 174. 
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a) nao analisar o poder pela sua forma e aparen~ 

cia de legalidade e legitimidade, mas sim detectá-lo aonde 

ele toma sua forma capilar, verificar que ele não atua ap~ 

nas como uma instância regulamentad·ora - o direi to mas 

se exerce como t~cnica, como vi01~ncia, como poder de pu­

nir ao nível das instituições, do corpo, das regras; 

b) nao perguntar quem detém o poder, o que quer 

com isso e como o faz, mas sim analisar o funcionamento des 

ta ação do poder ao nível dos ge.stos, dos comportamentos, 

da violação ou adestramento dos corpos, elementos, estes sim, 

indicadores de até onde e como o poder está se exercendo ou 

de como pode ser atingido mais crucialmente quando se pre 

tende enfraquecê-lo, neutralizá-lo e modificá-lo; 

c) por decorr~ncia, nao conceber o poder como do 

: mÍnio-de _ alguns sobre mui tos, ou de uma classe sobre ou-

__ tra_~ dos que o detêm sobre os que se submetem, mas senlpre 

vê-lo como um funcionamento, um::l circulação em cadeia. 

"O podeA 6unciona e ~e exeAce em Aede. Na~ 
~ua~ malha~ o~ indivZduo~ não ~Õ ciAculam ma~ e~ 
tão ~~mpne em po~ição de exen~en e~te poden e di 
~o6Aen ~ua ação; nunca ~ão o alvo ineAte ou con­
~entido do podeA, ~ão ~empne centno~ de tnan~mi~ 
~ãO";18 

d) proceder a uma "análise ascendente" do poder 

- partir dos elementos mínimos de sua manifestação at~ 

perceber, num âmbito mais geral, como esses se deslocam e. 

) eroUCAULT, ~!ichel. MictoóZ6ica - Sobenruúa {' cJ.,WcipUna, p. 183. 
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como sao. ~elo outro lado. reproduzidos. gerando uma for~ 

ma de dominação maior; 

e) ter-se em mente que o aspecto ideológico. no 

sentido de formação das idéias. acompanha as grandes 
~ 

ma-

quinas do poder. Porém. não está na base de formação des 

sas "máquinas". pois na base estão não só abstrações. mas 

coisas concretas. como situações de controle, de inquéri 

to. de verificação, etc •• na forma de técnicas. procedi-

mentos e aparelhos de controle .. Esse manancial "concre-

to" gera um saber que não tem a mesma qualidade da ideolo 

gia. 

o primeiro trabalho de Foucault de formulação e 

utilização da genealogia tem por titulo "Vigiar e Punir", 

um estudo sobre a história das penalidades e das relações 

--dê-poder-Aue existem especificamente em indi.víduos manti-

dos sob o controle da justiça. Investiga o nascimento 

das prisões. Caracteriza ast€cnicas específicas de con 

trole sobre esses indivíduos. E· descobre que esses con-

troles, as punições, enfim, as tecnologias de poder, nao 

são do âmbito único e exclusivo da justiça, mas estão pre 

sentes em virios outras instituições como a escola, a fi­

brica, o exército, o hospital. O "poder disciplinar", tal 

como foi chamado, nasce de outras formas de poderes, que 

são objeto, neste livro, de descrição e análise. 

o próximo' passo deste.trabalho consiste na ten-

tativa de demarcar a mutação dessas práticas de roder,do 

suplfcio i disciplina. Assi~~ o segundo capítulo~aborda 
. ..,.. 
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o suplício e a punição generalizada, como as duas primei 

ras formas de instrumentos de poder pesquisados, tal como 

aparece na referência ci tada - "Vigiar e Punir". 



CAPITULO 11 

FORMAS DE EXERCIcIOS DE PODER ANTERIORES 

AO MODELO DISCIPLINAR 

2.1 O suplício: o corpo marcado, morte 

Considerado através da análise das suas tecnolo-

gias, o poder é concebido não como dominação, mas como um 

exercício articulado por essas tecnologias, por relações 

múltiplas e por estratégias abertas. Nesta visão, o poder, 

como vimos, é essencialmente caracterizado como uma açao, 

uma prática, uma relação; não existe propriamente o poder 

(em si). Assim não é um instrumenio de dom~nação, ou não· 

é a própria dominação. O poder é de natureza funcional e 

relacional. Como ação, exercício, ele é algo que se exer­

ce, e que, em última instância, objetiva gerenciara vida 

humana, inj etando e . moldando· suas capacidades ... 

O suplício é a primeira forma pesquisada de exer 

cício do poder, ao nível de punição. Corresponde a toda­

uma história de séculos, vindo a se extinguir dos fins do 

século XVIII a início do século XIX. Caracteriza-se, pri-

mordialmente, por deixar em exibição no corpo as suas mar-

cas: castigo e sofrimento. Ele prescinde de disfarces ou 

subterfúgios. Não há velação. " ••• 0 co~po como a.lvo 

p~lnclpa.l da. ~ep~e~~ão pena.l". 19 Implica num ritual que 

19FOUCAULT; Michel. V~g~ e p~, 3.ed., Petrópolis, Vozes, 
. _ p. 14. 

1984, 
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tem por objetivo proceder a um espetáculo meticuloso, de 

técnicas elaboradas para lhe dar o máximo de perfeição. O 

exercício dessa espécie de penalidade tem por característi 

ca a assunção pública da violência (Foucault afirma que 
... 
e 

o público o principal personagem das cerimônias). 
... 

pro-A 

pria violência característica dos suplícios termina por 

transformar o sppliciado em vítima ou herói da população. 

o suplício tem três características fundamentais: 

em primeiro lugar, é preciso, evidentemente, que ele produ 

za um sofrimento tal que possa ser reconhecido nas exterio 

ridades do corpo. O poder sobre o supliciado se dá através 

das marcas que o corpo ex{birá para sempr~, ou, o que 
. 

se 

tornava mais comum, no ritual de níveis ascendentes de so­

frimento, levando ã morte. Esta não significa apenas o rom 

pimento da vida, mas, sobretudo, a etapa final dessa esca-

la calculada de martírio. E. es~a "escala calculada" que se 

percebe como uma segunda característica do suplício. Ne­

nhuma a ti tude é tomada em vão, sem conse_quências ~d~ii.~bera ~_=-~.-~ 

das. Cada etapa do martírio é preci~ament~-decidida; 'segun 
---.::.-..:;..-

do fatores diversos, tais como a gravidade do~ crime, onÍ­

vel social do criminoso e das vítimas do crime; cada um 

desses fatores relacionados, portanto, ao tipo de castigo 

a se impor: número de açoites, tempo de exibição pública, 

tempo de permanência na fogueira· ou na roda ,ocorrência de 

um golpe de misericórdia a abreviar o tempo de sofrimento. 

E como terceira característica: é preciso que esse poder 

sobre o corpo seja exibido, através de um ritual que, além 

de de~xar marcas concretas (no corpo), simbolicamente per-
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maneça na memória dos que assistem ã exposição do sofrimen 

to do condenado. g um ritual que se constitui de vários 

momentos e expressões: exposição, leitur~ de sentenças, 

gritos de dor, olhos da assistência assombrada, prolonga­

mento do suplício mesmo após a morte (queima dos corpos,e~ 

palhamento de cjnzas, exposição das partes dos corpos). 

~o hupllcio penal nio co~~ehponde a qual­
que~ punição co~po~al: ê uma p~odução di6e~encia 
da de ~o6~imento~, um ~itual o~ganizado pa~a ã 
ma~cação da~ vZtima~ e a·mani6e~tação do pode~ 
que pune: não ê ab~olutamente a exa~ee~ação de 
uma ju~tiça que, ehquecendo ~eu~ p~inc~pioh, pe~ 
de~~e todo o cont~ole. No~ 'exceh~oh' do huplZ~ 
cio, he invehte toda a economia do pode~".20 

o suplício é o corOámento de um processo de 'acu­

saçao, de demonstração de um poder. 

"O hupllcio ~e in.6e~iu tão 6o~temente na 
p~dtica judicial, po~que ê ~evelado~ da ve~dade 
e agente do pade~".~l 

Revelador da verdade: traz à luz a verdade do 

crime. A produção dessa verdade é também objeto de plane': ---­

jamentos, regras, através de "um mecanihmo d~ doi~ elemen­

tOh - o do inquê~ito conduzido em ~eg~edo pela auto~idade 

judiciã~ia e o do ato ~ealizado ~itualmente pelo acu~a-

dO".22 Ã exceção da Inglaterra, em pleno século XVII, o 

processo criminal se elaborava sob um absoluto sigilo. Ao 

2 o FOUCAULT, Michel. VigiaJz. e p~, p. 35. 

21, Idem, ibid .• p. 5l. 
22 ' 

Idem, ibid., p. 39. 

" 
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acusado era vedado saber quem eram seus denunciantes. sa­

ber qual o conteúdo do processo, ou ter um advogado de defe 

sa .acompanhando o processo. Muito ao contririo, ao magis­

trado cabia receber denúncias anônimas, esconder do acusa­

do o motivo que o constituía como tal. Essa profunda assi 

metria de direitos tem uma pontuação: estabelecer que a 

verdade i uma p~errogativa absoluta do soberano, atravis 

de seus representantes. 

o sigilo i parte, então, de todo o processo que 

vai em busca da punição do crime. A verdade se descortina 

através de dois momentos: .0 do inquirito, do qual faz par­

te a confissão, e o do supllcia, onde apesar de já "conhe­

cida e provada", a verdade se desvela publicamente. 

o momento do inquirito obedece a rigorosas re­

gras, a fim de caract~rizar· as provas. Há indícios que tor 

nam as provas verdadeiras, diretas ou legítimas (testemu­

nhas); provas indtretas, conjecturais ou_artificiai~~g~ 

mentos); provas manifestas ou imperfei tas;:.~~!~.yasti'rgentes··· 

ou plenas. (testemunhos "irrepreensíveis tt
); p"rovas semi-

plenas (um só testemunho) e provas longínquas (parecer de 

homens públicos, perturbação do acusado no interrogatório). 

Cada uma dessas "categorias" de prova equivale a um tipo 

de pena e cada prova combinada cum outra prova da mesma ca 

tegoria compoe outra categoria (como exemplo, duas evi4~n­

cias semi-plenas podem formar uma prova plena). As exig~~ 

cias jurídicas para caracterizar uma prova, revelam "um mo 

do de cont~ole inte~no do pode~ ab~oluto e exclu4ivo de ~a 



be4".23 A produção da verdade esti, então, intimamente as 

sociada a essa condição de sigilo. que possibilita o arbí­

trio em. relação ao saber, num processo que permite até mes 

mo a construção de verdades independentemente do depoimen 

to do acusado. Por isso, o recurso da confissão vem auten 

ticar mais ainda o poder do soberano e dos juizes. Pela 

confissão, cons~gue-se uma vitória dessa verdade. Presume-

se que o condenado assine sua culpa, tomando ele mesmo seu 

lugar na produção da verdade. Presume-se também que a pró 

pria confissão elimine, enquanto prova forte que é, a ne­

cessidade de organizar provas através da combinação dos in 

dicios, o que não deixa de significar a penetração num de­

licado e arriscado terreno de interpretações. 

confissão. 

"No intelÚ04 do c4ime 4ec.on~t.i..tuZdo p04 e.6-
c4ito, o c4imino~0 que c.on6e~.6a vem de~empenha4 
o papel de ve4dade viva. A c.on6i~.6ão, ato de .6U 
jeito c.4imino.60, 4e~pOn.6á.ve . .e. e q,ue 6ala, ê. a pe:::­
ç.a. c.omplementa4 de ur,ia. in604maç;ao e.6 c.4it'a e.6 e­
c.~eta. VaI a impo4tânc.ia dada a c.on6i~.6ão p04 to 
de e~.6e p4oc.e~.6ode tipo inqui.6ito4ial".2~. -

A tortura, como parte do interrogatório, leva -a 
_"_.::. __ .. ::N .• 

"O inte44ogat54io ê. um meio pe4igo~0 de che 
g~4 ao conhecimento da ve4dade; p04 i~.6o o~ juZ~ 
zc~ não devem 4eco44e4 a ela ~em 4e6leti4. Nada 
ê ma.i.6 equIvoco. Há. c.ulpado.6 que têm 6i4meza .6u-
6~ciente pa4a e.6c.onde4 um c.4ime ve4dadei40 ... ; e 
out40.6, inocente~, a quem a 604ç.a do.6 t04ment0.6 
6cz c.on6e.6.6a4 c.4ime.6 de que não e4am c.ulpa­
dC~".25 

23pOUCAULT, Michel. Vigia4 e puni4, p. 37. 

2~Idetn, ibid., p. 38. 

25Idem, ibi~., p. 39. 
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A tortura, contEm um risco implicito. B neste mo 

mento que se trava uma luta entre réu e interrogador, espe 

cialmente porque·uma regra enuncia que se o réu resiste .. 
a 

tortura e não confessa o crime, não se pode mais manter as 

mesmas acusações sobre ele. Hi, por isso mesmo, o expedi­

ente do interrogatório com "reserva de provas", o qual per 

mite ao juiz não submeter ã tortura aquele sobre quem os 

indícios são muito fortes. 

Do primeiro ao último momento em que um indivi­

duo é acusado do cometimento de um crime, há um grande apa 

rato que permite mostrar publicamente que a verdade que 

vem à tona é assumida e paga pelo condenado. Enquanto em 

julgamento, durante o inquérito, a vida está em jogo. Con­

denado ã morte, resta livrar a alma dos sofrimentos; e a 

simbologia do martírio diz que todo sofrimento terrestre 

serve para deduzir o sofrimento pós-morte. E est~ simbolo 

gia que provoca a curiosidade pública em relação ao martí-

rio final. Em torno dos sinais do réu se constrói toda-uma. -----

série de perguntas sobre o seu destino. Deus o poupou? Os 

homens erraram? Deus acertou, aliviando o sofrimento do 

réu? Todos os sinais têm significado - o tempo que o supli . -
ciado permanece vivo, seu arrependimento, sua arrogância. 

o reconhecimento da culpa pelo crime cometido se 

dã, portanto, pela confissão e pelo ritual do suplício, as 

sistido por espectadores aflitos. Esse ritual implica na 

exibição plena do castigado assumindo sua culpa: ele decla 

!a p~blicamente e variadas vezes que cometeu o crime, che­

gando mesmo nos últimos instantes a revelar verdades ~inda 



--

ocultas (e o suplício funciona como o grande momento de re 

velaçio da verdade); nele devem estar caracterizados, in­

clusive, símbolos tais que lembrem a todo instante o ato 

criminoso: execuçao no próprio local do crime, utilização 

da arma do crime para execução do condenado, etc. 

o grande ritual do suplício, mais que uma sim­

ples demonstraçio de força, é um processo de gerar o medo, 

como evocaçao direta do poder do' soberano. O corpo do su~ 

pliciado traz como mensagem a inscriçio definitiva da sobe 

rania, da autoridade e daintimidaçio do rei. Seu objeti­

vo último é demonstrar que o poder do soberano se exerce e 

se reativa a cada pena. 

'''Veve-~e concebelt o ~upl1.ci..o, tal como é 1Li.. 
tuatizado ainda no ~êculo XVIII, como um agente' 
pol1.ti..co. Ele entlta logi..camente num ~i..~tema puni.. 
tivo, em que o ~obeltano, de maneilta dilte.ta ou. in 
di..Jteta, exi..ge, lLe~olve e manda executalL o~ c.a~tZ 
go~, na. medida. em ~ue ele, atlLa.vê~ da. le~ ê a.ti..n 
9 id o p el o clL,i..m e" • 2 

Parte do ritual sao os chamados "discursos de ca 

dafalso" ou as "úftimas palavras de um condenado". Coloca-

se uma necessidade de autenticaçio do ato por parte do con 

denado, o' seu aval público ao seu próprio suplício. Pala­

vras para reconhecer uma culpa, e nao para clamar inocên­

cia. E supõe-se que boa parte desses discursos tenham si­

do forjados, para que deles a população retirasse os exem-

pIos a nio serem imitados. Essa suposição tem sentido 

2'6 FOUCAULT, M':'chel, op. cit., p. 49-50. 
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quando se verificou, infimeras vezes, que acontecia o con-

trário do esperado: vendo nada mais ter a perder, o 

maldiz tudo e todos que o levaram a tal situação. 

... 
reu 

"Hi ne66a6 execuç~e6, que 6; deve~lam m06-
.t~a~ o pode~ ate~~o~lzante do p~Znclpe, todo um 
a6pecto de ca~na~al im que 06 papil6 6io lnve~tl 
d06, 06 pode~e6 ~ldlcula~lzad06 e 06 c~lmlno606 
.t~an660~madob em he~;l6".27 

~Pa~ece que ce~t~~ p~itlca6 da jU6tlça pe­
nal nio e~am mal6 6upo~tada6 no 6iculo XVIII - e 
.talvez de6de hi multo tempo - pela6 camada6 p~o-
6unda6 da ~opulaçio".2S 

Explodem agitações e revoltas populares diante 

do suplício, sobretudo quando se trata de penas fortes pa­

ra delitos ligados a situações sociais. são movimentos que 

se propagam e chamam a atenção das autoridades que, por 

decorrência, reinvestem no controle e na força. A interven 

çao popular coloca um problema político, sobretudo porque, 

com sua explosão, o povo d~mon~tra o quanto se sente amea-

çado pela violência do poder estabelecido. De tal forma 

que o próprio povo se solidariza com as infrações qu~ ___ o_~º!.- ___ _ 

rem nesses espetáculos onde eclode a agitaç~~: resist~m ao 

policiamento para afastar furtos, resistem a denunciar os 

ladrões e atacam os policiais. De casos extremados em que 

é salvo o supliciado e linchado o carrasco, até execuçoes 

em que há um policiamento intenso e o público é mantido ab 

solutamente ã distância, há a indicação de que os suplí-

2?POUCAULT, Michel, op. cit., p. 55. 
2"S . Idem, ibid., p. 55. 



32 

cios precisam ser suprimidos. Uma reforma penal os extin-

gue, como também pede a supressão dos folhetins que contam 

as "abomináveis" vidas dos condenados, seus discursos de 

cadafalso, os momentos de suplício. 

Torna-se necessário eliminar esse confronto físi 

co entre o poder do soberano e o supliciado, ou entre o p~ 

der do soberano e a revolta popular, indica~ nas açoes 

protetoras ou massacradoras que o povo adota em relação ao 

condenado e ao carrasco, revela~ na agitação que cerca o 

ato do suplício. O suplício duràra longo tempo, mas, com 

rapidez, precisou ser abolido. Parece ter tido curta dura 

ção o tempo da revolta contra ele e sua abolição. Parece 

que se forma uma concepção de que ã tirania se opõe a 

volta. Uma não poderá mais existir sem a outra. 

re-

"E plLec.-iÃo que a jU6üça c.lLiminal puna em vez de 

4t vingalL n • 29 Um cast~go sem s~plício, invocado em nome 

de princípios de "humanidade", E em nome dessa evocaçao 

que se dá a grande justificativa para uma . .reforma do-s--:-:es:.:.--:-_·~----­

quemas de punição. 

nA litelLatulLa polic.ial tlLan~p;e palL~ outlLa 
c.la~~e ~oc.ial aquele blLilho de que o c.1L~mino~o 
60ILa c.elLc.ado •••• O homem do povo agolLa é ~im­
ple~ demai~ palLa ~elL plLotagoni~ta da~ velLdade~ 
.6 uti.6 n • 3 o 

29FQUCAULT, Michel, op. cit., p. 69. 
'0 d "b"d -61 .. .1 em,. 1 ]. " - p. . 

- . 
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Embora apareça justificada· pelo argumento da de­

sumanidade dos suplícios, a reforma do sistema de punição 

se deve verdadeiramente a outros motivos: esti em jogo "e~ 

~abelece~ uma nova 'ecdnomla' do pode~ de ca6tiga~" ao in­

vés de "6tutda~ um novo dl~elto de ptLnl~ a pa~~l~ de p~lnc.~ 

pi06 ~al~ equl~ativo~".31 E preciso acabar com os exces-

sos de poder, resultado da identificação do poder de punir 

com o poder do soberano. A nova mentalidade implica que o 

poder de julgar dependa muito mais dos efeitos do poder pú 

blico, do que dos privilégios de-quem se investe do poder 

soberano, que, em última análise, provoca os "excessos". E 

preciso legalizar ou regularizar as punições: ".út.6eJÚ1t mal~ 

p~o6tLndamente no c.o~po ~ocial o pode~ de ptLni~".32 

Começa, portanto, a ser superada a penaiidade na 

forma d~ suplício. Um fim apressado pelas respostas dadas 

pela população, que reage com violência ã·· violência· q~e~~~-·-~--­

ser exercida sobre si. Apesar da intenção··de· suprimi-los, 

os suplícios ainda ocorrem. Enquanto isso, vai se elabo­

rando uma forma de justiça mais atenta, baseada em argumen 

tos mais "humanos", mas que, a rigor, significa um contro-

le mais preciso e justificado dos efeitos do poder. 

~lFOU~;~T. Michel, op. cit., p. 75. 
32Idem .. ibid., p. 76. 

. . 
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"Um d~6pota imbecil pode coagi~ elc~av06 
com co~~ente6 de 6e~~o; ma6 um ve~dadei~o polZti 
co 06 ama~~a bem mai6 60~temente com a co~~enti 
de 6ua6 p~óp~ia6 idéia6; é no plano 6ixo da ~a­
zão que ele ata a p~imei~a ponta; laço tanto ma.{.6 
6o~te quanto igno~amo6 6ua te66itu~a e pen6am06 
que é ob~a n066a; o de6e6pe~0 e o tempo ~oem 06 
laço6 de ~e~~o e de aço, ma6 6ão impotente6 con­
t~a a uniao habitual da6 idéia6, apena6 con6e­
guem e6t~eit~-la ainda mai6; e 60b~e 46 6ib~a6 
mole6 do cé~eb~o, 6unda-6e a ba6e inabalável d06 
mai6 6ólid06 impé~io6".33 

Alguns princípios ou regras se consolidam nessa 

nova tecnologia de punir: 

a) é preciso que se internalize a idéia de que 

um crime nao traz vantagens; pelo contrário, que o mal que 

alguém deve sofrer por concebê-lo ultrapasse o bem que 

atingiu com o resultado do crime. Estabelece-se uma dife­

rença em relação à situação antiga, onde o castigo é consi 

derado na base do "olho por. olho, dente por' dente" , e a 

pena no suplício precisa manter correlações com as'caracte 

risticas do crime cometido. A pena não é mais calculada 

em função do crime·, mas da possibilidade do mesmo 

ser repetido. 

Se, 
uma 
6e~ 

.. ---:::'-'" - ~~--

"Um c~ime é cometido po~que t~az va!Ltagen.6. 
ã idéia do cJtime, 6066 e ligada a ide.<.a de 
de.6vantagem um pouco maioJt, ele deixa~ia de 
de6 ej~vel" . 31+ 

.. 
b) o corpo do condenado nao e mais o sujeito do 

sofrimento, passa a indicar o objeto da representação. 

3 WUC\ULT, Michel - op. cito " p. 93, extraído de SERVAN, J. M. Vi6-
COLL~ 6uJt l'adm.i..ni6tJta.ti.on de ta. jU6:ti.c.e CJL.ÚJÚ-IteU...<.. 1767. p. 3S 

3I+FOUC\ULT, Michel, op. cit., p. 86. 
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"Se de-ixa.mo.6 velL a.O.6 homen.6 que o c.1L-ime ~'l' 
de .6elL pelLdoa.do e que o c.a..6t-igo nio i .6ua. c.onti7 
nu~çio nec.e.6.6álL-ia., nutlL-imo.6 nele.6 a. e.6~elLa.nça. da 
impunida.de ••• que a..6 lei.6 .6eja.m -inexolLáve-i.6, o~ 
exe.c.utolLe.6 in6lexZvei.6."37 

e) a verdade do crime só é admitida se inteira­

mente comprovada. O inquérito passa a ser guiado pela pe! 

quisa empírica, não mais pelo modelo inquisitorial. O juiz 

procede com elementos tais como a demonstração das ciên­

cias, as evidências sensíveis e a opinião do senso comum. 

Com essas variáveis, forma sua convicção, e por ela, julga. 

"ÁgolLa 4 plLátic.a pena.l vai .6e enc.ontlLalL .6ub 
metida a um lLegime c.omum da. velLda.de, ou ante.6, ã 
um lLeg-ime c.omplexo em que .6e mi.6tulLa.m pa.lLa 601[,­
ma.·~ a. 'Zntima. c.onv.i..c.çao·' do juiz elemento.6 hete­
lLogêneo.6 de demon~tlLa.çio c.ient26-ic.a., de evidên­
c.i~.6 .6en.6Zvei.6 e de .6en.6O c.omum."38 

f) todas as infrações têm que ser qualificadas, é 

preciso que haja um código que defina todos os crimes e 

instaure todas as penas. -Ao mesmo tempo se torna necessa-

ria uma individualização das penas, já que, por exemplo, 

uma multa não se torna grande castigo par~um' rico. Tarnhem'-'''' 

esta idéia de individualização marca uma dffêr'ença com re-. 

lação ao passado. Agora não é mais a "circunstância" e a 

"intenção" do criminoso que estão sendo considerados para 

um julgamento. O que passa a ser importante é a caracteri 

zação do indivíduo criminoso: seu modo de pensar, sua vi-

da, seu pass~do, etc. 

3.1 FOUCAULT, ~lij}el, op. cit., p. 87. 

38 Idem, ,ibid .. p. 89. 
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"A nocividade de um delito e 4eu valo~ de 
indu.~ã.o nã.., 4ã.o 04 me4m04, de aco~do com o 4ta..:tU4 
de um in6~ato~; o c~ime de um nob~e ê mai4 noci­
vo pa~a a 40ciedade do que o de um homem do po­
VO".3'J 

Como se quer evitar que os crimes sejam cometi­

dos e, mais ainda, a reincidência, torna-se importante a 

distinção primário versus reincidente. Surge também a ca­

racterização do crime passional: aquele que é irrefletido 

e ligado a circunstâncias extraordinárias. O criminoso .. 

neste caso, não se identifica com o "anormal" ou o "margi­

nal" e, embora leve a pecha do "louco", não é considerado 

um criminoso no sentido pejorativo do termo, qual seja, da 

quele que infrigiu cruelmente as regras da sociedade e que 

a ela nao pode adaptar-se. 

"Um pode~ de puni~ que co~~e~ia ao longo de 
toda a ~ede 40cial, agi~ia em cada um de 4eU4 
pont04, e te~mina~ia não 4endo mai4 pe~cebido co 
mo pode~ de algun'4 40 b~e algun4, ma4 como ~ea~ã.o 
imediata de tod04 em Aela~ã.o a cada um".~o 

Prosseguindo a descrição das formas de constitui 
-.- - ---_ .. _-

çao das relações de poder, o próximo, capít~lo aborda espe-

cialmente o poder disciplinar. Será possível ~verificar, a 

partir daí, formas atuais de existência desse método. 

3~FOUCAULT, r.1ichel, op. cit., p. 89. 
4Qldem, .ibid., p. 115. 
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CAPITULO 111 

A DISCIPLINA, UM MODELO E UM METODO: 

CORPOS DOCEIS 

Ao final do século XVIII coexistem as três manei 

ras de organizar o poder de punir: como supl1cio (no ceri~ 

monial da soberania), como punição generalizada (na refor­

ma dos juristas) e como disciplina (no projeto da institui 

ção carcerária). 

Visualiza-se, no' quadro abaixo, cada uma 

três formas, em suas principais características: 

dessas 

o suplício 

- o soberano e sua 
força 

- a marca 

- a cerimônia 

punição 
generalizada 

- o corpo social 

- o sinal 

- a representação 

a disciplina 

- o aparelho admi 
.nistrativo-----~-

. -
- o. traço 

, . 
- o exerC1C10 

~--------------------r--------------------+------------------'---

- o inimigo venci­
do 

.. 
- o corpo que e 
.supliciado 

- o sujeito de di­
reito em vias de 
requalificação 

- o indivíduo sub 
metido à coer= 
ção imediata 

.. 
- a alma cujas re- - o corpo que e 

presentações sao· treinado 
manipuladas 

Esta terceira forma, de características coerciti 

. vas ,t;.ermina por se impor. Nasce vagarosamente, de maneira 

f. 

• I , . 
I j · . · . _I 
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esparsa e cc.:;t origens diferentes, até que, se repetindo. fo!, 

ma o estofo de um método. Aparece nos colégios, nas esco­

las primárias, nos hospitais e organizações militares. 

"Eaaea mitodoa, que pe~mitem o cont~ole minu 
cioao daa ope~açõejdo co~po, que ~ealizam a au~ 
jução conatante de .6uaa 6o~çaa e lhea .impõem uma. 
~elação de docilida.de-utilidade, aão o que pode­
mC6 chama~ a6' , di.6 ciplina.6 ' " . 1+ 1 

"A di6ciplina aumenta a.6 6o~ça.6 do co~po (em 
te~moa econômicoa, de utilidade) e diminui e.66a.6' 
me6maa 6o~çaa (em te~moa polZticoa, de obediên­
cia')'~ 1+ 2 

u~ mecanismo de dominação que se exerce através 

de processos relacionados ao adestramento do corpo. Por um 

lado, o corpo é aptidão, é h~bilidade, e, neste sentido, 

sua capacidade é aumentada. Inversamente, diminui-se sua 

capacidade ao nível de autonomia, como auto-determinação. 

"O momento hiatolLico da6 d16ciplinaa ê o mo­
mento em que'na6ce uma a~te do co~po hum~no, que 
viaa não unicamente o aumento de 6ua6 habilida­
dt6, nem tampouco ap~o6unda~ .6ua aujeição, ma6 a 
6c~mação de uma ~elação que no me.6mo mecani.6mo, __ o._ ,, __ _ 
tc~na tanto mai6 obediente quanto ê maia útit:, -e-'-' 
.útve~.6amente". 1+ 3 .' .. _. 

,A discip~ina torna-se passível de compreensão, 

enquanto método, através da relação direta que se estabele 

ce entre docilidade e utilidade. ~ distinta de quaisquer 

outras noções que indicam formas de dominação. O poder dis 

ciplinar co~o é descrito por Foucault, difere da 

/t,1 FOO<?-ULT, ~!ichel. Vig-i.aJt e punJJz., p. 126. 

1+ Z Idem, ibid., p. 127. 

1+ 3 Idem, . ibid. 

escra-

4, 
• I , , 
, I 
." 

; #)' 

, I 
~ . 
" 



40 

vidão, difere da vassalidade e difere da domesticidade. 

Também não apresenta correspondência à disciplina imposta 

pelos monastérios, cujo objetivo é muito mais promover uma 

sublimação éo que ampliar a utilidade do corpo. 

Ao lado da idéia de utilidade do corpo, o poder 

disciplinar marca a co~cepçao do "controle minucioso", da 

valorização do detalhe. 

"A di.6ciplina. ê uma. a.na.tomia. polZtica. do de. 
ta1.he".44 

A importância que os detalhes adquirem está na 

possibilidade de, através deles, exercer-se mais infimamen 

te um poder. cuja característica é entranhar-se em minúscu 

las redes. 

A existência da disciplina vincula-se à consti­

tuição de instituições - escolas, hospitais, fábricas - e 

novos saberes - a pedagogia, a psiquiatria - nas quais se 

pode reconhecer uma distribuição e esmiuçamento de normas 

e conhecimentos, que permitem o controle individual ao ní-
. - - ---~ ~-~. 

vel das minúcias e o exercício constante de cada um dos in 
- ~ ----

divíduos, que os tornam suj ei tos ativos da---(fisciplina. 

3.1. Características e técnicas utilizadas 
pela disciplina 

" •.. do cOJtpo comá o b j eto e a.lvo de podeJt" ... "a.o 
cOJtpo que .6e ma.nipula., .6e modela., .6e tJteina., que 

"44FOUtAULT, ~liche1, op. cit., p. 128. 

c 
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otldece, ~e~ponde, ~e to~na hibll ou cuja~ 6~~­
ças ~e multlpllcam".45 

PLr esse principio se pautam as caracteristicas 

do método e a técnica que lhe é correspondente, tal como 

indicado no quadro a seguir: 

I· D I 5 C I P L I N A 

CARACTERIsTICA 

A - CELULA~ (pelo jogo da 
repartiçio espacial) 

B - ORGÂ'\ICA (pela codifi 
caçio cas atividadesT 

c - GENETICA (pela acumu­
laçio co tempo) 

D - COMBINATORIA (pela com 
posiçãc das forças) _. 

T~CNICA 

construçio de quadros 

pr~scriçio de manobras 

imposição de exercicios 

organizaçio de táticas 

-e 

-----------------------------~------------------------------~ 

3.1.1 Descrição da caracteristica celular:. _-::-, a arte 
das distribuições--·--~--"::--

A disciplina regula a distribuição do espaço: es 
te passa a ser determinado, cercado, inconfundivel. Uma de 

limitaçio e= funçio de cada objetivo proposto: um espaço 
não deve se confundir com outros e deve ser fechado em si 
mesmo. A i~stituição educacional toma por modelo o conven 
to. No campo militar, surge o quartel corno um recurso pa­
ra a necessária fixação do exército no sentido de impedir 

45FOUcAULT. ~tchel. op. cit., p. 125. 
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pilhagens e deserções. 

-O espaço e recortado, analisado em função do in-

divíduo, evitando-se a distribuição por grupos, de tal mo­

do que possa ser vigiado a cada instante o comportamento de 

cada um: o princípio do quadriculamento substituindo o prin 

cípio da clausura, na medida em que apresenta mais sutile­

za e mais flexibilidad~: "cada indivlduo no 6eu luga4; e 

em cada luga4, um indivZduo".46 Controla-se a circulação 

das pessoas, impede-se os desaparecimentos, sabe-se a cada 

momento onde está cada um, verifica-se e dirige-se a comu­

nicação entre elas, favorecendo as comunicações desejáveis 

ou impedindo e interrompendo as não-desejáveis; a cada mo­

mento exerce-se o poder de vigi~r os comportamentos indivi 

duais. "A di~ciplina o4ganiza um e6paço analZ~ico".47 

O espaço é recortado de forma a se conseguir um 

maior aproveitamento das forças disponIveis: • 4'. o prJ.nc1pJ.o 

das localizações funcionais'- a criação de espaços úteis, 

que possam corresponder à necessidade de quadriculamento 

(repartições precisas e tantas quanto ne-êessárias í "qü'a.n'':;--'' 

ta.; cOJtpO.6 ou eleme.n~o4' há, a. 4epa,I(.:t,i;I(./I) ~ A-€riação de um 

hospital" ã beira de um porto, serve como um dispositivo 

capaz de discriminar, decompor e recolocar em ordem a con-

fusão e os males decorrentes da vida portuária: misturas 

de doenças, contágios, contrabandos, prostituição. No hos­

pital, processam-se as localizações funcionais: medicamen­

tos armazenados de forma controlada, identificação e loca-

4,6 FOOeAULT , Michel, op. cit., p. l3l. 
.. 7 Idem, ibid. 
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lização da clientela, registro médico, isolamento de contú 

gios, etc. 

"Pouco a pouco um e6paço admlnl6t~atlvo e 
polltlco 6e a~tlcuia em e6paço te~apêutlco; ten­
de a lndlvlduailza~ 06 CO~p06, a6 doença6, 06 6Úl 
toma6, a6 vlda6 e a,~ mOIl.te6; co n6tltul um qU(j.d~o 
Aeal de tlngula~ldade~ jU6tap06ta6 e culdad06a -
mente dl6tlnta6. Na6ce da dl6clpilna um e6paço 
~tll do pon~o de vl6ta m~dlco".~8 

o recorte do espaço se define pela posição dos 

indivíduos: o princípio de intercâmbio entre os elementos 

- a distribuição dos elementos obedece a uma última carac 

terÍstica que corresponde a de fazê-los circular numa rede 

de relações, de tal forma que se torna essencial a posição 

que um elemento toma numa· fila, ·pois ela define o tipo de 

relação ou relações simultâneas que esse indivíduo estabe-

lece com os outros. Descaracteriza-se desta forma, a ocu-

pação do espaço pela "unidade de dominação" (o território 

a.ssumido por cada um) ou pe la "unidade de res idên.cia" (a de 

limitação de um local). 

Esses princípios relativos ã o.rganização -ão'=-e.s-pa·-~-­

ço reve Iam uma complexidade que, no di zer~._(i~:F.oucaul:f· ê, ao 

mesmo te~po, arquitetural, funcional e hierárquica. Organi 

zar o espaço ê o mesmo que formar quadros, com o que se op-

têm a organização de elementos múltiplos de tal forma que 

possam ser percorridos, analisados e controlados. 

Vejamos a escola, focalizada segundo esses prin­

cípios. Como se caracteriza uma escola prê-discivlinar? A 

. 48FOUto.\ULT, Michel, op. cit., p. 132. 
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escola dos jesuítas, segundo Foucault, como um exemplo, or 

ganizava-se de uma forma que ele denominou maciça e biná­

ria. Significa que as classes eram divididas em grupos de 

dez (seu total podia perfazer até 300 alunos); cada grupo 

tinha um decurião, e um grupo era colocado frente a outro. 

como num ca~po de batalha. 

hA 60~ma ge~al e~a a da gue~~a e da ~ivali­
dade; o ~~abalho, o ap~endizado, a cla66i6icaçio 
er~m 6ei~06 60b a 6o~ma de jU6~a, pela de6~on~a­
ção d06 doi6 exê~ci~06; a pa~~icipação de cada 
aLuno en~~ava ne66e d~elo ge~al".~9 

Nc século XVIII ocorre uma modificação dessa for 

ma de organização do espaço escQlar: filas organizadas pa-

ra diferentes objetivos. Nos pátios e nos corredores for- '. 

mam-se filas para encaminhamento às salas. Nestas, outras 

filas se sucedem em relação à distribuição das tarefas, ã 

classificaçio quanto ao desempenho dessas tarefas! segundo 

colocação obtida a cada semana, a cada mês, a cada'ano. Fi 

las' segundo assuntos tratados, filas segundo a idad~ __ ~_~ __ Ç,? __ _ 

da aluno, p~opiciando a cada aluno uma série de deslocamen 
, -

-~-~"--- ::- ~ 

tos que servem, sobretudo, para determinar lugares indivi 

duais que permitam o controle de cada um, ao mesmo tempo 

que mantem todos trabalhando durante todo o tempo. 

As escolas dos "Irmãos da Doutrina Cristã", do 

século XVIII, fundadas por Je~n-Baptiste deLa ,Salle, gra-

tuitas, S3J regulamentadas por um documento denominado 

49FOOCAULT, ~~:'chel. ViglM e puvt..Vt, p. 133. Retirado de C. de Roche­
montei, "lh: college au XVII siecle", 1889, t.ill, p. 51s. 
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"Ccndulte de6 ~cole~ ch~~tlenne6". Consta de tr~s partes: 

a) organização interna das escolas; b) questões disciplin~ 

res; c) estabelecimento de normas para a formação profis­

sional dos professores e dos inspetores (esp~cie de profe! 

sores-auxiliares, funções às vezes exercidas 'por alunos 

que se sobressaíam). O estabelecimento das normas deste 

documento evidenciam a mudança: o que antes gerava balbúr­

dia e tempo ocioso (pois o professor atendia a um aluno e. 

os outros ficavam à espera), transforma-se agora num ensi­

no simultâneo e coletivo. E La Salle quem delineia uma 

preparaçao para o magist~rio, dentro de um ideário de con­

duta. E La Salle quem prescreve a organização de uma sala 

de aula onde simultaneamente ocorra uma s~rie de distin- ~ 

çoes: 

"Have~i em toda~ a6 6ala6 de aula lU9a~e6 
dete~mlnad06 pa~a tod06 06 e6cola~e6 de toda6 a6 
cla6~e6, de manel~a que tod06 06 da me6ma cla66e 
6ejam colocad06 n~m me6mo luga~ e 6emp4e 6lxo. 
06 e6cola~e6 da6 llçõe6 mal6 adlantada6 6e~ao co 
locad06 n06 banc06 mal6 p~õxlm06 da pa~ede e em 
6egulda 06 out~06 6egundo a o~dem da6 llçõe6, 
avançandÇJ 1?a~a o melo da 6 ala .• -. Cada um - ~~i:f~~~-'-'~--­
alun06 te~ã 6eu luga~ ma~cado e nenhum o delxa~ã 
nem t40ca~ã 6em a o~dem e o con6entlmento doln6 
peto~ da6 e6 cola6. (Se~i p~ecl6 o 6a'ze4 com queT 
aquele6 cuj06 pal6 6ão negllgente6 e têm plolho6 
'6lquem 6 epa~ado6 d06 que 6ão llmp06 e não 06 tem; 
que um e6cola~ levlano e dl6t~aZdo 6eja colocado 
ent~e dol6 bem compo~tado6 e ajulzad06, que o II 
be4tlno ou 6lque 6ozlnho ou ent~e dol~ pledo~ 
606".50 

3.1.2 Descrição da característica orgânica - o 
controle da atividade 

o horário: a disciplina regula o controle das 

5 O FOOCAULT, Michel. V-iglaJt e pun.iJt, p. 135. Extraído de J.B.de La Sal 
le. "Conduite des écoles chrétiermcs", B. N. Ms 1759, p. 248-9. 
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3tividades. Regula o tempo, estabelecendo horários 

dos, transpondo para a escola e tamb6m para a indGstria um 

hábito já consagrado sobretudo nos conventos. Por sinal, é 

a prática do convento que se estende às práticas escola-

res qu~ tanto quanto esmiuça o tempo, obriga a rituais 

religiosos, corno nessa ,passagem ainda de J.B. de La Salle: 

" ... aluno~ ~e po~io de joelho~, aom o~ b~a 
~o~ a~uzado~ e o~ olho~ ba~xo~. Te~m~nada a o~a­
çio, o p~o6e~~o~ da~ã um ~~nal pa~a o~ aluno~ ~e 
levanta~em, um ~egundo pa~a ~auda~em C~~~to, e o 
te~ae~~o pa~a ~e ~enta~em".51 

Seguem-se exaustivas prescrições quanto à divi­

sa0 de horário, no ritual escolar: 

" 8,45 ent~ada-do mon~to~, 8,52 ahamada 
do mon~to~, 8,56 ent~ada da~ a~~ança~ e o~açio, 
9 ho~a~ ent~ada no~ banco~, 9,04 p~~me~~a lou~a, 
9,08 6~m do d~tado, 9,12 ~egunda lou~a".52 

Segmenta-se o tempo com explícitas recomendações 

de torná-lo absolutamente Gtil. sem lugar às improvisações, 

ao tempo livre ou às interferências exteriores~ 

E exp~e~~amente p~o~b~do da~aYlte o t~ã.-6"ã.l1tCT~~~:---­
d~ve~tLt o~ aompanhe~~o~ aom ge~.to~ ou de out~a 
mane~~a, 6aze~ qualqut~ b~~naadei~a,aome~, do~-
mi..~, aonta~ hi..~tõ~~a~ e comê.d~a~; (e me~mo du~an 
te a i..nte~~upçio pa~a a ~e6e~çio), nio ~e~ã pe~~ 
'm~ti..do aonta~ h~~tõ~i..a~, aven.tu~a~ ou out~a~ aon 
ve~~açõe~ que di..~t~a~am o~ ope~ã~i..o~ de ~eu t~a~ 
balho; ê exp~e~~amente p~o~b~do a qualque~ ope~~ 

51FOUCAULT, Michel. V~gian e·pu~" p. 137. Extraído de J.B.de La Sal 
le. tlConduite des écoles chrétiennes, B.N.Ms 11759, p. 27-8. 

5zFOUCAULT, Michel. V-i.gialt e pu~, p. 137. Extraído de Bally, citado 
por R.R.Tronchot. "L'Enseignement mutuel en France". Tese datilogr~ 

, fada; voI. I, p. 21. 
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~io, e 60b qualque~ p~etexto que 6eja, int~odu­
zi~ vinho na 6ãb~ica e bebe~ na6 06icina6". S3 

A elaboração temporal do ato: nao se trata ape­

nas do estabelecimento de horirio; na verdade, o que se im 

poe é um programa, o qual gera um quadro geral para a ati­

vidade, um ritmo coletivo e obrigatório, controlando e pro 

gramando toda a'atividade: 

li ••• ele ~ealiza a elabo~açio do p~5p~io 
ato; cont~ola do inte~io~ 6eu de6en~ola~ e 6ua6 
6a6e6. Pa66am06 de uma 60~ma de injunçio que me 
dia ou e6candia 06 ge6t06, a uma t~ama que 06 
ob~iga e 6u~tenta ao lonao de todo 6eu encadea­
mento. Ve6ine-6e uma e6pecie de e6quema anãtomo­
c~onol5gico do compo~tamento. O ato i decomp06to 
em 6eu6 element06; i dé6inida a p06içio do co~-
po, d06 memb~06, da6 a~ticulaçõe6; pa~a cada mo­
vimento i dete~minada uma di~eçio, uma amplitud~ 
uma du~ação; i p~e6c~ita 6ua o~dem de ~uee6-
6ã.o".SIt 

A correlação entre o corpo e seus gest~s: e, 

ainda neste programa, estão 'prescritas posturas do corpo 

para o corre to exe:rcício das a ti vidades. ." Não propr ia-menTe-'~:---­

apenas impor uma série de gestos necessiri~si __ além disso, 

nesses gestos fica implícita uma relação global do próprio 

corpo para garantir a eficácia da atividade. 

"mante~ o co~po di~eito, um pouco voltado e 
60lto do lado e6que~do, e algo inclinado pa~a a 
6~ente, de manei~a que, e6tando o cotovelo pOU6~ 
do na me6a, o queixo p066a 6e~ apoiado na mão, ã 

5 3pOUCAULT, Michel. Vig.i.aJL e pu~. p. 137., Extraído de : "Regulamento 
para a fibrica de M.S. ()PDcnheim"., arte 16 e "Projet de reglement 
'pour Ia fabrique di Amboisc", art. 4. 

SltpOUG\ULT, Michel. Vigia4 e pu~, p. 138. 

" 
" 
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m~l:06 que. o a(canc.e. da v.i...J.da não o pellm.i:ta; a pe.'r. 
na e6 queJt.da de \,'e 6.i...c.aJt. um POUc.o ma.i...6 avançada q uc. 
a d.iJr.e.i...ta, .6ob a me6a. Veve-6e de.i...xaJt. uma d.i6tô.n 
c.~ de do.i...6 ded06 entJt.e o c.oJt.po e a me.6a; po.i...~ 
nãc: llÔ lle e.6c.Jt.eve c.om ma..b.6 IC.ap.i...dez, ma6 nada é. 
ma~~ noc..i...vo ã ~aúde que c.ontJt.a.iJt. o hãb.i...to de apo 
.i...a~ o ellt5mago c.ontJt.a a me.6a; a paJt.te do bJt.aç~ 
e6~ueJt.do, do cotovelo até. ã mão, deve lleJt. c.oloc.a 
da 1l0bJt.e a mella.. O bJt.aço d.iJt.e.i...to deve elltaJt. a6a~ 
taio do c.oJt.po c.eJt.c.a de tJt.ê.6 dedo.6, e llaiJt. apJt.oxI 
maiamente c.inc.o dedo.6 da me.6a, 1l0bJt.e a qual deve 
ap:iaJt. llgeiJt.amente. O melltJt.e enllinaJt.ã aOll e.6c.o­
La~e.6 ,a pO.6tuJt.a. que e.llte.6 devem manteJt. ao ellc.Jt.e­
ve~, e a c.oJt.Jt..igiJt.ã .6eja poJt. 6inal .6e4a de outJt.a 
ma~eiJt.a, quando dela 6C a6a.6taJt.em".s . 

A articulação corpo-objeto: o corpo se articula 

também com os objetos; e essa articulação é ainda alvo de 

estuõos e.prescrições, como é possível observar na citação 

anterior. A disciplina inscreve no corpo sua estreita re­

lação com o poder. O poder se instala no corpo como coer­

çao. Corpo e objeto são amarrados. A essa amarraçao, e 

segundo os teóricos militares do século XVIII, dá-se o no-

me de "manobra". Significa o resultado final da articula-

ção entre os elementos do corpo que manipularão os 9J.>i~.!_q_~ _____ _ - . 

(mão, dedos, joelhos, etc.) e os elementos_do objeto _mani-
.- .. ~ .. _-~~--

pulado (tampa da mesa, pés da mesa, etc.). 

" temo.6 aI um exemplo do que.6e podeJt.ia 
c.h~maJt. a c.odi6ic.açeio in.6tJt.umental do c.oJt.po. Con­
ll.i~te em uma dec.ompo.6ição do ge.6to global em dUM 
lletie6 paJt.alela.ll: a dOll elemento.6 do c.oJt.po que 
llc.tão pO.6tO.6 em jogo (mão diJt.e.ita, meio e.6queJt.da, 
d.i...veJt..6o.6 dedoll da meio, joelho, olho, c.otovelo, 
etc..l, a do.6 elemento.6 do objeto manipulado (c.a­
nc, alça de miJt.a, c.eio, paJt.a6u.60, etc..l; c.oloc.a­
-CJ depoi.6 em c.oJt.Jt.elaçeio unll c.om 0.6 .0utJt.Oll .6egun 

5sFOUC~ULT, ~ti:hel. V.i...g.i...a.Jt. e pun.i...Jt., p. 139. Extraído de J.B.de La Sal 
1e. "Condu i t;;- des éco1eschrétienncs", ed. de 1828, p. 63-4. 
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do um ce~~o núme~o de ge~~oj ~~mpte~ (apo~a~, do 
b~a~); 6lnalmente 6lxa a o~dem can~nlca em que 
cada uma de~~a~ co~~ela~õe~ ocupa um tuga~ dete~ 
m.i.nado."56 

3.1.3 Descrição da característica genética 
- a organização das gêneses 

o estabelecimento de um programa para o controle 

das atividades visa a utilização do tempo não meramente p~ 

ra escapar ao ócio, mas sobretudo para utilizá-lo com eco-

nomicidade, de tal modo que dele 'se extraia sempre e sem­

pre mais utilidades, mais forças úteis. Como se fosse po~ 

sível decompô-lo infinitamente, e, de cada partícula desse 

infinito, 'se conseguisse uma utiiização maior - que num me 

nor tempo se gaTanta maior eficiência. 

A decomposição do tempo serve basicamente para 

adição e capitalização a ,busca de uma divisão crescente 

e infinita. Com isso,' a pr~tica es~olar vai sendo marcada 

por secçoes. Divide-se, a partir daí, o tempo de formação 

e o tempo da prática, os iniciantes dos 'v'êteranos, de - for-'" 
_ • ------;ô-

ma que se caracterize a divisão de segmentcs~, o',cada qual 

tendo um alvo de chegada e uma duração pré-estabelecida. E~ 

sas scquências devem ser organizadas segundo graus de com­

plexidade crescente. Rousseau, talvez o mais conhecido 

pensador da educação da época das luzes, preconizava um en 

sino processado em etapas sucessivas, capaz de atender 
... 
as 

5. 6 FOUc,AULT • Michel. Vig-ÚVr. e pwUJt, p. 139. 
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fases da evolução mental do aprendiz. Seu planejamento con 

sistia em dedicar ã infância apenas uma educação voltada 

ao desenvolvimento físico; a educação moral começar aos 12 

anos, a intelectual, aos lS e, a religiosa, aos 18. 

o tempo disciplinar, portanto, vai se impondo 

paulatinamente ao cotidiano escolar, substituindo uma org! 

nização do tempo. que antes era da iniciativa exclusiva do 

mestre. Esta divisão obedece a quatro etapas: 

a) "dividi4 a dU4açio em 6egmen~o6, 

cu pa4atelo6, d06 quai6 cada um deve chega4 a um ~e4mo e6-

b) "o4ganiza4 e66a6 6equ~ncia6 6egundo um e6que­

ma ana.l1.Uco - ALLce66ao de elemen~06 ~io 6imple6 qu.an~o 

p066lvel, combinando-6e 6egundo uma complexidade C4e6cen-

t:.e" ; 

- ._~------_ ..... -----:--

Lhe6 um ~e4mo ma4cado p04 uma p4ova, que 

6unção de: indica4 6e o indivIduo a~lngiu o nlvel e6~a~u~â 

~o; de ga4an~i4 que 6ua ap4endlzagem e6~â em con604mldade 

com a d06 OU~406; di6e4encla4 a6 capacldade~ de cada lndl-

vIduc" ; 

d) "e~~abelece4 6ê.4le6 de 6ê.4le6; p4e6c4eve4 a 

cada um, de aco4do com o 6eu nIvel, .6ua an~lguldade, ~eu 

po~t~, c~ exe4cIclo~ que lhe convem; 
.., . 

o~ exe4C~C~O~ comun~ 

• • 
. " 
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tim um papel dl6e~enclado~ e cada dl6e~ença compo~ta exe~­

cZclo~ e~pecZ6lco6".57 

Esses princípios sao o embrião da pedagogia ana 

lítica, cuja característica fundamental é a minúcia, uma 

pedagogia capaz de repartir em segmentos mínimos o conteú-

do a ser ensinado, escalonando-o segundo uma diversifica-

ção ampla de ~raus de complexidade. Ao começo do século 

XVIII, encontra-se um exemplo nítido. Em "Reglement pou~ 

le~ icole~ de la ullle de Lyon~, 1716 - Demia propunha se­

te níveis para a repartição e escalonamento do aprendizado 

da leitura, a saber: 

19 ) para os que '.1prendem a conhecer as letras; 

29 ) para os que aprendem a soletrar; 

3 9 ) para os que aprendem a juntar as sílabas, 

formando palavras; 

49 ) para os que lêem o latim por frase; 
- .----_ .... _---:---_ .. _._-_ •.... 

59) para os inic;:iantes na leitura do franc.~s ; 
. -.--- ~ ..... -- ...... 

6 9 ) . - sabem ler mais fluentemente; para os que Ja 

79 ) para os que lêem os manuscritos. 

Essa divisão pode ser mais minuciosa ainda, caso 

o número de alunos fosse muito grande, podendo sub-dividir 

ainda a l~ e 2~ classes da seguinte forma: 58 

5.7FOOCAULT, Michel, op. cit., p. 143. 
~8Considerar que a referência é a aprendizado de idioma estrangeiro. 
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19 ) a - para os que aprendem as letras simples; 

b - para os que aprendem as letras misturadas; 

c - para os que aprendem as letras abreviadas; 

d - para os que aprendem as letras duplas. 

29 ) a - para os que contam alto cada letra antes 
de soletrar a sílaba; 

~ - para os que soletram as sílabas mais di-
fíceis, como "ban~", " bJtand" "~p.i.nx" etc.' , , 

A técnica que corresponde a essa modalidade gené 

tica é a do exercício: 

"a ~icnica,pela qual ~e imp;e ao~ cOJtpo~ ~a 
Jte6a~ ao me~mo ~empo ~efe~i~.i.va6 e di6eJten~e~; 
ma~ ~empJte gJtaduada4".5 , 

o exercício tem uma de suas raízes na concepçao 

católica de preparaçao para a vida pós-terrena ou a salva-

çao, ou na concepção çle um ,"aperfeiçoamento autoritário 

dos alunos pelo professor", na busca de perfeição, para a 

qual o mestre os conduz. O exercício se .. configuracõmõ·-.luÍl:'L.~~-­

técnica que é capaz de, simultaneamente, -mordar uma indivi 
-.--~"'-;:;':~ -

dualidade ("produzir aptidões individualmente caracteriza-

das") e garantir um esforço coletivo na perseguição do 

ideal. O exercício serve como base de um programa estabele 

cido: no ensino religioso, no ensino aos comerciantes e ma 

gistrados, há uma tendência a distinguir cada vez mais es­

miuçadamente os diferentes patamares a serem percorridos. 

Com a disciplina, o exercício toma uma forma mais específ~ 

59 FOUG'\lJLT, ~Iichel, op. cit., p. 145 . 
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ca de avaliação constante do indivíduo. seja em relação a 

uma programaçao desafiante a seus próprios limites, seja. o 

que acontece mais comumente, em comparaçao com o rendimen-

to dos demais. 

"A~~..Lm, lLea.l..Lza., na. nOlLma. da. cont..i..ttu..Lda.de e 
da. coelLção, um clLe~c..Lmento, uma. ob~elLvação, uma 
qual..L6..Lca.ção".60 

3.1.4 Descrição da característica combinatória 
~ a composição das forças· 

E preciso compor forças para obter maior eficiên 

cia. .. -Mas um corpo, por si so, nao deve ser entendido como 

força, e sim como "fragmento de um espaço móvel", como pa,!. 

te de um conjunto articulado, que precisa ser adestrado, 

visando seu correto funcionamento. 

"0 COlLpo ~..Lngu.e.alL t.olLna-~e um elemento, que 
~e pode colocalL, movelL, a.lLt..LculalL com oat.lLo4 n • 61 

Em decorrência, torna-se crucial que o tempo di~ 

ponÍvel de cada indivíduo se articule com--o 'ae todos -(rS-õU-'~ 
-" ._-~ "" -..-~--

tros, de tal modo que, combinado, somem as--forças, alcan­

çando um .desempenho coletivo eficiente e rápido. A oClosi 

dade não deliberada perde sentido e lugar. O ensino torna-

se uma engrenagem cada vez mais eficiente. Envolve os alu 

nos em funções graduais de controle como tarefas de fisca­

lização, controle do trabalho e,·por último, o próprio exer 

cicio de ensinar. Portanto, todos os alunos passam a 'es-

EiOFOOO\ULT, Michel, op. cit., p. 146. 
6 1 Idem, ipid., p. 148 ~ 
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tar ocu,pados todo o tempo - seja aprendendo ou ensinando. 

Em resumo, o corpo é um fragmento de espaço móvel; a disci 

plina deve formar tempos compostos. Isso não é possível 

sem um terceiro suposto: a existência necessária de um sis 

tema preciso de comando. A implantação desse sistema se 

dá por técnicas de treinamento e visa garantir uma obediên 

cia cega e imediata. Economia de palavras e entendimento 

preciso dos códigos que os sinais transmitem, é a caracte­

rística essencial. Não é necessária a explicitação e jUs-

tificativa de uma ordem ela precisa unicamente resultar 

na resposta imediata de um comportamento esperado. Silên­

cio - sem explicações. e sinais que devem provocar obediên 

cia: 

"feita a o~açiQ, o me4t~e da~i uma pancada 
de 4inal, olhando a ~~iança que que~ manda~ le~, 
lhe 6a~ã 4inal de começa~. Pa~a 6aze~ pa~a~, o 
que e4tã lendo, da~i uma ~ancada de 4inal ... Pa-

:':"'0...=_'_ ~ 0:c: __ -o ~>o ...... :.. .. o ~a 6 a z e~ 4ina.l. ao que e4 tã tendo de 4 e ~ co ~"-ig i~, 
--:: :-~.:-"-,'~c--::;-c:::..: ,~._~_o7.= o'2~'-- quando p~onunc-<.ou ma.! uma let~a, uma .ll-t!.a.ba. ou 

uma palav~a, da~ã dua..ll pancada4 4uce44ivamente e 
o' ._-;-: ___ ---=.0' olre.guida4. Se apÕ4 4 e t.e~ co~~igido, ele nã.o ~eco 

meça na palav~a que p~onunciou mal, po~que leu 
vã~ia4 depoi4 dela, o me4t~e da~i t~ê4 pancada4 
.lluce44ivamente uma em 4egulda da out~a pa~a lhe 

0'- _._-- 6aze~ 4inal de ~ecua~ de alguma4 palav~a4 e con­
t.inua~ã a 6aze~ e44e 4lnal, até o e4cola~ chega~ 
i 4Zlaba ou i palav~a que p~onunciou mal" 62 

Pancadas, sinal com o olhar são as espécies de 

sinais que prescrevem o cotidiano de sala de aula. Uma 

'pesquisa de R.R.Tromchot 63 , baseada no "Jou~nal pou~ l'in4 

62pOUCAULT, Michel. Vlg~ e pu~, p. 150. Extraído de J.B.de La Sal 
le. "Conduite des écoles chrétieIUles", p. 137-8. --

63POUCAULT, Michel. Vlg~ e pu~. Citada na nota 57 referente a es­
te capítulo. p. 202. 
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~~uction ~l~mentai~e", de abril de 1816, revela que, num 

único dia de aula,os alunos recebiam mais de 200 ordens, 

isso a contar somente entre as progra~adas, mais ou menos 

assim distribuídas (apenas no turno da manhã): 26 ordens 

por voz, 23 por sinais, 37 batidas de campainha e 24 por 

apito, significando pa-ra cada 3 minutos o toque de um api­

to ou de urna ca~painha. Um preciso exemplo de obediência 

imediata aos comandos, desta feita verbal, é retirado tarn-

bém da "escola mútua": 

"En~~em em 6eu6 banc06. Ã palav~a ent~em, 
a4 c~lança6 colocam com ~uZdo a mio di~eita 60-
b~e a me6a e ao me6mo tempo pa66am a pe~na pa~a 
dent~o do banco) ã,6 pa.Jav~a6 em 6 eu6 banco ,6, ele6 

. pa66am a out~a e ~e 6entam diante da6 lou6a6 000 

Pega~-lou6a6, i p~lav~a pega~, a6 c~iança6 levam 
ama0 d~~eZta ao ba~bante que 6e~ve pa~a 6u6pen­
de~ a lOU6a do p~ego que e6tã. diante dele6, e com 
a e6que~da pegam a lou6a pelo meio, ã pa.lav~a 
lou6a6, ele6 a 60ltam e a colocam 6ob~e a me-
6a".6rt 

A técnica para a ,realização da combinação de for 

ças é a organização de táticas. --- ---._-------.-

"A tática, a~te de con6t~u..i.Ji.,-~ ,com 06 CO~p06 
localizad06, atividade6 codi6icada~ e a6 apti­
dõe6 60~mada6, a.p~4..~l.'ho6 em que o p~oduto da6 di-
6e~ente6 60~ça6 6e encont~a majo~ado po~ 6ua com 
blnação calculada, e 6em dúvida a 60~ma mai6 ele 
~ada da p~ã.tica di6ciplina~".6S 

A tática se desenvolve dentro da prática militar, 

e para os militares ela é um ramo do seu saber; mas, sob o 

6'4 FOUC-\UL T, Michel. Vig-úvL e pu~, p. 150. Extraído de "Journal pour 
l' iI}stnlction êlémentaire" , 1816. 

6 5 FOUC\ULT , Michel. Vig-úvL e pu~, p. 150. 
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ponto de vista da disciplina, ela ~ o fundamento de todo o 

s3ber militar, e o espaço da prática da disciplina. E co­

no lembra Foucault, se o século XVIII foi tido como o que 

··modelou" a sociedade perfeita, esse sonho não ~ o do ju­

rista ou primordialmente do filósofo, como os historiado 

res pontuam. Foi especialmente o século do sonho militar 

dessa perfeição - uma máquina em ajustado funcionamento, 

calcada na disciplina, supondo a coerção permanente e a 

obediência imediata e perene. Um ex~rcito que permanece­

paz ou guerra são permeabilizad6s pela sua presença. O 

exército existe para evitar as conturbações, os levantes 

e os distúrbios civis - a guerra toma a forma de confron­

to entre ~ações, mas no corpo social se inscreve uma pro­

funda e minuciosa força de controle dos indivíduos. 

"Veve~-~e-ia ~04na4 a di~~iplina na~ional 
(dizia Guibe4~.} 

O E~~ado que eu idealizo ~e4iuma adminl~­
~4a~io ~im~le~, .~~llda, 6i~~l de gove4na4. Pa4e 
~e4a ~om e~~a~ ~men~a~ maqu~na~, que com mola~ 
pouco complicada~ p40duzem g4ande~ e6ei~o~; a 
604ç.a de~~ e E~~ado na~ ce4i de._ .6.ua ~a4ç.a~-~~au:~·~-::--:-­
p~o~pe~idade de,~ua p4o~pe4idade. O ~empo que 
de~~~õi ~udo aumen~a4ã ~ua po~~:ttcla. Ele de.~men· 
~i4i e~~ e. p4eco ncel:to vulga4 que-C leva a imag~-. 
na4 que o~ lmpê4lo~ e~:tão ~ubme:tido~ a uma lei 
impe4io6a de decad~ncla e 4uZna".66 

6 6FOUCAULT, Michel. V..i.giaJL e pul'Úlr.,p. 151. Extraído de J .A. de Gui­
bert. "Essai général de tactique" , 1772. 
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3.2 Os instrumentos utilizados pela disciplina 

3.2.1 A vigilância hierárquica 

o olhar que vê sem ser visto. Esta é a caracte­

ris tica central .da vigi lância. "Ob.6 eJLVa.tõlLio.6 de multipli 

c.idade huma.na.".67 diz Foucault, como na figura exemplar do 

Panóptico de Bentham. 

" O plLinclplo i conhecido: na. pelLi6elLia. 
uma. con.6tlLu~io em a.nel; no centlLo, uma. tOlLlLe; e.6 
~a. i va.za.da. de la.lLga..6 janela..6 que .6e a.blLem .6oblLe 
.a. 6a.ce intelLna. do a.nel; a. con.6tlLu~io pelLi6elLica. 
i dividida. em cela..6, ca.da. uma. a.tlLa.ve.6.6a.ndo toda. 
4 e.6pe.6.6ulLa. da. con~tlLu~io; ela..6 têm dua..6 ja.nela..6, 
uma. palLa. o intelLiolL, cOlLlLe.6pondendo i.6 janela..6 
da. ~oJt.lLe; outlLa., que dá. pa.lLa. o extelLiolL, pVLmite 
que a. luz a.tlLa.ve.6.6e a. cela. de la.do a. la.do. Ba.6ta 
entio coloca.1L um vigia. na tOlLlLe centlLa.l, e em ca. 
da. cela tlLa.ncalL um louco, um doente, um condena7 
do, um opelLilLio o~ um e.6eolalL. Pelo e6~ito da. 
c.ontlLa.luz, p'ode-.6 e !,elLeebelL da tOlLlLe, Jt.ecoJU:an­
dO-.6e exata.mente .6oblLe a. clalLidade, a.6 pe~uena..6 
.6ilhueta.6 ca.tiva..6. na..6 eela.6 da peILi6 eJt.ia.". 8 

--------

Os observat5riosque se cdnstr5c~~paralelamente 
'-~--.", ~---

a grandes inventos que levaram ã fundação da física: 
~ 

ocu-

los, lentes, feixes luminosos - instrumentos concretos que 

permitem melhor observar. O instrumento "vigilância" tem 

a conformação' de um "observat5rio" que, por sua vez, tem 

por modelo o acampamento militar. 

~7FOU~ULT, Michel. V~~ e punilL, p. 154. 
68Idem. ibid., p. 177. 
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"~ velho e t~adi~ional plano quad~ado 60i 
~on~ide~avelmente a6inado de a~o~do com in~me~06 
e4~uemal. Ve6ine-~e exatamente a geomet~ia daa 
aleia4, o n~me~o ea di4t~ibuição da4 tendaa, a 
o~ientação de ~ua~ elttJi.ada~, a d.Üp04ição da~ 6i 
la4 e da4 ~oluna~; de~enha-~e a ~ede d04 olha~e~ 
que 4 e c.o n't~olam unl.l aol.l out~o~," 6 9 

Também nas escolas a vigilância se define como 

instrumento; vai se conformando e se consolidando através 

de pequenos det~lhes traduzidos na arquitetura, e provocan 

do infindáveis e minuciosos mecanismos de controle. Tenta~ 

se estabelecer e garantir separa~ões entre os indivíduos, 

como também aberturas para obs~rvação contínua: 

" ••• ~ada dezena de alunol.l tive44e um 06i­
c.ial ã di~eita e· ã e4que~da; (01.1 alun04 aI 6ica­
vam t~ancadol.l du~ante toda a noite; e pâ~il.l in­
~~ pa~a que 6o~~e envid~açada) a pa~ede de 
c.ada qua~to do lado do co~~edo~ del.lde a altu~a 
do apoio ate um ou doil.l pel.l do J:.e.to .• Alem di..4~0 a 
vil.lta del.l4a4 vid~a~a~ ~Õ pode l.Ie~ ag~adãvei, ou­
~am04 dize~ que e util 40b vã~i04 pont04 de Vi4-
ta, 4em 6ala~ dlz.3. ~azõe~ de dil.l~iplina que podem 
dete~mina~ e44a di~p04ição".70 

As atitudes que ~mplicam no exercício do contro-

le aparecem como por exemplo: a) a repartição dos - quã:riõS-:-~=-'­

ao longo do corredor, como se fossem cela-s.~-h) - a colócação-

de um estrado na sala de refeições para que n-eles fiquem 

os inspetores, podendo assim acompanha~ minuto a minuto, o 

comportamento dos alunos, mesmo na hora das refeições; c) 

e o esquadrinharnento do banheiro, de tal modo que haja 

um vigia podendo todo o tempo olhar pernas e cabeças dos 

69roUC-\ULT, Michel. V.(g..úvt e PWUlt, p. 154. 
7 ° FOUC-\ULT. Michel. Vig..úvt e pu.nÚl., p. ISS. Citado em R.Laulan. "L'~­

cole rnilitaire de P<;lris. 1950, p. 117-8. 
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alunos que estejam fazendo suas necessidades flsio16gi-

cas. São assim cons truídas repartições para tal fim. com 

meia-porta à frente de cada, mas com parede inteira entre 

uma e outra, de forma a nio permitir o contato entre os 

alunos, naquele momento, e permitir ao mesmo tempo, o to-

tal controle por parte do vigilante. 

A vigilincia se caracteriza, então, por dois ~s-

pectos: a) tudo ver; b) todo o tempo. Ver tudo permanente~ 

mente. 

"O apa4elho di~ciplina4 pe46eito capaclta-
4la um único olha4 tudo ve4 pe4manentemente. Um 
ponto cent4al ~e4la ao me~mo tempo 60nte de luz 
que ilumlna~~e toda~ a~ coi~a~, e luga4 de con­
,ve4gência pa4a tudo o que deve ~e4 ~abido: olho 
pe~6eito a que nada e~capa e cent40 em di~eção 
ao qual todo~ o~ olha~e~ conve4gem".71 

A vigilância se integra nas relações cotidianas 

do trabalho escolar, se imiscuindo em terrenos que o anti­

go modo de controlar n'ão alcançava.' Também não se caracte 

riza simplesmente pela presença do mestre, mas se distri-

bui por virias outras figuras que a exercem - contrames-

tres, fiscais, etc. 

"Vigia~ to~na-~e então uma 6unção de6lni-
da • • , . " 72 

A vigilincia penetra em amplos espectros da~ re­

lações entre os indivíduos, no trabalho, como: a produção 

("natureza. quantidade de matérias-primas, tipo de instru-

71 FOUCAULT, ~ache1. Vig.úvt e pUYÚJl., p. 156. 

7~Idem,.ibid., p. 157. 
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mentos utilizados, dimensões e qualidades dos produtos"); 

-conhecimento técnico do trabalhador; rr.aneira de fazer o 

trabalho (rapidez, zelo, etc.); comportamento do trabalha­

dor (obediência, moralidade, etc.). 

Na relação pedagógica, sua penetração provoca um 

afinamento e precisão dos controles - controlar torna-se 

núcleo de toda uma organização. A princípio, as tarefas de 

vigilância e controle ficam mais voltadas para rotinas com 

plementares ou periféricas ao aprendizado propriamente di­

to. Posteriormente, a crescente divisão de atribuições pa~ 

sa a atingir também a esfera pedagógica. Como podemos com­

parar, na distribuição de funçõe~ que descreve Foucault, 

referentes a Batencour, M.I.D. - "ln~t~uct~on methodique 

pou~ l'icole pa~o~6~ale", 1669, p. 68-83 e ao ji menciona­

do Demia - "Rêglement pou~ le6 ecole6 de l_a v~lle de Lyon", 

Batencour: 

I
tarefas materiais -- recebedores de 

- tintas reci tadores de orações- --
__________ Auxiliares do~es~r-~\--tarefa~ de fiscalização -- observa­

dores; vi-sitadores,- int-endentes ---
tarefas pedagógicas -- repetidores 

"06 ob6e~vado~e6 devem anota~ quem _6a~_ do 
banco, quem conve~6a, quem não tem o te~~o ou o 
l~v~~ de 0~a~~e6, quem 6e compo~ta mal na mi66a, 
quem comete alguma "<'mode6t"<'-a, conve~6a ou g~..<.ta 
na ~ua; 06 'admon..<.to~e6' e6tão enca~~egado6 de 
toma~ conta d06 que 6alam ou 6az~m zumzum ao e6-
tuda~ a6 l..<.~~e6, d06 que não e6c~evem ou b~~ncam; 
06 'v~6~tado~e~' vão 6e ..<.n60~ma~, na6 6amZl~a6, 
60b~e06 alun06 que e6t..<.ve~em aU6ente6 ou co~ete 
~am 6alta~ g~ave6. Quanto a06 'intendente6', 6i~ 
cal..<.zam todo~ 06 out~06 0niciai6. Sõ 06 '~epet..<.~ 
do~e6' tim um papel pedagogico: tim que 6aze~ 06 
aluno6 le~ dO~6 a doi6, em voz baixa". 



D~mia: 

Auxiliares do 
mestre 

Tarefas 
pedagógicas 

b I 

Submestre 1 -- ensina a se-

/ 

gura r a pena, guia a mão, 
corrige os erros, "marca as 

. faltas quando se discute". 

~ Submestre 2 -- orientações 
. na leitura (correções). 

Controla os outros auxilia­
Intendente----res e administra os recém­

chegados; deve adaptá-los à 
escola. 

ecuriões Fazem recitar as lições e 
~ __ u -----marcam os que nao as sabem. 

Em Demia, ficam distribuídas as três instâncias 

que constituem a relação pedagógica: o ato de ensinar, o 

ato de aprender, o ato de fiscalizar, este último interme-

diando os dois primeiros. 
----~_.-~~:-- . ..;.- ~. 

--,-:----=:- -.--~=. =-=-=~~-~~~~-~~-~ 

3.2.2 A sanção normalizadora 

"A.6 d.i.6 c..ipl.ina'.6 quad~.ic.ulam um e.6paço de.ixa-
73 

do vaz.io pela.6 le.i.6". Ou, em outras palavras, a disci-
74 

plina instaura uma "ju~~.iça c.~.im.inal m.i~da", que tem a 

função de repr~mir e penalizar, de tal maneira que se per­

ceba, no espaço de ação de cada indivíduo, que cada um de 

seus movimentos pode estar "leg-islado", passível de puni-

73 FOUC~ULT, Michel, op. cit., p. 159. 
74 

Idem, ibid. 

- f 

• for 
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ça~. No sistema disciplinar, punição tem o sentido de 

exercício, de produzir um efeito de aprendizagem, pela in­

sistência, pela repetição. O castigo adquire assim a fun­

çio de correção, que começa a ser privilegiada em detrimen 

to da punição como "v..i.nga.nea. da. lei. Ult-ILa.ja.da.",75 como nos 

modelos onde se aplicam surras, multas. Pensa-se, inclus~ 

ve, na utilização do castigo escrito para as crianças como 

a melhor forma de punir com a própria atividade, podendo 

assim se alcançar um melhor resultado no aprendizado. Qua~ 

do esta modalidade de sanção começa a aparecer nos ramos 

embrionários da pedagogia, instala-se o princípio correla­

to das formas de gratificação, do prêmio como incentivo e 

reforço de discriminação. Com isso, deixa-se apenas de as 

sinalar as restrições, o campo do proibido Ca aplicação de 

micropenalidades quando as regras são infringidas) para se 

trafegar num campo de pólos: o positivo (o dos prêmios) e 
- '-

--- '-c-:-é=-'~~-'~ftegati"o-~-·d-as·-fa-l-t-a-s).- Passa-se a pro-duzir õ que Fou-

. .c.au1t apropriadamente denomina uma "contaoilidade penal", 

onde se controlam esmiuçadamente os avanços e recuos,as in~ 

-" -- "_.- - -" --.---- ---- .. ~--_.-

. frações e - as obediências-, - aporando-as ou castigandô com 

boas e más notas, punições e recompensas.- ---- - -- -------- . 

(O professor) "deve ev..i.t.a.IL, t.a.nt.o Qua.nt.o 
pCJ~lvel, u~a.IL ca.~t...i.go~;a.o cont.1L51L..i.o,de0iplLo~ 
cu~a.IL.t.olLna.1L a.~ ~ecompen~4~ ma...i.~ 6ILeQuent.e~ que 
a.~ pena.~, ~endo o~ pILegu..i.ç.o~o~ ma...i.~ ..i.nc..i.t.a.do~ pe 
lo de~ejo de ~eIL ILecompen~a.do, como o~ d..i.li.gen~ 
t.e~, que pelo ILece..i.o do~ ca.~t...i.go~; pOIL ..i.~~o ~eILã 
muit.o pILove..i.t.o~o, qua.ndo o me~t.ILe 60IL oblL..i.ga.do a. 
u~~IL de ca.~t-..i.go, que ele ga.nhe, ~e pudeIL, o COILa. 

75FOUCAULT, Mi~e1. Opa cit.,p. 161. 

.. -
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ç.ão da clL.i.anç.a, anteó 
go".76 

de apt.i.calL-lhe o caót.i.-

"04 plL.i.vil~g.i.04 4eILviILão a04 eócolalLeó palLa 
4e .i.óentalLem da4 pen.i.tênc.i.aó que lheó 4eILão .i.m­
p04taó .~. Um e4colaIL pOIL exemplo telLã pOIL c.aót.i. 

. go quatlLo ou cinco pelLguntaó do cateciómo palLã 
cop.i.alL; ele podelLã óe l.i.belLtalL deóóa pen.i.tênc..i.a 
med.i.ante atgun4 pontoó de plLivit~9.i.04; o meótlLe 
anotalLã o numelLo palLa c.ada pelLgunta ••• valendo 
04 plLiv.i.t~9.i.oó um n~melLo detelLm.i.nado de pontoó, 
o meótlLe tem tamb~m outlLOó de menOIL valolL, que 
óelLvilLão como que de tlLocO palLa Oó PlLimeilLoó. Uma 
clL.i.ança, pOIL exemplo, telLã um caótigo de que óe 
podelLa lLedim.i.1L c.om ó e.i.4 pont04; tem um plÚv,i..l~­
g.i.o d~ dez; aplLeóenta-o ao meótlLe ~ue lhe devol­
ve quatlLo pont04; e aóóim outILOÓ". 7 

Através do cálculo sobre os bons ou os maus pro­

cedimentos, dá-se ao aluno seu lugar, o qual expressa o re 

sultado da minuciosa verificação de seu comportamento há 

bitos, gestos, atitudes - aliados ao do aproveitamento no 

estudo. Ele se representa pela localização na sala de es­

tudos. pela cor das vestes ou pelo distintivo ã pala dos 

,.:d-::-~~·-~-~~á$a~Q~~~Jl!t~luE!"_~~~~ fica eternamente .. _~meaçado,· sej a um­

bom ou mau lugar, onde torna-se preciso seguir estritamcn-

te as regras, para não perdê-lo, ou para galgar um melhor. 

Percebe-se que há; as-sim, uma tendência a . uniformiza~ fr 

comportamento, j á que es~e.s J!1ec~~~J5m~?~_d.~ ~!"_e_p:r:_e.~.s~ã9:- e pu_ni._ 

çao significam uma pressão constante para que todos aten-

dam ao modelo desejado, que corresponde a ser obediente, 

ser dócil, ser. aplicado, ser a tento, ser pontual, ser re-

catado, ser limpo, etc. 

76FOUCAULT. Michel~ op. cit., p. 161. Extraído de Demia, 
pOWL lu ec.oleó de ia ville de Lyon", 1716, p. 17. 

77Idern, ibid. Extraído de J. B. de la Sa11e, "CondM.tede6 ê.c.oleó 
. c.lz..'l..éti..e.HIle6, B. N., ~1s., 11759, p. l56s. 
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E possível listar operaçoes características de 

punição dentro do sistema disciplinar: 

a) os comportamentos sao relacionados a um mode­

lo que serve como espaço de diferenciação e comparação en­

tre os indivíduos, e se caracteriza como o princípio de 

uma regra a seguir; 

b) a púnição mede, quantitativamente, e hierar­

quiza, através de valores, as capacidades, o nível, e a 

"natureza" dos indivíduos; 

c) a punição estabelece o limite que -separa o 

normal do anormal. 

- - ---- - - - - --ir O e.xame. comb-<.n.a a.6 tecn-<.ca.6 da. h-<.e.lLa.lLqU-<'a. 
que. v-<.g-<.a e. a.6 da. .6a.nção que. nOlLma.l-<'za.. t u.m con 
tlLole. nOlLmal-<.zante., uma v-<.g-<'lânc-<.a. que. pe.lLm-<'te 

----quãlI6.ica,f, -CÜt.6.6-<'6.:i.c.alL e. pu.n-<.lL". 7 8 

E um rito - e nele se concentram ese apresentam 

claramente as relaç5es ~e saber e poder. Uma nova estrutu 

ra de poder e um novo saber que se criam, visivelmente ca-
racteriZados nos séculos XVII e XVIII, como por exemplo, 

nos hospitais. O médico vai paulatinamente colocando os 

religiosos em posição de subordinação, assumindo ca-

7.8 FOUCAULT, Michel, op. cit., p. 164. 
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da vez mais a função de "examinar", função essa rcgulamen-

tada e de caráter permanente. O exame é um instrumento de 

exercício médico, e a forma de ligação estreita e contínu3 

com o paciente. Afirma-se o poder médico. Cria-se uma no 

va forma de saber médico (aparece também a figura do enfer 

meiro) saber esse que se constitui muito mais a partir 

do campo de experimentos e formação (o próprio hospital), 

do que a partir da literatura tradicional. 

Movimento semelhante se dá na escola. O exame se 

insere no processo do ensino, estimulando o individualismo 

e a competição através das comparações recíprocas. Nasce 

uma nova forma de saber educacion~l, a ciência pedagógica, 

através do ãesenvolvimento de um aparato para examinar as 

habilidades dos alunos, que desemboca na constituição de 

uma nova relação saber/poder . 
. - "'*.;;:..~-

~~:-=-:2-_~_::..::..:~_~~_:':'''''::'''~ "0 exame nã.o .6e c.ontenta. em .6a.nc..i.ona.Jt um 
apJtend.i.za.do; e um de .6eu.6 6a.toJte.6 peJtma.nente~~ 

-- -------=- - -.6~.6-t:enta.-o .6egundo um Jt.i.tua.l de podeJt c.on.6ta.nte-
mente Jtenova.do".79 

Como um recurso para o bom adestramento, o exame 

desenvolve suas técnicas: identificação, -assimilação, des-

crição, anotação, registro, interrogatório, anamnese, men-

suração, co~paração, observação, constituição de processo. 

Essas técnicas é que particularmente vão redundar no que 

Foucault denomina "a. libeJtaçio epi4temol;gic.a da..6 ci~nc..i.a4 

do indivZduJ". Porque com o exame Ce consequentemente com 

essas técnicas) se forma a concepção de que cada indivíduo 

79 FOUCAULT, ~·~chel, op. cit., p. 166. 
" ~ .-

( 

" 
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torna-se um "caso", passando por todos os estágios que o 

deixam em observação permanente, tornando-se um objeto pa­

ra observação e para análise - sua história pode ser disse 

cada e mostrada corriqueiramente. Se antes obter-se uma 

historiografia era um feito excepcional, essas novas técni 

cas tornam-se um procedimento comum que se revela como uma 

grande forma de controle e dominação. 

Portanto, o individuo vira objeto ana1isâve1, a 

ser mantido sob dominação. 

"A 6unçio do ~egi~~~o ~ 6o~nece~ indicaç~e6 
de ~empo e !uga~, dOJ hãbi~oJ daJ c~lançaJ, de 
~eu p~og~e~6o na piedade, no ca~eci~mo, na~ te­
~~a~ de aco~do com o ~empo na E6co!a, ~eu e~p14i 
~o e c~l~~~io Que ele encon~4a~ã ma~cado deJd~ 
4ua ~ecepçio". a o , _ 

Também a transformação do indivíduo num foco de 

dissecação e análise serve para constituir todo um sistema 

para comparação dos "casos" - momento em que 
.. 
e possível 

discernir a caracteriz~ção do g~upal,do coletivo, ,do nor­

mal, do anormal. 
- - -- --_ .... -- .•. -----

" ... ' 6aze~ de manei~a que -a- palt~llL de qúa..t:--_··· 
quelL lLegl6~1L0 gelLat 6 e pO.6.6a enc..fH1~1La.1L um lndivl 
duo e que invelL~amente cada dado ~o- e~ame indivI 
dual pO.6~a lLepelLcu~ilL no~ citcu!o~ - do conjun~ 
t.o" . 8 1 

o exame carrega consigo a combinação ou a sínte­

se da vigilância e da norma, materializando os objetivos 

que a disciplina, como método, pretende impor: a plena uti 

8 o FOUCAULT, Michel. V.{.g~ e puYÚJt, p. 168. M. LD.B., Instruction mê 
-thodiqúe pour l'école paroissiale, 1669, p. 64. 

81, FOUC.-\ULT, Michel. V.{.g~ e puYÚJt, p. 169. 
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lização das aptidões, a plena utilização da capacidade de 

"recortar, analisar, classificar e controlar. 
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CAPfTULO IV 

u.~-\ LEITIJRA DA PRÃTICA 00 M:TOOO DISCIPLINAR NA ESCOLA ATUAL 

o desenvolvimento desta narte do trabalho propoe 

uma lei~ura de documentos representativos da escola p~bli­

ca pri=ãria atual (conforme explicitado na introdução). a­

través da análise foucaultiana da disciplina. No entanto,. 

torna-se necessário tecer urna primeira consideração: Fou­

cault ~ão denarca um caráter de universalidade em suas a-

nálises. Pelo contrár.io. seus comentadores as consideram 

em seu "c.a.lLãtelL hipo;te;tic.o, e..õpec..Zóic.o e tlLa.l1.6nOlLmáve . .c ".82 

Neste sentido relembramos que a indagação quanto i questão 

do poder surge em decorrência de investigação específica s~ 

bre a história da penal idade. E Foucaul t constata que ames 

ma relação de poder e as técnicas de controle que se excr­

ciaIl sobre os presos. também. se exer'ciam sobre os escolares, 

os trabalhadores de fábrica. os pacientes e os militares. 
---- ----.. _- --

São, portanto. inequivocamente. conGlusõ-es dentro do seu -am" 
bi to de pesquisa. Não é possível. por exe-;;íp-Io-. desprezar o 

seguinte alerta: 

"Ma..õ ~ p~~ci~c a~~inala~ ~ue a~ aMáli.6e6 de 
F t" 'I C a u f t ~ ( , I. '1 e l' p l' d (' .'{ ~ Ct : (' In r.' a tr.ll:' J I!. .( n v e~ t .t. 9 (( -
ç ~ '.6 h,i. ~ t õ .,..i c a.6 d d~. i m..i. ta d a~, c ~ 't ,: u n.~ c/{..i..,t a ~ , (' m 
.' 1.: . e .t (' ~ [, {' m d~' ?HUl c a d (1.6.. P l}·'t .(.6 H', \. rII b o It a. a.6· v r J .' ~ 
~l,:t.6 a6..i..'tmaç.je~ .ten/lam uma amblçllC' ':lIg.fobante, ~~.1 . 
.:: -t .d ..i. v e. p e.f. L' t o lJ1 111 U ..t .t a .6 vez e . .6 p It l' \' C C a t i voe p (,' f (l. -
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mico que aa ca~acte~iza, i imp~~tante nia pe~ 
de~ de v.iata que ae t~ata de auãf.iaea pa~t.icuf.; 
~.izadaa, que nio podem e nio devem ae~ aplica~ 
daa indiatintamente aob~e navoa objetoa, 6azen­
da-lhea aaa.im aaaum.i~ uma poatu~a metodologica 
que lhe6 da~.ia unive~6al.idade".83 

Um segundo problema precisa ser considerado: a 

questão da "governamzntali<!ade". colocada posteriormente, 

através de pesquisa (1977-78) sobre a relação governo, p~ 

pulação e segurança. Foucault pretendia desenvolver uma 

história da governamentalidade. Reconstruir as grandes for 

mas de poder do Estado no Ocidente; de como saímos de um 

"Estado de lei" a um "Estado administrativo" e deste a um 

"Estado de governo", que tem por alvo principal a geren­

cia da população, através ~e um instrumento - a economia -

gerência esta controlada por dispositivos de segurança.8~ 

Mas, segundo ele, nem formas sobreviventes da 

soberania, nem muito menos e,principalmente, a discipli­

na sao eliminadas: 

nA d.ia c.ipl.ina tambem .não ê e.t<..m.inada; e c~­
to que aua .inhtau~açio - todah a6 in6tituiçõea 
no intell,.iolL d~ qual el~ he deae,nvolveu no ~~çu-~'--:--~ 
lo XVII e~n~c.io do aeculo XVIII, a ehcola, aa 
o6icinah, Oh exelLc.itoh, etc. - ~; he complLeende 
·a palLtilL do de6 envolv.imento da g·iLa.-nd-e mona~qu~a 
adm.in.iatlLativa. Maa nunca a dihc.ipl.ina 60i tao 
.impolLtante, tão valolLizada qua.nto a. pa.lLtilL do 
momento em que he plLOCUILOU gelLilL a população. E 
gelL.i1L a. popula.ção nio quelLia. dizelL a.impleamente 
gelL.ift a maaaa. coletiva. doa 6enômenoa ou gelLl-loa 
homente aonlvel de aeua lLeaulta.doa globaiJ. Ge 
1L.i1L a. populaçio aign.i6ica. gelLl-la. em ~1L06und.id~ 
de, minucioaamente, no deta.lhe. A idéia. de um 
nOvo govelLno da. populaçio tOlLna. a.inda. ma.ih a.gu-

83~ArnAOO, Roberto. Ciência. e. aa.b~, p. 194. 
8!4A este respeito confira-se "A governamental idade" , curso do College 

de France, 1 de fevereiro de 1978, publicado em '~1icrofísica do po­
'. der", 4a. ed.,pags. 277 a 293. 
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E conclui: 

70 

de o pltobtema do ntU1dameuto da hobeltania e ainda 
m~i~ aquda a neceóóidadc de dehenvotvelt a dlóci­
pl.ina'l: 85 

"Vevemoó complteendclt ah coihah nio em telt­
moa de hubhtituiçio de uma hociedade de hobe~a -
nia pOIt uma ~ociedade dihciptinalt e dehta pOIt u 
ma aociedade de goveltno. Tltata-he de um tltiângu~ 
Lo: hobeltania-dihciptina-gehtio gove1tnamental, que 
..tem na poputa:çio heu atvo pltincipat e nOh diópo­
/).it:.i v Oh de h eg ultança .6 euh me canihmOh e.6hencia-i..6" .86 

Assim que, levando em conta essas considerações 

cruciais,. arriscamos uma interpretação da escola atual, pauta 

da na disciplina, a partir de: 

- a "distinção" ~e um "novo"87 objeto de especu-

lação, a ser discutiilo através dos princípios teóricos forl'lU-

lados por Michel Foucaul t em seu livro "Vigiar e Punir", 

ocorre a partir da constatação de uma estreita correlação 

entre a pesquisa de Foucault e, no ca~o, a realidade cir -

cunscrita das escolas·pfibli~as analisadas: 88 

- nao se tem pretensão, a partir desse estuçlpLd~~·_·-_·-

advogar a causa de tiniversalidade ao estudo :.~e. ~ichel -Fou -

cault. Entretanto, levando-se em crédito os próprios pres 

85FOUCAULT. ~lichel. V~C1to6Zóica. do podelt, p. 291. (Os grifos sao da au 
tora). 

86Ibid. 

8.7 Alusão a termos utilizados por .Roberto Hachado. 
~8Con~tatação esta, evidentemente, de respop.sabilidade exclusiva désta­
. autora. 
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suposto~ do autor, nao se pode descartar a hipótese da coe­

xistência, na sociedade atual, de formas características da 

sociedade disciplinar. E, considerando-se que a realidade 

a ser analisada é a instituição-escola, e mais ainda, que 

seus mecanismos de controle são objeto, na atualidade, de 

algumas discussões, não nos narece tratamento indistinto su 

por que nela (na escola) possam estar ativos os mecanismos 

e instrumentos dá disciplina. 

- o fato de afirmar que ha, hoje, no tipo de es -

cola analisada, a vigência de substanciais aspectos da dis­

ciplina, e não considerar esta analise assentada no triângu 

10 (soberania-disciplina-gestão g~vernamental), anteriormen 

te mencionado, significa que os aspectos escolhidos para a­

nalise p isto é, mecanismos e instrumentos interiores ã ins-

tituição-escola, são em essência de características disci -

plinares. g lícito pesquisár aspectos que permanecem da so 

berania, e talvez seja ·lícito, pesquisar aspectos da governa 

mentalidade (como em casos de controle de saúde, da popula-
. --- - --_._-- . -----~ 

ção escolar: vacinação, por exemplo).. Quant.0. a estes,. nao 

foram objeto de qualquer preocupação·no presente texto. Por 

tanto, o objetivo do capítulo consiste em nrovocar a emergên­

cia de dados que configuram a disciplina, sem entrar no mé­

rito dessa relação triangular, a partir do pressuposto da 

existência dos mecanismos do controle disciplinar, permeabi 

lizando o cotidiano de nossas escolas. 

Nesse sentido, passaremos a analisar, daqui por 

diante, a documentação selecionada das Escolas Brasil e Gua 

rarapes-Cândido. 
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Ao início da leitura do documento "Planejamento 

Curricular" da Escola Brasil nos deparamos com os objeti­

vos traçados para essa escola: 

"O ensino da Escola Brasil tem por objetivos a 

formaçio integral do educando valorizando a sua parte for­

mativa e informativa atrav~s da criaçio dos valores psico­

sócio-culturais necessários ao convívio em grupo". 

A seguir sio enumerados outros objetivos deriva­

dos (vide documento anexo) e um~ s~rie de estrat~gias no 

sentido de colocá-los em prática. 

Ao analisã~las, evidencia-se a imposição do exer 

cicio de um controle que visa ~eunir registros, obter o en 

volvimento de todos, avaliar planejamentos e rotinas, ela­

borar diagnósticos. Determina-se, por exemplo, a promoção 

de reuniões periódicas com a equipe administrativa e peda­

gógica, para avaliaçãp conjunta de execução do planejamen-

to e realizaçio de possíveis ajustamentos. Procura-se pro 

vocar a participação do professor atrav~s de reuniões-:-,:-eri-:.-------­

contros constantes e Conselhos de Classe;_ para "fazê-los 

atuantes e responsáveis por todos os trabalhos escolares, 

colhendo opiniões e sugestões, elucidando sobre ordens de 

serviço e outras emanadas por órgios superiores, enfim, po~ 

sibilitando ao professor uma visão mais ampla do seu pa-

pel de educador, que extrapole a" sala de aula". Como será 

possivel conferir posteriormente, o professor ~alvo de 

uma s~rie de estrat~gias que fazem com que sua atuação fi-

que vinculada i5 ingerências de outros profissionais da 

escola, e fazem com que seja enfaticamente chamado a atuar 

'I 
. I ., 
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em qpas~ todas as instâncias do controle coletivo, ainda 

que esta atuação possa significar corriqueiramente a sub­

missão ao controle da supervisão. da orientação. etc. 

Essas estrategias estendem-se também ã comunida 

de dos pais de alunos: "com os pais. através da Associa -

ção de Pais e Professores e outras atividades. procura um 

diálogo que possa trazê-los de maneira mais produtiva 
.. 
a 

escola". A maneira produtiva que podemos entender. nes­

se contexto. e a do engajamento, a anuência e a coopera-

çao dos pais em relação a todos os procedimentos utiliza-

dos pela escola. integrando-os na forma possível a rede 

de relações de poder, e fazendo-os. portanto. também pro­

dutores. 

As estrategias que podem ainda se destacar di-

--- -- zem respeito a: elaboração de gráficos de aproveitamento 
----~---. .....=....-~---:.;:...... .• ------ ---

--=----c '-'-=-~=-=es-c-orár--;registro-âas-avaliações mensais ,-elaboração de-

--questionários a serem respondidos pelos alunos, diagn6sti 

co bimestr~l das turmas realizado pelo professor regente 

(do Jardim de Infância a 4a. serie) e pelo professor-re -

presentante (da Sa. a 8a. séries). ·Procedimentos que v~i.­

sam registrar, analis~r, classificar e controlar o desem­

penho e o comportamento dos alunos, criando um cerco de 

informações em busca do controle da minúcia, do detalhe. 

Alem disso, sao previstas reuniões entre os pro 

fessores por série (no caso ~o pré-escolar e la. a 4a. sé 

ries) e por componente de área (Sa. a 8a. séries)"sem pre 

. juízo da carga horária". Esta pequena observação parece 
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toinar potente o controle sobre a autonomia do professora 

do, na medida em que permite-se e aconselha-se essas reu 

niões, porém, desde que integradas ao compasso da insti­

tuição. Proibido, portanto '. extrapolar as regras que cons­

tituem o programa, ou a "elaboração temporal do ato", co-

mo diz Foucault. 

Em seguida, a observação do organograma das di­

versas funções existentes na escola e a sua anilise permi-

te-nos avançar no desvendamento·dos mecanismos da discipli 

na (vide folha n 9 75). 
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SECRETARIA 
• Secretários 
• Agente de Pessoal 

! 

EqJIPE DE 
ESPECIALISfAS 
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• Orientador 
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Pais e Professores) 

I 

I, 
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EqJIPE ! mvtINISfRATIVA 

• Dir~tor 
• Diretor Adjunto 

: I 

• Cocrdenador de Tu~10 
--I 

EQJIPE DE 

OOCENTES 

DISCENI'ES 

EQJIPE DE APOIO 
. ArMINI5fRATIVO: 

• Frof.Encarregado 
(Enc. Escolares) 

• Frof.Encarregado 
de MuI timeios 

SERVIÇOS GERAIS 
• Merendeira 
• Serventes 

(Organograma referente à Escola 22.10.03 - Brasil - Rua André Azevedo, s/n9 -
Olaria, 1984). 
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Interessa-nos aqui, analisar essas segmentações 

funcionais do interior da escola, no sentido de:' 

aj correlacioná-las com as características, téc-

nicas e instrumentos que Foucault descreve quanto ã socie-

dade disciplinar; 

b) focalizar especialmente (mas nao exclusivamen 

te) a figura do professor em todo esse contexto, buscando 

uma orientação, para investigações futuras, quanto ao seu 

perfil dentro dessa rede de relações. Esse propósito fica 

rá elucidado em passo posterior, ao analisar os Conselhos 

de Classe. 

Dentro desse organogroma, quatro funções serao par 

ticu1armente observadas: direção, supe~visão. orientaçio e 

coordenação de turno. 89 Utilizando as características e 

':_.~ ._~.:- ins..trumen..t.os da discip1 ina descritos anteriormente (tercei 

~o'capítulo), podemos co~re1acioná-las a cada um dos obje­

tivos ou atribuições descritos para cada uma das quatro ca 

tegorias profissionais mencionadas.9~ 

mÀ época da pesquisa realizada na Escola Guararapes-Cândido, - 1981. 
não nos foi cedido integralmente o documento "Planejamento Curricu .,. 
lar". Segue, em anexo, somente a parte a ~ue tivemos acesso. Neste 
momento, a cescrição de atribui~ões das funções referidas esta paUTa 
da no documento da Guararapes-Candido. Não há restrições a serem fel 
tas, na medida em que os dois documentos são estruturalmente iguais~ 
e a mesma descrição de funções pode ser deduzida da Escola Brasil, a 
partir do estabelecimento das metas para cada uma delas, no ano de 
1984. 

9 o De acordo cem o quadro, 'a discriminação dos objetivos está assinala­
da através ce letras, conforme a indicação do próprio documento refe 
rido (vide êllexo). 

I .. 
( 
• 
.~ . 
,I 
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~ Coordenação t1cas Direção Supervisão Orientação 
Funções de turno 

Celular e, h - - -

Orgânica b, c, d. f c, e, f, g, b, c, d, e f, g, h, 1, 
h, i, j, 1 j, n, 0, p, 

r, s, t, u, 
x 

Genética g a, b, d a 1, m, q, v 

Combinatória a - - a, b, c, d, 
e 

• 

Classificamos por cetüla~ as atribuições ou obj~ 

tivos que admitem uma ligação com fatores relacionados -a 

delimitação e organização do espaço, como, no caso, objeti 

vos da di~eçãc quanto ao provimento de recursos humanos e 

materiais (~) e organização da distribuição dos alunos nas 

turmas (h). 

Caracterizamos como o~gQnica ()S obj eti vos . relã-':' 

cionados ao controle das atividades escol~rcs, às program~ 

ções, ao·s ri tmos coletivos e obrigatórios. Neste caso es­

tão as atribuições da di~e~ão tais corno: • coordenar os di 

ferentes departamentos da escola (b); . promover a integr~ 

ção dos elementos atuantes da escola (c); . executar as o~ 

den~ recebidas através de ofícios circulares da Secretaria 

Municipal de Educação (d); . comunicar a chefia do E-DEC 

sobre assuntos cuja solução transcenda a autoridade de di­

reto! da escola Cf). 

. , 



Objeti~os de ~upe~vi~ão: • fundamentar o trabalho pedagó­

gico na filosofia expressa ~ela legislação vigente sobre 

educação (c); • promover a integ~ação dos elementos res -

ponsi~eis pelo planejamento da unidade escolar (e); a~ 

tender às soticitações feitas pelos professores de turma 

(f); • promover Centros de Estudos, palestras, encontros 

com as prof~ssoras (g); . transmitir informações de natu­

reza técnico-pedagógicos fornecidos pela supervisão regiE 

nal (h); • elaborar instrumentos que sirvam de guia ao de 

senvolvimento das atividades de" avaliação (i); . coordenar 

as atividades do Conselho de Classe (j); • fornecer info! 

mações sobre o trabalho desenvolvido na escola ou quando 

solicitado (1). 

Objetivos da o~ientação: . trabalhar no .sentido de inte -

gração cada vez maior dos setores de escola (b); ... atuar jun 

to às professoras no senti~o do crescimento pessçal e pr~ 

fissional (c); • desenvolver nos alunos habilidades que fa 

voreçam o seu crestimento e o orientem a uma e~colha pro­

fissional (d); . favorecer o entrosamento com a família no 

propósito de ajudi-Ia a compreender melhor a criança (e). 

Objetivos da coo~denação de tu~no: • informar, quando so­

licitado, todos os objetivos e tarefas do setor (f); .par 

ticipar de reuniões mensais de representantes de todos· os 

turnos (g); . reunir mensalmente todos os inspetores de·a 

lunos do turno (h); . participar bimestralmente dos C~O.C. 

(Conselho de Classe) (i); . participar de todas as reu-

niões peri6dicas com a direção (j); . redigir, revisar ou 

avaliar todas as mensagens, correspondências, cartazes e 

'i .. 

51 

ii 



7 ~) 

i~pressos na Escola, quando solicitados (n); • distribuir 

imediatamente todas as circulares e subsídios aos destina 

tários (o); • avaliar o desempenho de todos os participa~ 

tes do sistema (p); .• recepcionar todos os alunos. no pri 

meiro dia de aula. comunicando-lhes os nomes e regulamen­

tos da escola (r); • identificar com o maior número àe da 

dos. dentro do primeiro bimestre. todos os funcionários e 

o maior número possível de alunos (s); • organizar e man-

ter o fichário atualizado e completo de todos os alunos 

da.escola (t); • aplicar o sistema de sanções disciplina­

res. sempre que necessário. a todos que infrigirem nonms 

e regulamentos constantes do Manual do Aluno (u);' 1 • pr~ 

videnciar representações de alunos para todas as solenida 

des fora da escola. sempre que convocados (x). 

Para a concepçãog~~e~~ca subtraimos todos os objetivos que 

-equivalem ã iàéia de estabelecimento de segmentos, 
. , . 
1n~C10 -

e'fim,escalonamento de tempo. 

Objetivos da di4eçâo: participar com a supervisão. ori -

entação e professores do Planejamento Curricular (g). 

Quanto a objetivos de hupeJtv..{..6âo: .' elaborar e diVulgar - o pIa 
. . 

no de açao para desenvolvimento (a); . planejar, acampa 

nhar e avaliar. a atuação da supervisão no âmbi to escolar 

(b); • divulgar e implementar os projetos oriundos dos Ser 

viços Técnicos Regionais de Educação e Cultura (d). 

9 IA própria escola ã época da solicitação. afirmou que nao dispunha 
. desse ~!anual do Aluno aí referido. 

• c 
" 
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Objetivos da o~~cntaçãQ: , auxiliar a direção, setores téc 

nicos e o corpo docente no planejamento ena elabora-

ção dos objetivos educacionais (a). 

Objetivos da coo~denação de ~u~no: • organizar o horário 

geral da escola e todos os horários individuais para o a­

no seguinte (1); . reelaborar os horários, sempre que sur 

girem solicita~ões feitas por parte de qualquer professor 

ou necessidade geral da escola (m); • assinar o ponto dia 

riamente e encerrá-lo no dia 2~ de cada m~s (q); . provi­

uenciar todo o controle de frequ~ncia em atividades fora 

da escola (v). 

Por Gltimo, a caracterIstica eomb~n~t;~~a, da qual pode -

mos depreendey a noção de sistema de comando, ordens e nor 

mas a serem atendidas. Quanto à d~~eção: • centralizar(a). 

Quanto a cou~denação de ~u~no: . responder pela direção 

da escola na aus~ncia do diretor ou substituto (a); . as­

sumir sempre a total responsabilidade por decisões toma -

das e delegação de autoridade a terceirõ's' (1)) ; assumir 
_ -' '_.-.->;õ. . 

. ~~ 

e justificar, perante o grupo e demais se~c;"rc::rs todas as... 

faltas do setor, sempre que ocorram (c); • identificar. o 

setor responsável por algum desvio do sistema escolar,sern 

pre que este ocorra e levar o responsável à sua correçao 

(d); . fazer contInuo entrosamento com os companheiros de 

equipe, especialmente do turno (d). 

Dentre a série de possibilidades de análises das 

numerosas informações contidas nos documentos referidos. 
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escolhemos enfocar os Conselhos de Class~ 2. Primeira-

mente, porque nele perceberemos as quatro instâncias pr~ 

fissionais referidas em atuação direta,e perceberemos mais ain 

da a atuação e a interligação de alguns outros persona­

gens da escola (professores, alunos e pais - através de re 

presentantes). Em segundo lugar, porque o Conselho de 

Classe ~ a materialização da instância normativa e decisó 

ria da discipli~a na escola, onde se põem claramente em 

prática os padrões de "normalidade" e "excepcionalidade",' 

onde se julga, onde se corrige defeitos, onde procura-se 

manter o sistema estabilizado. Reune as características 

mais marcantes da sociedade disciplinar, na instituição e~ 

cola. Corno se fosse o símbolo que concentra e demonstra, 

em si, 
~ 

todos os elementos que fazem compor o que e, na es 

sência, essa escola. 

Durante um ano letivo, sao realizados cinco Con 

selhos de Classe (COC) , sendo d~stesapenas o filtimo fa-

cultativo. Cada um dos quatro dura cerca de doze dias, e 

o quinto quatro dias.' As reuniões se realizam, em: mêai~-=-':-=-:-~­

em torno de duas a três horas, e são todàs:_~d_ey.idament"e r~ 

gistrada~ em atas, com a assinatura de cada ~articipante. 

Cada COC é composto por: diretor da escola, supervisor pe 

dagógico, orientador educacional, um professor 

tante de turma, todos os professores de turma, 

vel representante, aluno representante de turma. 

represen-
~ 

responsa-

o coc ê 

9 2 O doctnnento analisado - "Regulamento dos Conselhos de Classe - Es­
. cola'Brasil - encontra-se anexo ao trabalho. 

.1 

li . , 
" . 
II 
I 

I ~ 
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a oportunidade que formaliza a reunião de todos os ato­

res envolvidos na atividade educativa. cada qual com atri 

buições específicas. que em seu exercício, somadas. dão 

um retrato das formas de segmentação e detalhamento da pr~ 

tica escolar. Todos exercem papeis que. ao se conjugarem, 

atendem às necessidades e objetives da "escola disciplinar". 

Quanto mais com~leto seja o perfil de cada aluno Ce secun 

dariamente da atuação do professor). melhor se poderá av! 

liar e moldar esses elementos ao sistema estabelecido. As 

diferentes atribuições indicam a atuação concomitante de 

todos, no propósito do envolvimento e participação ativa 

de cada um. 

. 
Aqui estão transcritos os objetivos gerais do 

Conselho de Classe: 

a) orientar o professor na avaliação permanente 

de cada aluno •. de forma que fiquem asseguradas . observa-

ções corretas e eliminados os padrões pré-estabelecidos 

que rotulam superficialmente o aluno sem dizer nada; ______ '---c---

b) debater o aproveitamento glohal,.e individual' 

das turmas, analisando especificamente as causas do ' bai-

xo e do alto rendimento das mesmas; 

c) estabelecer o tipo de assistência especial p~ 

ra o aluno considerado pelo Con.selho como impossibilitado 

de frequentar com proveito o período seguinte; 

d) fixar por atividades e áreas a metodologia e 

recursos a serem empregados nas atividades de apoio, de 

o,. 
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forma que se realizem os reajustes necessários a cada caso, 

eliminando-se a repetição rotineira do que já foi ensina -

do; 

e) aperfeiçoar o trabalho diário do professor com 

o aluno através dos subsídios fornecidos pela supervisão 

pedagógica, orientação-educacional e direção; 

f) despertar no professor a consciência de que a 

auto-avaliaçao contínua de seu próprio trabalho, com vis -

tas a replanejamento, promove a àprendizagem mais eficien-

te do aluno. 

Analisando as id~ias ·contidas nestes objetivos, 

podemos verificar que: 

- o aluno deve sofrer avaliação permanente, tan­

to aonível individual quanto considerado no universo dos 

alunos, de tal modo qll:e o retrato de um aluno -possa ser o 

espelho do conjunto de alunos, e vice-versa; 

- o professor deve ser orienta(l~ para fazer -cssa--_·· 
_ i ___ . .0. 

avaliação, de forma a evitar procedimentos--lüdividuais que 

possam se· desviar dos padrões que devem ser est~belecidos 

por todos; 

a avaliação visa eliminar rotulações, procuran 

do demarcar individualidades, para que se atinja o contro­

le minucioso; a esse nível está contem1'l1ado também o profes 

sor, que deve receber a contribuição do supervisor, orien 

tádor e diretor no sentido de aperfeiçoar sua prática, bem 

como de proceder a auto-avaliação; 

i , 
" I; 

·1 
" 
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- o resultado da avaliação deve ser debatido, na 

busca das origens do sucesso ou do fracasso, uma recorren-

cia para que não escapem detalhes e para que se possa pro-

vocar a emergência de novos procedimentos que visam a cor-

reçao dos defeito~; 

- em função ~esse resultado, deve ser criada a 

forma de assistência ao aluno tido como inapto, forma esta 

que deve procurar não usar as mesmas metodologias que re ~ 

sultaram no fracasso; a busca da economicidade de atos que 

permitam mais rapidamente chegar aos alvos desejados, sem 

que esteja em jogo a discussão sobre o próprio sistema ado 

tado. 

A discriminação dos papéis de cada um dos mem­

bros do Conselho, nos leva a observar: 

- a.o· diretor cabe uma função vi,gilante," de "ze -

lar pelo cumprimento das decisêes do COC" e de "éstimular 

a participação dos ~rofessorest'. Sua presença deve repre -

sentar o sustentáculo moral do processo,' -'3, autoridad'e-:-a--=c1}-----:--~ 
.... - '."- .-. --~ - .. 

brar. sem expl icta-Io, a presença de todos---os:-componentes, 

o correto, desempenho dos papéis, estimulando ,,- chamando ao 

dever, relembrando decisões, etc. 

- ao supervisor educacional cabe ser o guia e o 

avaliador do professor: discutir a tarefa de avaliar, ori­

entar e sugerir metodologi~s, recursos e atividades das 

classes de apoio e recuperação; elaborar e analisar gráfi­

cos de apr6veitamento da turma e de cada aluno de baixo ren 

dimento; conscientizar o professor dos diferentes aspectos 



de crescimento do aluno; avaliar os esforços de cada pro -

fessor quant~ ao desenvolvimento dos alunos; coordenar e a 

valiar o COCo Como se vê, é o elemento de reunião das ta-

refas fundamentais da avaliação sobre alunos e professo 

res, e ainda mais o avaliador do próprio processo de ava -

liar (o COC). Percebe-se, por aí, uma concentração na fi­

gura do sunervisor do exercício da vigilância e da aplica-

ção das normas. 

- ao orientador educacional cabe a tarefa de for 

necer informações e obter, a partir do COC, registros que 

realimentem seu objetivo, que é o de atuar nos planos emo­

cional, social e profissional de.cada al-uno; deve "também 
" i 
" , 

I 
" , 

I 

preparar e coordenar a participação dos professores, alu -I 

no-representante e responsável dentro do COCo 

- quanto ao representante dos professores no Co~ 

selho, cabe-lhe ser o ·elemehto de ligação e mediador entre 

os alunos e COC, dialogar com a turma sobre dificuldades de 

ordem ·l'edagõgica, ·disciplinar, de frequência ~ procurar~·en=-·--~--

trosamento permanente com os professores de _turma, orienta 

dor educacional, supervisor p~dagõgico e dir~ção, para dis 

cussão e exa~es de dificuldades específicas da turma; atuar 

junto aos alunos representantes da turma no sentido de ob~ 

ter uma participação "obj etiva" dos mesmos nas retmiões do 

COCo 

- ao representante dos pais no Conselho cabe ser 

o elemento ce ligação pais/COC, apresentando aos outros pais 

às dfficuldades encontradas pelos alunos e as soluções e 

, , 



sugestões propostas. 

- ao representante dos alunos, cabe ser elemcn -

to de ligação entre sua turma e a equipe pedagógica (dire-

ção, supervisão, orientação e professores), dialogando com 

professor e com a turma sobre as dificuldades encontradas. 

e a busca de soluções; apresentar e dialogar com 

as soluções determinadas no COCo 

a turma 

- o coordenador de turno deve ser o elemento' for 

necedor de dados sobre conduta e frequência dos alunos, e 

registrador desses dados para possibilitar o acompanhamen­

to dos mesmos. 

- o rrofessor de turma deve fornecer informa 

çoes sobre os alunos e sorre novas práticas pedagógicas que 

poderão servir de modelo; contribuir para o exame do rendi 

mento de cada aluno com inforrndções objetivas que'possibi­

litem maior conhecimento das condições de maturid~de de ca 

da um; fornecer subsídios preciosos (anotações diárias scr~ 

bre cada aluno, resultados de exercícios de~v:erificação,par 

ticipaçãQ de cada aluno nos trabalhos de grupo, etc.) como 

base para a seleção de casos da classe de apoio, classes de 

recuperação, casos de reprovação; relatar experiências pe­

dagógicas novas como contribuição e enriquecimento do tra­

balho dos colegas; realizar auto-avaliação, com vistas ao 

replanejamento; participar na avaliação do coe realizado. 

~ nítido, no interior dessa discriminação de pa­

péis " a percepção de toda uma cadeia para fazer circular, 

tanto horizontal quanto vertlcalmente. relações de poder de 



um sobre todos. e todos sobre um. São provocadas rciteru-

damente realimentações ao sistema. de forma a que nua se 

perca o fio que o conduz. São envolvidos e interrelaciona 

dos todos os elementos participantes. como também·envolvi­

dos os elementos (no caso alunos e pais) que não estão pre 

sentes ao COCo para que os mesmos. indiretamente. partici­

pem corroborando ou alterando decisões. 

Além da descrição do papel a ser desempenhado pe 

los diferentes elementos componentes do COCo o documento 

"Regulamento dos Conselhos de Classe" preocupa-se em suge­

rir os mecanismos de.funcionamento do Conselho. Nestes. a~ 

sinala-se uma abertura. onde se .sugere uma dinâmica de gru 

po que proporcione a integração entre os participant~s e o 

esclarecimentú sobre as atividades que estarão ali sendo i 

niciadas. Alem disso, são discriminadas as funções em que 

cada elemento é ator ou alvo, em cada um dos .ciclos, poden 

do serem assim resumidas: 

Quanto ~o aluno: ~---...-.. 

• no primeiro COC devem ser ident ificados:Q§:~-iir'oblêmas--dec­

aprendizagem e conduta; 

· no segundo COC: constatar o progresso com relação aos 

problemas e identificar necessidades de atendimento es­

pecial, incluindo recuperaçao do bimestre ou recuperação 

paralela; 

• no terceiro COC: verificar os casos em que continua ha-
.. 

vendo baixo rendimento, mesmo apos a recuperação, e iden 

tificar novos casos para atendimento e recuperaçao; 
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• no quarto COC: promover uma avaliação final, verificanuo 

casos de reprovação e recuperação final. 

-Quanto as turmas: 

no primeiro COC: caracterizar cada turma quanto ao 
.. nl -

vel de aprendizagem, capacidade de trabalho em grupo e 

comportamento disciplinar; identificar casos de atendi -

mento especial; 

• no segundo COC: verificar se ocorreram mudanças . quanto 

aos casos que sofreram atendimento especial do professor 

ou da orientação educacional; analisar o crescimento das 

turmas e os procedimentos bem sucedidos empregados por 

professores, orientadores ou coordenadores; 

no terceiro COC: verificar novas ocorrências de mudanças 

e indicar casos novos para atendimento especial. bem co-

mo verificar os que devem continuar a receber esse aten­

dimento face ã nao alteração em relação a situação ante-

rior; 
.-

• no quarto COC, as turmas originais se_transformam, por -

que, segundo as formas de recuperação adotadas pela esco 

la, os alunos de baixo rendimento da mesma série se reu-

nem em pequenas turmas, ou, se for o caso, a turma origi 

nal conserva apenas aqueles que ficaram em recuperaçao. 

Quanto à avaliação propriamente dita: 

. no primeiro COC: apresentar e discutir os critérios ou 

normas de avaliação dos alunos, adotadas por área de es-

tudos, com vistas a sua homogeneização entre os profess~ 
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res; discutir em seus aspectos mais importantes a avali 

açao dos alunos e turmas em Conselho, dando especial a­

tenção.à seleção dos casos indicados para a recuperaçao 

paralela; avaliar o Conselho realizado; 

• no segundo COC: avaliar a propriedade dos critérios de 

avaliação adotados para a atribuição de conceitos aos 

alunos; analisar as técnicas didaticas usadas com os a-

lunos e turmas que revelem progresso em relação a sua 

~ituação no bimestre anterior~ propor alteração nos cri 

térios de avaliação, se necessário; avaliar o Conselho 

realizado; 

no tprceiro COC: analisar a validade das normas ou cri-

t~rios de avaliação utilizadas; propor estudo e substi­

tuição das técnicas de avaliação que estiverem inadequa 

das; avaliar o Con~elho realizado; 

·-Quanto ao professor: 

.no primeiro COC: dialogar com os colegas sobre as difi­

cUldades-de-:- alunos---e--turma-sque lhe são comuns, -·reelab~ 

._ r.ar critérios para melhorar o __ c.onhe.cimento . .de ..seus alu-__ . 

nos e turmas; aumentar seus conhecimentos sobre possibi 

lidades e limitações da escola; aut~~avalia~.se~ 

prio trabalho corno professor, face ao rendimento de seus 

alunos e turmas, com vistas ao replanejamento; 

nD segundo COC: avaliar seu plano de trabalho, com vis-

tas ao replariejamento para o bimestre seguinte; auto-a-

valiar-se como pessoa junto aos seus alunos e turmas; 
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• no.terceiro COC: auto-avaliar a eficiência do plarieja -

mento (ou replanejamento) de sua atuação profissiona] 

junto aos alunos e turmas; aproveitar o feed-back das 

informações e relatos de colegas para a úl tima" tentati­

va de modificação de seu trabalho, no sentido de recup~ 

rar alunos fracos e/ou desinteressados; 

• no quarto COC: manter a atitude de auto-avaliação do 

trabalho do a~oe manter a disposição para aceitar suas 

falhas e provocar suas próprias mudanças. 

Quanto ao quinto COC que, corno dissemos, pode 

ser dispensável, ele tem apenas dois objetivos: 

- examinar os casos de-aprovação e reprovaçao,! 

pós a recuperaçao final; 

- fazer o balanço dos Conselhos realizados du -

os indicad6res para a estrat~gia do ano a seguir). 

Atente-se para o tratamento que tem o professor 
-- --------.---.- --- - ___ • ___ 4 ____ • __ 

dentro do COCo Sob o objetfvo manifesto de aValiar o alu 

n(:)'individualmente e coletivamente .,e--COC ,também. promo_ve 

uma avaliação do prof~ssor. Observe-se que, no caso do 

aluno se constroem reiteradas. formas de avaliélç~o,~_._cOIltro 

le minucioso 'que gera novas correções. novas análises, e 

assim sucessivamente, até que se chegue ã conclusão final 

de aprovação ou reprovação. No que tange ao professor,in 

dica-se uma pe~manente auto-avaliação, na busca de um a -

perfeiçoamento. onde, a rigor, essencialmente ele é avali 

ado,considC'rando-se seu "esforço". Deve se "conscienti -

... 
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zar" sobre' aspectos do desenvolvimento de seus alunos e pr~ 

cisa "ser estimulado" a participar do COCo 

Através da caracterização da participação do pro­

fessor nos Conselhos de Classe, pode-se ressaltar o seu pa­

pelna instituição como um todo. Na proposta de avaliação, 

formula-se a concepção de que o professor é um profissional 

nao diretamente ligado ã elaboração e utilização das técni­

cas de controle que definem a disciplina na escola. Delimi­

ta-se a sua atuação, e outros profissionais é que dão conta 

dos espaços que completam toda a ação incidente sobre o alu 

no. Esta fragmentação é condição substantiva da escola a­

tual, afirmando a continuação e solidificação da tecnologia 

de poder disciplinar. A rede que se estabelece com essa 

distribuição dos papéis faz com que não se determinem polos 

de concentração de poder, 'mas pelo contrário, todos produ -
- _.:..-

.,~ : ~~_::~-~-:z.am,--jlarti·cipem ativa e posi tivamente dessas relações. Nes-

.' s·c" sentido. o isolamento da atuação do professor não pode 

ser encarada como uma "deformação". Não se trata de apre -

goar uma posição cujo significado seja o da escola como um 

espaço de poder absoluto para o professor: que seja sobera­

no em relação ao conhecimento, em relação ã visão total do 

aproveitamento e desenvolvimento cognitivo do seu aluno, em 

relação ã aplicação das normas disciplinares, etc. Trata-se 

aqui apenas de descortinar um cenário de atualidade, que mo~ 

tra a atividade do magistério assentada numa delimitação que. 

indica a inarredãvel condição'de atuação positiva do profe~ 

sor numa rede na qual 'se produzem as relações de poder. 

I ., 

, I J 
: I. 
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Se, então, nao cabe ao professor a responsabili­

dade pelo aluno em um nfvel mais global; se os poderes es 

tão distribufdos, e se há ainda todo um cenário chamando-o 

a colaborar, a se conscientizar, a participar na ativação 

desses poderes locais, resta indagar sobre o que circuns­

creve a especificidade de sua atuação. O professor é rec~ 

nhecido em toda a estrutura por uma competência especffi -

ca: o domfnio do saber-de sua especialização. 

A compartimentalização do saber, entretanto, pr~ 

vocou a existência de toda essa categoria de profissionais, 

(orientadores, supervisores, coordenadores), cada qual num 

desempenho local, exercendo sobre o professor - e também 

sobre o aluno - uma vigilância que visa adestrá-los e tor 

ná-Ios adaptados à estrutura escolar, enquanto produtores 

da ordem instaurada. 

Observações no cotidiano de sala de aula referen 

dam essa produção da disciplina. A prática pedagógica dei 

xa entrever que diferentes posturas do professor não inter 

ferem diretamente na organização dos papéis que cada pro -
--

fissional ocupa dentro da5cola. Quer dizer que uma postu 

ra mais "autoritária" ou mais "democrãticã-~I~pode apenas pro 

duzir resultados diferenciados quanto à formação psico-so­

cial dos alunos ou quanto à própria atitude do professor, 

enquanto questionador dos papéis envolvidos. Na verdade, 

a rede parece continuar intocada, substancialmente porque 

sua complexidade e sua conformação não da lugar ao livre­

arbftrio, e à suposição de que um discurso contestatório ou 

urna prática isolada, por si só, a modifique. 

II 

.. 11 
I1 

I " 



A luta para a transformação dessas relações pre-

cisa ser cOLsiderada enquanto resistSncia dentro da -pro -

pria rede dé poder, tendo-se que atentar, portanto, ã pró­

pria mobilicade dessa rede. Is~o significa que não há ape 

nas um ponte a ser tocado ou atacado, mas sim, pontos dife 

rentes e mutáveis, distribuídos em todas as relações. Não 

propriamente atacar um iugar que se ocupa, nem se conside­

rar essas relações como objetos a serem destruídos, mas sim, 

configurar.~~ novo exercício de poder interior ã própria 

rede. 

-'''-;;;.-. --~.--



CAPITULO V 

CONSIDERAÇOES FINAIS 

A questão mobilizadora que levou a esse estudo 

ratificou a negaçao de concepções vigentes que apresentam 

o sujeito como mero conservador ou transformador de uma si 

tuação vivida. P professor - no caso, esse sujeito nao 

pode ser considerado em sua atuação maniqueisticamente 

como um conservador ou um transformador. Fazendo parte de 

uma rede de relações, situado num quadro de papéis distri­

buídos e organizados cadencialmente, exerce sua atividade 

e seu .poder enquanto _ participante ativo dessa rede. Suas 

atitudes, seu desempenho, s~us objetivos e iniciativas o 

caracterizam corno um "interferente" na realidade onde atua. 

Interferência essa que, corno os demais papéis, estarão crian­

do, localizadamente, ações diferentes~ nao capazes de ge­

rar, por si só, alterações nas relações de poder atuantes. 

Como lembra Foucault, a escola produz e desenvolve o me-
--

lhor conjunto de técnicas para assegurar ~.9rdenação das 
.--.- ..... 

multiplicidades. E assim o faz, segundo critérios que àe-

finem o alcance de seus objetivos: menor custo no ~ exerCl-

cio do poder; maior intensidade, alcance e continuidade nos 

seus efeitos; melhor articulação entre o crescimento desse 

sistema de poder e o aumento de seu rendimento para a con­

secuçao dos objetivos determinados. E então a segurança do 

funcionamento automático do poder que se busca; cada qual 

no desempenho específico de seu papel, internalizando, por 

sua conta, as limitações do poder, fazendo com que ele fun 

I .. 
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cione espontaneamente sobre si próprio. O professor, ins­

crevendo para si essa delimitação, termina caracterizando 

sua atuação através da vigilância, concebida por Foucault 

como um dispositivo, que tem por objetivo promovei o ades­

tram~nto dos alunos, através de conhecimentos e técnicas 

desenvolvidas a partir, da observação e do registro minucio 

so da conduta dos mesmos. E assim um papel de positivida­

de do exercício de poder, ao contrário de uma concepçao 

que o trataria como um cumpridor de papel meramente limita 

dor e repressivo ou libertador. Os alunos tornam-se, a par 

tir desses registros ~o professor e dos demais profissio­

nais (orientador, supervi~or), objetos de um saber que po~ 

sibilita distribuí-los segur.do um esquema' comparativo, que 

tornam visíveiz os desvios - caracterizando a normalidade 

e a anormalidade - e possibilita o melhor exercício das 

funções educativas e corretivas desse poder organizador. 

Os Conselhos de Class~ servem como exemplo do estabeleci­

mento do mecanismo penal ("as disciplinas quadriculam um 

espaço deixado vazio pelas leis"), e estes mecanismos ope-

ram sistematicamente através desse pequeno'-t-ribunal -que e 

o Conselho de Classe. Através dele, todo um sistema que 

envolve punições e premiações, correções de desvios e ex­

clusões assegura a função normalizadora da disciplina es-

colar. 

O professor participa e equaciona, com os outros 

membros da escola, a organização e acionamento de todos os 

dispositivos disciplinares, através do mecanismo de regis­

tro, vigilância, organização e controle do espaço e do tem 

j 

'\ ;, 

:; 

;i 
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po. - Toma parte na promoçao de processos de separaçao e ver 

-ticalidade, definindo redes hierárquicas precisas, e cons­

tituindo um processo de pirimide continua e individualiza~ 

te, onde se impede a manifestação da multiplicidade criad~ 

ra. Quaisquer de suas atividades devem estar explicitame~ 

te equacionadas de forma a fazer parte de um vínculo orgi­

nico a todo o ritual disciplinar que a escola constrói. Co 

mo "corpo-dócil'-', se ajusta a um tipo de relação que o faz 

aquiescente e útil dentro da escola, sendo seu papel, por­

tanto, o exercício afinado e compassado de produção de uma 

ordem, como elemento ativo e regulador de toda essa estru-

tura. 

Portanto, a questão de sua autoridade está es-

sencialmente vinculada a uma atuação na produção dos sabe-

res e, consequentemente, das verdades e dos poderes que o 

u_ -~;.~-.-~=~Qr~aÍll;,..um~J::_9_7-P_~-f~t.tÇj.,PJI .:.93 .~ s t ru t~~r a ·d_is_Ç.~~l inar; J4A~~ -ilst:.e."'~ ~_':o--. -= 
-

dixi~" não ~ a figura pronunciada ~ prepotente doadora da 
'----'-c--__ ~_. _____ ._~ __________ ~ _ .-

- _. ~. --- -- -
ordem, d~ verdade, e do 'conhecimento. Ma.gi~t:.eJt. "já não"-

dixit:., porque não·- se -pode deixar de percebê-loéómo. um-a t-õr·~~~-~ 

.• -de-todo ess_e cenário, se_m __ aq~el~_ .E..re~~n~a _a_~t_~~-o~~_ e __ ~_?::: ___ ~ __ 
der que tanto carregou discursos e textos. 

----------
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ANEXO 1 

ESCOLA MUNICIPAL 22.10.03 BRASIL 

.A) CARACTERlsTICAS GERAIS 

Localizada dentro de um conjunto habitacional, em 
área urbanizada, próxima a um pequeno comércio, com algumas 
indústrias e em local de facil acesso. 

- --- -

... .. 2 d 2 ~d Sua area e de 1.140m , sen o 975m constru1 a. 

O terreno esta todo cimentado, na parte da frente 
tendo grama e areia em volta das quadras. 

Quanto ao prédio, começou a funcionar em 1947, so­
frendo uma grande reforma em 197ó. Apresenta total seguran­
ça e atende técnica, pedagógica e- legalmente às necessidades 
do corpo discente e docente. 

Atualmente suas condições de higiene sao boas e a 
______ conservação é regular._ 

. __ ·~~~:~~~:=-~:·~0~··;~]:~éomposto jre-__ dois{2) _ pavimen.to~~ "com'- as· __ . seguin'­

- tes dependências: 

~ Primeiro Pavimento: 

-... ----;- Pátio -coberto 

Duas quadras de esportes, com refletàres 
• Duas saias -adapta~fã-s-paraJ . T~-----'-:--:=-

• Sala de ~ducação para o Lar - usada como refei 
tório de J.I. 

· ~aboratório (desativado) 
Unidade Fonoaudiologia (UFN - 19) 
Cantina 

· Banheiros para Educação Física 
· Refeitório' 
· Cozinha 
· Dispensa 

..... 
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• Depósito 
• Casa de bomba 
• Moradia de Funcionário Residente 

- Segundo Pavimento 
• 11 salas de aula • 8 com capacidade para 40 a 

lunos e 3 com capacidade para 35' alunos 

• Biblioteca 
• Sala de Orientação Educacional 

• Sala de professores 
• Sec.retaria 
• Gabinete do Diretor 
• Banheiro de Professores 
• Banheiro do Diretor 
• Banheiro masculino para discente 
• Banheiro feminino para discente 

OBS: O material didático e o mobiliário ~ sufi­
ciente para o efetivo da escola. 

____ _ __ B) RECURSOS MATERIAIS 

'. __ . :-_~~--~~f';::~"?"-7"'~~~sc~ia.::-.:po s-su ... i ..;...: -- - .. -" -- ...... - .. - -,------ --~ 
_.~.,---. =- _._ .. ~---~ 

- • Cerca de 40 conjuntós para discente. em . cada 
'-=----- ______ -.C.:: -=--cc.---s~la. de 40m2 e 35 para cad~ sala d~ 35m2. 

• Armários em todas as salas de aula-- .. -----
. Um conjunto docente por sala ------ .. -...... - -. 

. -
.. Um mural e quadro de __ giz __ PQr __ .sala_ -- .---::- -.. _---. '--'-'c---

o Seis armários de material de secretaria 
• Sete conjuntos docentes para a secretaria 

Quatro arquivos de aço--- ---------------

Coleções de livros para estudo e pesquisa 
Vasto material de Multimeios 

C) RECURSOS AUDIO-VISUAIS 
· Dois duplicadores a álcool 

· Um retroprojetor 
· Uma copiadora Termofax 
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• Um mimeógrafo elético 

• Um projetor de slides 
• Uma tela para projeção 
• Cartazes, mapas e gravuras 

• Ãlbum seriado 
• Coleção de livros para consulta 

• Uma vitrola 

OBS: Os recur-sos A. V. estão em perfeito estado 
de conservação - exceto o proietor de sli 
des - e em número suficiente a disposição 
de todo o corpo docente. 

D) RECURSOS HU~~NOS 

1. Equipe de Administração Pedag6gica: 

• l(um) Diretor 
l(um) Diretor adjunto 
2(dois) Coordenadores 

2. Equipe de Especialistas 

· 1 (um) Supervisor pedagógico 

3. Equipe- de- Secretaria: 

• 2 (dois) Secretários 
· 1 (um) Agente de pes~oal - (regendo turma de J.I.) 

I i 

4. Equipe de Apol0Administrativo-: Ped-àg6g1co: 

1 (um) Orientador de Encargos Escola-res,:.--

.. _- .'. __ ._ .. -._--.--

• 2 (dois) Encargos de Multimeios 

5. Docentes 
· dela. i4a. s;ries: 

- 2 (dois) professores de la. _sSrie 
- 3 (tr~s) professores de 2a.série 
- 3 (tr~s) professores de ~a. s;rie 
- 3 (tr~s) professores de 4a. série 
OBS: Fazem parte do corpo docente da escola: 
- 2 (dois) professores de C.A. 
- 3-(tr~s) professores de J.I. 



de Sa. à 8a. séries: 

4 (quatro) professores de Língua Portuguesa 

- 3 (tres) professores de Educação Física 
- I (um) professor de Artes plásticas 
- 2 (dois) professores de Educação Musical 

102 

- 2 (dois) professores de Língua Estrangeira (In -
glês) 

- 3 (três) professores de Ciências 
- 2 (dois) professores de Matemática 
- 5 (cinco) professores de Estudos Sociais 

OBS: O corpo docente de Sa. ã Ba. séries possui­
habilitação específica tendo em média 8 (oi 
to ) anos de experiência. 

6. Equip~ d~ Atividades Gerais: 

• 4 (quatro) inspetores 
5 (cinco) merendeiras 
6 (seis) serventes 

7. Organismos Auxiliares: 

• A.P.P. (Associação de Pais e Professores) 
C.C.E. (Centro de Civismo Escolar) 
Cooperativa E~colar. 

• Caixa Escolar 

8. Recursos de 'Comunidade: - _ ...... -. _. 

Hospi tal . -_. 
--'''-:'''-'''---:::'-

Igrejas (católica, evangélica e messeânica) 

• Agências bancarias 
• Indústrias de pequeno porte 
· Casas comerciais de pequeno porte 

• Casa do Marinheiro e CEFAM 
• Serviço Social do lAPAS 
· Representantes da Comunidade 
· Pais e responsáveis pelos alunos 

E) CARACTERIZAÇÃO DA CLIENTELA 

A situação econômica, (sócio-econômica), pode-se di -
z.er q'ue predomina a classe média baixa, sendo que um grande 

... --.. . .. _ .... _-_._--
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nfimero de alunos i atendido pela Caixa Escolar. Embor3 a 

percentagem de alunos que moram em casa própria seja de 

50\, isto i explicado por ser uma escola dentro de um con 

junto habitacional, cujos apartamentos são de valor comer 
cial. 

A evasao es~clar é causada, na maioria das ve­
zes, por mudança de residência para fora do município e 

do Estado. Ocorre também em menor número, por necessida­

de de trabalho ~ por transferência para escolas parti cuIa 
res - bolsas de estudos - em virtude de melhores horários. 

Quanto ã repetência. há maior incidência nas tur 
mas de la. e 5a. séries. As causas de la. série certamen­

te advêm da imaturidade e do curto tempo destinado ao pre 

paro do aluno, uma ve% que sua maioria não frequenta Jar­

dim de Infância. Já na 5a. séri~ o problema maior tálvez 
seja a adaptação ã nova man~ira de trabalho que vai em 

choque com a imaturidade. 

A evasão e repetência, em certos casos, estão 

intimamente ligados. O atual desinteresse que, em geral, 
o aluno demonstra pel~ escola, é muitas vezes causado pe­
la repetência frequente que o leva a desistir do curso,a.!! 

tes de concluí-lo. 
. __ . -" ------... ----;---- . 

De modo geral. nossos alunos es~i~~ssim distri­

buÍdos. levando-se em conta concei tos e fãIYa:'-etaria: 

Série Faixa Etária Promovidos % Renrovndos % -

la. 6 a 7 anos 63 76 20 24 
2a. 7 a 15 anos 68 87 10 13 
3a. 8 a 15 anos 62· 55 50 45 
4a. 9 a 16 anos 62 71 26 29 
5a. 10 a 15 anos 62 65 33 35 
6a. 11 a 16 anos 57 66 30 34 
7a. 12 a 17 anos 54 75 18 25 
8a. 13 a 18 anos 43 76 14 24 
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RODIz:o DAS TURHAS DE ACORDO COH AS SALAS 

Sala 2a.F. 3a.F 4a.F. Sa.F. 6a. F. Sábado I 
01 Vera Vera Vera Vera Vera -

I 
02 Lena Lena Lena 402 Lena Lena . 

I 

03 Rita 402 Rita Rita Rita Rita 
, 

04 402 Luiza Luiza Luiza Luiza Luiza 
05 Sue1:; Sue1y Sue1y Sue1y Sue1y -
06 Cir1ey Çir1ey 402 Cir1ey Ci-r1ey Cir1ey , 

07 E1za D. E1za D. 403 E1za D. E1za D. E1za D. 

08 Vania Vania Vania Vania 402 Vania i 

l 
09 403 .Lúcia Lúcia Lúcia .Lúcia Lúcia I 

. i 

10 Cristina Cristina Cristina cristinj 403 Cristina , 
11 Denise Denise Denise 403 Denise Denise: 

RELACÃO TU~·!A PROFESSOR (J • ::: • - 4a. série) a , 

Grupo I - (5 ar.vs) - Maria Emília (tarde) 
Grupo 11 - (4 anos) - Esther (tarde) 
Grupo 11 - Li11ian (manhã) 
Grupo 11 - Esther (manhã) 

CA - A - Vera 

CA - B - Lena 

T. 103 - Naria Cristina 
T. 104 De:lise 
T. 201 - Lúcia Brandão 

T. 202 - E1:a Dutra 
T. 203 - Cir1ey 
T. 301 - Sue1y Rocha 
T. 302 - Luiza Rosária 
T. 303 - Ri:a 

T. 401 Va:lia 
T. 402 - Tâ:1ia 

T. 403 - EI:a ~1ari a 



_R_E_LA_Ç~Ã_O __ T_U_R_MA ____ P_R_O_F_E_S_S_O_R - (Sa. à 8a. séries) 

Turma : 501 
Professores: 

Turma: 502 
Professores: 

Turma: 503 
Professores: 

Matrícula: 38 alunos 

Língua Portuguesa 
Inglês 
Artes plásticas 
Educação ~usical 
Educação Física 
Geografia 
História 
Matemática 
Ciências 

Lúcia Maria 
Sonia 
Sonia 
Camélia 
James 
Natalina 
Neuza 
Luiza 

- Sheila 

'Matrícula: 40 alunos 

Língua Portuguesa 

• Inglês 
• Artes plásticas 

Educação Musical 

• Educação Física 
Geografia, 
História 
Matemática 
Ciências 

Lúcia Maria 
Sonia 
Sonia 
Camélia 
James 
Marinho 
Hatinho 
Luiza ' 
Sheilã-

. -.-:: ....... - ::.--

Matríctila:32 alunos 

Líng'ua Portuguesa 

Inglês 
Artes plásticas 
Educação Musical 
Educação Física 
Geografia 

· História 
Matemática 
Ciências 

Lúcia Maria 
Sonia 
Sonia 
Camélia 
James 
Marinho 
Marinho 
Luiza 
Sheila 

lOS 



Turma: 601 
Professores: 

Turma:602 
Professores: 

Turma:603 
'Professores: 

Matrícula: 35 alunos 

Língua Portuguesa - Albertina 

Inglês Sonia 

Artes Plásticas 
Educação Musical - Camélia 

Educação 
~, . 
rlSlca - James 

Geografia - Natalina 
História - Neuza 

• Matémática - Luiza 

Ciências - Conceição 

Matrícula: 34 alunos 

• Língua Portuguesa - Albertina 

• Inglês Sonia 
Artes plásticas - Sonia 
Ed1_!cação Musical - Suely 
Educação Física - Chuca (Maria de Las Merces) 

Geografia - Natalina 
História - Neuza 
Matemática - r.1arisa 

• Ciências - Conceição 

-._- .. -.... 

Matrícula: 30 ·aluno~·-

Língua Portuguesa Albertina 

Inglês - Sonia 
Artes Plásticas - Sonia 
Educação Musical - Suely 
Educação Física - Chuca 
Geografia - Natalina 
História - Neuza 
Matemática - Marisa 
Ciências - Conceição 

._---::;--..>...:;.-

-- -"-----._."'._--.-



Turma: 701 

·Professores: 

Turma: 702 

Professores: 

Turma: 801 

Professores: 

Matricula: 39 alunos 

Língua Portuguesa 
Inglês 

- Regina 
- Wilma 
- Suely 
- Olanda 

- Dora 

]07 

Educação Musical 

Educação Física 
Geografia 

História - Marilu (Maria Luiza) 

OSPB 

Matemática 

Ciencias 

- Margarida 

- Marisa 
- Conceição 

Matrícula: 3S alunos 

Língua Portuguesa - Regina 

Inglês - Wilma 
Educação Musical -.Suely 
Educação Físic~ 

Geografia 
História 

- 01 anda 

- Dora 
~ Marilu 

OSPB - Margarida 
Matemática 
Ciências. 

- Marisa 
Naida 

Matrícula; 36 alunos ---- ... 

- ~ '. __ ._-~-
Língua Portuguesa - Regina -.-.~.:-­

Inglês Wilma 
Educação Musical - Suely 

Educação Física 

Artes plásticas 

História 
OSPB 
Matemática 

Ciências 

- Chuca 

- Sonia 

- Marilu 
- ~1argarida 

- Marisa 
Naida 

-- ------- ... ---.-



Turma: 802 
Professores: 

Matrícula: 29 alunos 

Língua Portuguesa - Regina 

Inglês - Wilma 
Artes Plásticas - Sonia 
Educação Musical - Suely 

Educação Física - Chuca 
Geografia - Dora 
Hi?tória - Marilu 

• OSPB - Margarida 

• Matemática - Luiza 

· Ciências -. Naida 

Levantamento sócio-econômico-cultural: 

1) Grau de instrução do pai: 

• 1 9 grau completo - 5'. 

1 9 grau incompleto - 90\ 

29 grau incompleto - 3\ 

29 grau completo 2\ 

2) Grau de instrução da mae: 

1 9 grau incompleto 80\ 

1 9 grau completo 13% -

29 5\ . .,. -
... grau incompleto 

. ----: .. -~ 

29 grau completo 

3) Moradia: 
própria - 50\ 
alugada - 50\ 

4) Tipo de residência: 
casa - 60% 
apartamento - 40% 

2% 

10R 

--: - ---------~.,--.-. 

.. 



5) Número de cômodos na casa: 

mais de 4 

4 

.• menos de 4 

90t 

- 10\ 

6) Aparelhos que possuem: 

geladeira 

televisão 

rádio 

•. máquina de lavar 

- 100t 

- 100\ 

- 100~ 

5~ 

ar condicionado 10\ 

nenhum dos citados acima 

7) Número de pessoas na mesma casa: 

mais de 6 pessoas - l5~ 

6 pessoas - 15% 

5 pessoas 70% 

8) A família ocupa suas horas de lazer: 

indo à igreja 10% 
indo à clubes da comunidade - 100% 

indo ao cinema 60% 

vendo televisão 

ouvindo rádio 

• outros 

- 100% 
- 100% 

20~ 
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9) De acordo com a situação familiar, ao terminar a 8a. sé 

rie, seu filho deverá procurar: 

trabalho e estudo - 50% 

29 grau 

trabalho 

10) Renda familiar: 

- 50% 

• aproximadamente, na maioria salário mínimo 

11) Fora do horário a criança fica com: 

responsáveis - 90% 
parentes 7% 

so:inho 
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. 
12) Meios de comunicação utilizados pela família: 

• Jornal - 50~ (sempre) 

10\ (às vezes) 

40\ (raramente ou nunca) 

Revista - 10~ (sempre) 
45\ (às vezes) 

45\ (raramente ou nunca) 

F) A~ÁLISE DIAGNOSTICA 
Considerando-s~ a anilise dos questionirios de avaliacão 

curricular de 1983, foram detectados os problemas abaixo rel~ 
cionados e traçadas as alternativas e estabelecidas as priori 
dades de ação constando-se: 

L~rédio Escolar 

Ãrea de recreação 
para J. 1. 

.1 

i 
I 

G) JUSTIFICATIVA -

.Objet.ivos 

• Criar um espaço cer 
cado, com ambienta~ 
ção e sombra para u 
!;o das .crianças do J. r. 

o conhecimento e a interpretação dos elementos da reali- -
dade do aluno e do contexto em que ele se situa, -juntamente·­

:com os p~incípios te6ricos, são, basç d~~_i~nalidades propos-
- - ... _- _. - -- -=- ,- - ---

tas pelo planejamento curricular, tendo em vista a dinamização 
. do processo educativo através do envolvimento global supervi­
sionado da escola. :e um instrumento abrangente que __ b'1.lscapr~ 

porcionar condições para melhoria da qualidade do ensino-apren 

dizagem. 

H) FILOSOFIA 

A filosofia adotada pela Escola Brasil, baseia-se nos 

princípios contidos na Lei· 5692/71: 
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"Aiustar o educando ao meio social em que vive 
mos, através da educação sistemática e fazendo com que 
perceba, que há urna tarefa a desenvolver, que todos 
tem direitos e deveres. Faz-se mister lhe mostrar o 
bom uso da liberdade. da preservação do bem comum e a 
valori=ação. digo. e do patrimônio da escola, ores -
peito ao próximo e a valorização do trabalho." 

I) O OBJETIVO GERAL DO ENSINO 

O ensino de 19 grau tem por objetivo a formação inte-

gral do educando. a formação necessária 

de sua potencialidade como elemento de 

lificação para o trabalho e preparação 

consciente da cidadania. 

ao desenvolvimento 

auto-realização.qua ... para o exerC1ClO 

J) OBJETIVO GERAL DA ESCOLA 

O ensino da escola Brasil t~m por objetivos a forma -
çao integral do educando valorizando a sua parte formativa 

e infor~ativa através da criação dos valores psico-sócio -

culturais necessários ao convívio em grupo. 

~=------ ~'-' 

?~~ obj etivos gerais da escola: 
'C·_- -:'-~ •• ~~~~c~,_ •• , : ~:--eferece-r-aos--alunos 'uma formaçãobâgica que lhes 

permita vir a realizar-se como pessoa, integrar-se e 

pa.rticipar da vida social. prosseguir nos estudos ou 
incorporar-se à força de trabalho. 

• Proporcionar aos alunos oportunidades variadas para 
- -

que eles dominem as es·truturas'6âs·icas 'das- díscipli 

nas ou áreas de ~studo. 

· Incentivar uma socialização positiva. visa'rid6a 'ln­

tegraçãó dos alunos ao meio em que vivem, ao conhe­
cimento dos problemas da comunidade que pertencem e 

à participação de problemas a seu alcance. 

· Dar oportunidade de aperfeiçoamento de caráter. o 
respeito ao semelhante e solidariedade. 

t· 
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Calendário Letivo 

t Meses Período letivo Dias de aula COC 

j 

, Fevereiro 20 a 29 09 

• Março Dl a 31 26 16/04 a 
, 

Abril 02 a 30 23 28/04 i I I 

· Maio 02 a 31 26 I I 

I Junho 01 a 30 2.4 02/07 a 
l Julho 02 a 13 11 13/07 I 1 

i 01 a 31 27 17/09 a • Agosto 
I 
t Setembro 01 a 29 24 28/09 

i Outubro 01 a 31 26 

Novembro 01 a 30 24 19/11 a 
; 

~ Dezembro 01 a 14 13 30/11 I 
· coe final i 
j TOTAL . 233 11/12 a 

i 14/12 I 
I 

!..) REUNIOES 

. --
--.:.---=-:~ .. -.. ':'São.pramovidas reuniões periódicas com as equipes admi 

=-;~s-trativas e pedagógicas, para avaliação conjunta da exec~ 

~~o do planejamento e realização de possíveis reajustamen ~ 

~='s. Assim, após ouvir seus auxiliares e tomar decisões ,pro 
c==ra manter coesa sua equipe, explicando as razões da deci­

=~~ adotada, a fim de que todos passem a.agir em conformida 
c..~ com a me sma . 

O professor de J.I. fará um encontro mensal toda últi­
.~ sexta-feira do mês, assim como os professores de CA e la. 

=;;=íe em dia a ser marcado a cada C.O.C. 

Através de reuniões, encontros constantes e C.O.C., fa 

==-los atuantes e responsáveis por todos os trabalhos esco­

~~=es. colhendo opiniões e sugestões, elucidando sobre Or­

~=~= de Serviço e outras emanadas por órgãos superiores, en 
=~. possibilitando ao professor uma visão mais ampla do 
~.~~ papel de educador, que extrapola a sala de aula. 
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Com os pais, através de reuniões de Associação de 
Pais e Professores e de outras atividades. procura um dia 
logo que possa trazê-los de maneir~ mais produtiva ã esco 
,­
~Cl. 

}.~) ESTRATI!GIAS 

1) Registro dos resultados de avaliaçes mensais 

2) Participação do aluno representante na la. parte do 
C.O.C. 

3) Elaboração de gráficos de aproveitamento escolar 

4)' Visitas a empresas 

5) Realização de entrevistas 

6) Elaboração d~ questionarios, a sprem respondidos p! 

los alunos 

7).~piagnóstico bimestral das turmas realizado pelo pro 
_.-.... =,.- . _ .. ~...:- fess-or regente, de J. I. à· 4a :·série e pelo profes -

-- ··-sor representante da Sa. ã 8a. séries 

8) Reunião de professores por série (J.I. ã 4a. série~ 
e por componente de área (Sa. i 8a.) sem prejuizo da 

car~a horária 

9) Reuniões de A.P.P. de la. 

sor re~ente da turma 
o professor representante 

ã 4a. séries com o profes­
e de Sa. ã 8a. séries com 
e/ou diretor adjunto 

10) Desenvolvimento de Campanhas de Limpeza 

11) Comemorações civicas e/ou folclóricas 



N) ORGANOGRAMA 

, 

SECRETARIA 
· secretarios 
· Ag. de pessoal 

EQUIPE DE ESP. 

· supervisor 
· orientador 

A.P.P. 

:1 1 j 

, ' 
I 
I 

i, 
I 

EQülPE ADMINISTRATIVA 
· diretor 
· direãor adiunto · coor . de urno 

EQUIPE EQUIPE DE APOIO 
DE ADMINISTRATIVO 

DOCENTES . 
~ Prof. Encar~~ 

gado (Enc. E~ 
colares) 

• Prof. Multim. 

r DI SCENTE::)/ SERVICOS GERAIS 
· meréndeira 
· serventes 

.... .... 

..::.. 

, 
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O) AVALIAÇÃO DA SUPERVISÃO 

A avaliação é parte integrante do processo. E ela que 

permite o aprimoramento de qualquer ação ao fornecer elemen 
tos para seu reajuste ou mesmo sua redireção. 

de: 

Entendida a avaliação nessa perspectiva a mesma consta 

No final do ano letivo através de questionirio de a­

valiação das atividades desenvolvidas durante o ano 

· Aplicação do questionirio ao final de cada semestre 

• Análise dos resultados finais em termos das 

pretendidas (após cada C.O.C.) 

• Resultados considerados positivos 

• Levantamentos dos pontos críticos 

• Acompanhamento e observação dos diirios 

metas 

Essa sistemitica é sempre seguida para permitir uma a­

preciação global do trabalho. 

.:.-:::~~-;~~~-~~~~_.-.-;':'~~~ ~--~-~~ 
--_.-----_._-------

. ___ ::_~_< .... _~_. -_*:'-C'--::_~--_' 

.'",P}"'CR'ITERIOS-DE AVALIAÇÃO 

O sistema de avaliação da ESCOLA MUNICIPAL BRASIL, pau 

___ .. ___ ta a sua avaliação nas normas estabelecidas pela Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura atravesÇlo livro AVALIAÇÃO, 

lanç-ado pela SME - Prefeitura do R.J. - 1976. 

Q) DIAGN6STICO DA AÇÃO SUPERVISORA 

Baseado em questionário de sondagem, levantaram-se os 

seguintes dados: 

Os C.O.C. permitiram uma boa avaliação quanto aos com­

ponentes de 5rea. Fora~ satisfatórios quanto aos dados das 
turmas deixando um pouco a desejar apenas quanto a avalia -
çao individual dos alunos. 

Quanto a dinâmica do C.O.C., acha-se que existem ~l­

gurs Ilrofessorcs inibidos, fazendo-se portanto necess5rjc 
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mais amizade, comprcensio e colaboraçio para que haja en ~ 

trosamento e também para que por medo de se comprometerem 

nao expressem a sua opiniio com confiança. 

Faz-se necessário estabelecer um consenso ·normativo 
para acabar com as conversas paralelas de sala de aula. As 

sim como reuniões por área para estabelecer diretrizes. 

Para que o C.O.C. se desenvolva de modo mais satisfa­

tório faz-se necessário perder menos tempo com detalhes,dis - -
cutindo-se apenas assuntos referentes as turmas, alunos e 

programas. Trazendo para o C.O.C. dados escritos na maior 

quantidade possível. Sendo muit~ bom que a la. parte do 

C.O.C. fosse feita com todos os representantes de turnas 

juntos, fazendo e recebendo as críticas da série, se possí 
vel com a participação de outros alunos mesmo os represen­

tantes. 

Espera-se da .Supervisão da Orientação Educacional, a­

poio em todos os momentos, participação de todos os profe~ 

sores, orientação e realização de visitas quanto a escolha 

_:_==~7~-~' :..,~..:.~~::\)_~~.~~i.:s. mais .. reunião entre supervisor e professores, 
e que' todas as decisões de interesse sej am colocadas no qua 

-;-.~~·~-~·:·=:--~.-.âr9-:Jle·'áviso . 

R) COJ.I0 SE ESTURUTA A SUPERVISÃO NA ESCOLA BRASIL 

Através de relacionamento amigo entre direção, profe~ 

sores e funcionários com o fim único de proporcionar ao e­

ducando melhores oportunidades de aprendizagem e aquisição 
de valores necessários ao convívio social. 

Objetivando o aluno, a supervisão fornece subsídios,o 

rientação, sugestões e troca de experiências que facilitem 
a tarefa educacional do professor, realizando reuniões pe­

riodicamente, conversas, encontros, etc. Buscando também 
um entrosamento entre' professores de la. à 4a. e Sa. à Ba. 

no que tange a transmissio de conteúdos específicos, as­
sim como, nas técnicas a serem empregadas para um melhor 

desempenho do ensino aprendizagem. 
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A supervisão está pautada em documentos oriundos da as 

sessoria de supervisão educacional do R.J. Utilizando-se 

de questionários, entrevistas, conversas, encontros para 

avaliar-se, e assim estabelecer e/ou reestruturar objeti -
vos mais significativos e primordiais ao desempenho da ad­

ministração/supervisã%rientação educacional. 

S) METAS PRIORITÁRIAS PARA 1984 - SUPERVISÃO 

A partir do diagnóstico extraído da avaliação reali:a 
da no ano de 1983, foram traçadas as seguintes metas: 

a) manter o mesmo número de avaliações por bimestre 

b) continuar a utilizar ficha avaliativa 

(la. a 4a.) 

individual 

c) intensificar o ensino de redação (la. a 4a.) 

d) diversificar a utilização da biblioteca 

e) estabelecer crit~rios comuns ao trato com o aluno 

f) oferecer subsídios para o desenvolvimento das ati -
vidades curriculares 

:_~~.;..._~::-_:,,,:, _-:~_:..: .... ___ -:...,~~-=.:~.=--- -.o;... _-:'-:_ 

-=--~~~._~--==--:=----:::---

-~~) fornecer material pedagógico que auxilie o aperfei-
- ------- --.----=-'--=--=~--,,---:-=" çoamento dos professores 

h) propiciar atividades extra-classe 

-. i) dinamizar os C.D.C. 

j) reuniões por área de estudos 

1) reuniões de avaliação curricular 

m) maior utilização dos quadros de avisos 

n) fornecimento de material pedagógico e audio-visual 

o) utilização de campanhas 

p) atendimento especial a alunos repetentes 

q) acompanhamento e observação de diário, tendo em vis­
ta o planej ame.nto de curso 
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T) METAS DA ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL 

a) participar do planejamento curricular, opinando no 
diagnóstico, objetivos, seleção de conteúdos. sele 

ção de atividade avaliação. 

b) preparar e realizar a eleição de alunos represen -
tantes ele turma 

c) preparar e realizar a eleição do professor repre -
sentante 

d) preparar a participação efetiva do aluno represen­

tante nos C.O.C. (envolvendo professores, alunos e 
direção) 

e) participar do planejamento, coordenação e avalia -
çao dos C.O.C., juntamente com a direção. supervi­
são e professores 

f) participar de reuniões de. pais e professores. acom 
panhando o aproveitamento escolar dos alunos e pro 
curando diagnosticar possíveis falhas no processo 
ensino-aprendizagem 

:.~~-=--~ ~.~=-~~~·:::::i~~g-~cj)~~cipar jl.lntaIl!ente com a supervisão escolar, do 
: .. plan"ej amento de reuniões de professores. visando a 

~ -~~~~----~-_··~~-~=-~~::--:-==-'--Ii1elhuria da qualidade do ensino 
- -~ ._- -- - -; _ .. ~~. -

h) elaborar campanhas educativas a serem desenvolvi 
das na escola 

i) coordenar o proc~sso de Informação Profissional 

. j) divulgar para os alunos de 8a. serie os cursos de 
29 grau,suas opções profissionais, assim como for­
mas de acesso e oportunidades de trabalho 

1) participar do processo de integração escola/famí -
lia/comunidade 

m) dar atendimento ã la. série, CA e J.I. 
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UJ OBJETIVOS ESPECfFICOS DA COORDENAÇÃO DE TURNO 

a) responder pela direção da escola na ausência do di 

retor ou substituto 

b) assumir sempre a total responsabilidade por deci -

sões tomadas e delegação de autoridade a tetceiros 

c) assumir e justificar, perante o grupo e demais se­
tores todas as faltas do setor. sempre que ocorram 

d) identificar osetor responsável por algum desvio do 
sistema escolar. sempre que este ocorra e levar ,o 

responsavel 
.. 
a sua correçao 

e) fazer contínuo entrosamento com os companheiros da 
equipe, especialmente do turno 

f) informar. quando solicitado. todos os objetivos e 
tarefas do setor 

g) participar de reuniões mensais de representantes de 

t'odas as turmas 

h) reunir mensalmente todos os inspetores de alunos 
do turno 

i) participar bimestralmente do~C.O.C. 

j) participar de todas as reuniões periódicas com a di 

reçao 

1) organi zar (j horário, geral da escora e todos os --nora----­

rios individuais para o ano seguinte=-~--: __ 

m) re~laborar os horarios, sempre que surgirem solici­
tações justas por parte de qualquer professor ou ne 
cessidade geral da escola 

n) redigir, revisar ou avaliar todas as mensagens, cor 
respondências, cartazes e impressos na Escola, quan 
do solicitados 

o) distribuir imediatamente todas as circulares e sub­

sídios aos destinatários 

p) avaliar o desempenho de todos os' participantes do 

sistema 
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q) assinar o ponto diariamente e encerri-lo no dia 2S 

de cada mes 

r) recepcionar todos os alunos, no 19 dia de aula, co­

municando-lhes as normas e regulamentos da escola 

s) identificar, maior ".. de dados, dentro do com o numero 

1 9 bimestre, todos funcionirios o maior 
... 

os e numero 

possível de alunos 

t) organizar.e manter o fichãrio"atualizádo e comple -

to, de todos os alunos da escola 

u) aplicar o sistema de sanções disciplinares, sempre 

que necessirio, a todos que infrigirem normas e re­
gulamentos constantes do Manual do Aluno 

v) providenciar todo o controle de frequ~ncia em ativi 

dades fora da escola 

x) providenciar representações de alunos para todas' as 

solenidades fora da escola, sempre que convocados 

V) DIARIAMENTE 

1 - manter a escola em dinâmico funcionamento, coorde­

nando as atividades 

2 - manter e incentivar o sistema d~ ,ço~unicações en -

tre todos os setores da escola 

3 - 'ler e anotar no caderno de coordenação, todas as 
ocorrências da escola 

4 - inspecionar a movimentação e disciplina dos alunos 

em todas as dependências da escola 

S - fazer a acomodação dos horiri6s, de todas as tur -
mas, em função de falta de professores 

6 - atender a alunos, funcionirio$ e pfiblico, fazendo 

a,triagem de todos os casos e encaminhando-os aos 

demais setores, quando necessãrio. 
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. 7) controlar a entrada e sarda de todos os alunos que 

o fizerem fora do horário normal 

8) inspecionar a manutenção da limpeza das dependên -
cias da escola 

9) conunicar ao Agente de Pessoal todas as faltas e 

atrasos de professores e funcionários 

----

--=----_. ---------:.._- _ .. ~- ----- --------_.- ._~ - - ----":.... ~-_ .. :_:':"'--- ... 
... __ 0 

--... - ~ -_._- --- ._-- ----~--- - ----~------------- ~~~~~--- -~--~~ 

------------------ -------------------'.-------
--- ------ ----.----- -- --------

------------------_._------____ o • __ ... _ •• - • __ =---==--~---------- --

-- -- -- --------'-



1 .,., 
"'-

..\:\E:\O 2 

, ESCOLA 3.4.16-CC GUARARAPES-CÂNDIDO 

PLANEJAMENTO CURRICULAR - 1981 

1 - Caracterização da Comunidade e da Clientela 

A comunidade é composta de moradores de quatro favelas: Vi 
la Cândido, Guararapes, Cerro Corá e Ascurra. Os moradores, em 
grande maioria, são biscateiros, domésticas e alguns operários 

especializados. Os pais, portanto, devido as suas condiç5es 
peculiares de vida, têm pouco tempo disponível para seus fi 

lhos. 

Ao diagnosticarmos nossas crianças, constatamos que têm: 

a) cria~ividade deficiente, expressãb falha, raciocínio 16gico 
ausente e assiduidade fraca. Além disso encontramos sérios pr~ 
b1em~s de subnutrição e verminose. 

-Z - Recursos Materiais d~-Escola 
'-__ ~_' ___ ~'-~=--..:':::-::=-...:ror"-_~_-_=_:~:""~ _ _ "' .. __ _ 

-'--~==.~':::-":-._-"':~_-=----'::::- __ :::;"'::.7_-:' ',=": .. 7"':::"::'--::-.-_:-- __ _ 

-~c---, """_~_,.,.. __ ".. __ ==~:;.......,~~~. 

vitrola 
-"-==~------- --t-ermo~ fax-:--'--·-"--;;:..c-,,--c-c---= 

projetor slide 

--=","-,~:,--.,~--.----

mimeógrafo 
material de biblioteca----­
projetor de filmes 

----- ---- ~------------- --- ------ --- ---------------------------

____ ~_ Recursos Humanos 

-- .. _. -- - _. -

---.'-. ----- -._- -----_.- ------ - -- -------,._----- --

- Diretora Adjunta 
Secretária 

- - --

Super\ris ora de Pré, la. e'---2a. -s-étie-s---~---- _ .. ---------.--------.----------

- Coordenadorá de turno 
Orientadora Educacional 

- Agente de Pessoal 
- 15 professoras com regência de turma 
- Três serventes 



~ - Recursos de Comunidade e Serviços Auxiliares 

Contamos com ajuda do Hospital Adventista Silvestre, com a 

At.IOG - Assist.ência de Moradores dos Guararapes e Paróquia São 

Judas Tadeu. 

A Escola tem, ainda, a ajuda do Posto de Saúde, em camp~ 

nhas de vacinação, exames de laboratório e na pesquisa de ver 

minoses. 

5 - Associação de P~is e Professores 

o APP tem por finalidade promover e intensificar a colabo 

ração entre a família e a Escola. Como este ano nao contamos 

com um elemento especial para este fim, cada professora procu 
ra dar continuidade ao trabalho desenvolvido nesse sentido no 

ano passado. 

SISTE~~ PEDAGCGICO 

~ ____ - ____ ~7-~T"::-.,..=.._ ---- _"-

_ ~ -o- - =:1::-:: - -:.P~rama~ç-"!!a",,q-=~~~~~ -- ~_ .. -- ~- - '--~~ ......... ~",_.'-<"-~._ •• . . - - - .~-

- - .- --.. _~--....:,. -.~ 

.c....==--=..c-'-. __ ~. __ A_pI'ogramaçªQyem sendo dividida em unidades. .As. unidades 

de cada seme~tre são proporcionais i carga horiria sema~al e i 

. ---2- .... Avaliação .-- .. -------- ------------ -------- .. . - . _. -- . 
__ - ___ . _____ 0--

.- . 

Processa-se da seguinte forma: após ter sido explorado o 
conteúdo e reali zados exercícios de fixação, é fei-t-a~-imeüi-ata _ ....... __ . 

mente verificação do nível em que os objetivos específicos pro 
postos foram atingidos. 

A finalidade da avaliação é perceber até que ponto a turma 

vem acompanhando satisfatoriamente o desenvolvimento das unida 
des. Este particular é expresso pelo professor em termos de 
conceitos atribuídos a cada aluno, A, B, C, D, E. 
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A avaliaç50 dirá respeito sempre aos objetivos específicos 

~~~?ostospara a unidade em questão e aqueles da unidade ante 

=~~r que não haviam sido suficientemente atingidos. 

o rendimento m!nimo esperado ~ de conceito C e ~inda um 

desempenho durante todo o ano. 

Conceito e Desempenho 

o objetivo geral proposto pelo processo educacional da es 

·=:la não é apenas a incorporação de determinado volume de co 

~~cirnento e habilidades por parte do aluno; é a formação gl~ 

-= ~ e' integral de sua personalidade', o desenvolvimento do sen 

~~o de responsabilidade, de sua capacidade de se dedicar a 

--~ tarefa, de sua condição de reagir pontualmente ante difi 

=-..;ldades que se lhe apresentam, dando o melhor que pode de suas 

~~~idões. A esta parte denominamos desempenho. 

Ao desempenho estão vinculados: frequência, participação 

= execução'de trabalhos de pesquisa e atuação em trabalhos de 

~~-"P0 • 
-- ------ ... _-- _.--.-- ._~-.....:.;:.~...;,.;....~.~~~ -

_ -~"":?:~==_.-7'"".:_._~_: __ -; .:_-:.~_ ~-:._~--::- :~~_. O __ '~"'-~:--~_ :..----"'"_~ _ 

- -__ " __ ':;".~~---7--_ .. -------

.t'- Recuperação 
=-=~~. ____ ~,. ____ .... ..c_.c:.. . _ ~-=-. ______ ._ 

Paralelamente ao trabalho de turma desenvolver-se-ão ativi 

-~'=e5 de recuperação· c-om-a própria professora, em:--sala,--num--tr!-----' 

_______ ~podiversificado. 
- ._-- .- ... ----- --~.- ------_.---::--. --~-:-:--=~. 

As atividades de Recuperação aproveitarão material de fi 

::-:"''35 de trabalho independ'ente organizado pela Supervisara e em 

~~squisa orientada pela orientadora. -

~letodologia 

Recursos audio-visuais serao utilizados. Atividades que 

~~~?iciam a atuação direta, a observação e a análise crítica 

~~bêD. Contatos diretos com a natureza devem enriquecer as 

;~la5 e aproveitando cada atividade como motivação de cartazes 
7~ =urais. Serão utilizadas também, na medida do possível, 
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excurs~es com objetivo de ampliar os .interesses. os horizontes 
dos alunos da nossa escola tão carentes também no que diz res 

peito ao lazer e ã socialização. 

6 - Reunião de professores 

Bimestralmente, dentro do cronograma previsto. serao real! 

zados Conselhos de Classe com a participação de professores,s~ 

pervisor e orientadora e diretora da escola. Durante os cons~ 

lhos de classe serão feitas avaliações e replanejamento para o 

próximo bimestre. 

7 - Objetivos gerais de cada departamento 

Direção 

a) centralizar; b) coordenar os.diferentes departamentos da 

escola~ c) promover a integração dos elementos atuantes da es 

cola (corpo docente, discente e pessoal subalterno); d) execu 

taras ordens recebidas através dos ofícios - circulares da SME 

e enviados através do DEC·; e) prover a escola de recursos hu 

~--~- --.:.:..:.~manos --e :materia is necessários_ ao s eu ,bom 
.-. _._----.:.~-=~- .- - -- - f~~~_ionamento!. f) co 

----- =municar --~ -chefia do E-DEC sobre assuntos cuja solução transcen-
. . _.-_... -

dam a autoridade ..:.....-===----=---_ .. --- -- .~-.. "- - - -- de diretor da escola; g) participar com a su 

pervisão. orientação e professores do Planej amento _ Cur~rj.cula_r;_ 
~- -h) organizaradistribui.ção dos alunos nas turmas.--------------------------

a) elaborar e di vulgar. o plano de açao para desenvolvimen-

to; --~------- --

b) Planejar, acompanhar e avaliar a atuação da supervisão 
no âmbito escolar; 

c) Fundamentar o trabalho pedagógico na filosofia expressa 

pela legislação vigente sobre educação; 

d) Divulgar e implementar os Projetos oriundos dos 
ços Técnicos Regionais de Educação e Cultura; 

. '. ~",. 

Servi 

.. _~-
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CJ Promovcr a integraç50 dos elementos respons5veis pelo 
planejamento da unidade escolar; 

f) Atender ã solicitações feitas pelo supervisor de Apoio 

e pelas professoras de turma; 

g) Promover Centro de Estudos, Palestras. Encontros 

as professoras; 
para 

h) Transmitir informações de natureza técnico-pedagógicos 

fornecidas pela Supervisio Regional; 

i) Elaborar instrumentos que sirv~, de guia ao 
mento das atividades de avaliaçio; 

desenvolvi 

j) Coordenar as atividades de Conselho de Classe; 

1) Fornecer informações sobre o trabalho desenvolvido na 

Escola ou quando solicitado. 

Orientaçio 

'a) Auxiliar a Direção,. setores técnicos e o corpo docente 
no planejamento e.na elaboraçio de objetivos educacio 

. ~"~-.;.:,;~_~~=·~-~.n:a i s;c 
=~~~--

b) Trabalhar no sentido da integração cada vez maior dos 
=--~·--'--'--'---'.:seto.res-da- Escola; 

c) Atuar junto ã.~ .~~,o.~essoras no sentido do _CE~s_~!~.e_!1toj)ei_ -
soaI e profissional, especialmente ajudando-as a com 

. ---:'_preender melhor seus alunos ;,. _________ . _____ .___________ . -----.-. 

d) Desenvolver no aluno habilidades que favoreçam 

crescimento e orientem uma escolha profissional; 
o seu 

e) Favorecer o entrosamento com a família no propósito de 

ajudi-la a compreender melhor a criança. 
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ANEXO 3 
ESCOLA BRASIL 

REGULAMENTO DOS CONSELHOS DE CLASSE 

A partir do Parecer 136i, que institui e regulamenta os 

Conselhos de Classe, orientamos nossos debates e propostas p~ 

ra que se estabeleça nas escolas um Conselho· de Classe cujas di 

mensões reflitam, com mais fidelidade, a realidade de cada tur 

ma. O que está sublinhado e com asterisco, nos Capítulos 111 

e IV do Parecer, representa o que foi acrescentado como suge~ 

tão pelos elementos que analisaram .todo o material do COC, em 

reunião realizada em 26/06/84. Participaram dessa reunião: Che 

fe do STAE, Orientadores e Supervisores do E-DEC e das Unidades 

Escolares. 

CAPITULO I 

Dos objetivos gerais 

_~ ___ -'T;W __ •• _"_"Art 0n 1 9 _Os trabalhos dos COC fundamentam-se nos seguint~s 
~-------~-----_._---. - .. 

--=-=---obJetivõS--gerais :-

--1)- Orient~r o professor na a.valiaçã.o peJLmanen;te ---de cada alu 

no, de forma que fiquem asseguradas observações concretas 
e eliminados os-padrões pré-estabelecidos que- io-tuTani-s-~-

perficialmente o aluno sem dizer nada; 
--- - -- 0-·- -----.-- - .-- -- .--:- ---- .. --=-

11) Debater o aproveitamento global e individual das tur 

mas, analisando especificamen~e as causas do baixo e do 

alto rendimento das mesmas; 

111) Estabelecer o tipo de assistência especial para o aluno 

considerado pelo conselho como impossibilitado de freque~ 

tar com proveito o período seguinte; 

IV) Fixar por atividades e áreas a metodologia e recursos a 
serem empregados nas atividades de apoio, de forma que se 

. realizem os reajustes necessários a cada caso, eliminando-se 

a repetição ro~ineira do que já foi ensinado; 



V) Ap'crfe içoar o t rabal ho diãr io do professor com 

através dos subsídios fornccidos pcla supervisão 

ca, orientação educacional e direção; 

12'8 

o aluno 

pedagóg.!. 

VI) Despertar no professor a consciência de que a auto-avalia 

ção contínua de seu próprio trabalho, com vistas a repl! 

nejamento, promove a aprendizagem mais eficiente do alu 

no. 

CAPITULO 11 

Da organização e do Funcionamento 

29 O coe de cada deverá realizar 
..,. 

Art. - turma um mlnimo 

de 4 reuniões por ano, sendo 2 em cada semestre, sendo que de 

verao ocorrer de preferência fora do horário das aulas, restri 

tas a um m~nimo de 2 e a um máximo de 3 horas. 

Art. 3 9 - As reuniões do coe devem ser registradas em 

ata, a qual deverá ser aprovada e assinada por todos os membros 

presentes. 

CAP tTU1.0. I I I 

Da Composição 

Art. 4 9 - Cada COC será formado pelos seguintes compone~ 

-tes: 

a) Diretor de Escola; 

b) Supervisor Educacional; 
c) O~entado4 Educac~onal; (*) 

d) Um professor representante da turma; 

e) Todos os professores da turma; 
f) Re.6pol1.6ã.vel ReplLe.6en.tante; (*) 

g) Aluno lLeplLe.6en.tan.te de tUlLma. (*) 



CAPfTULO IV 

Das atribuições 

Art. S9 - são atribuições dos conselheiros: 

I) Quanto ao Diretor da Escola: 

- Participar das reuniões do Conselho; 

Zelar pelo cumprimento das decisões do COC; 

- E~timula~ a pa~ticipaç~o d06 p~06e660~e6. 

11) Quanto ao Supervisor Educacional: 

129 

- Orientar e discutir com os professores sobre a tarefa 

da avaliação; 
- Orientar e discutir com os professores sobre a metodol~ 

gia. recursos, e atividades das classes de apoio e recu 

peraçao; 
- Elaborar e analisar grificos de aproveitamento da turma 

e de cada aluno de baixo rendimento; 

- Co n~ cientiza~ o p~o 6 e~~ o~ do~ di6e~ente.6 a6pect06 de 

c~e.6c~mento do aluno; 

,-~~~-;;~:':-:,,:~~~~~2~2:*'W{il.ii.i 06 ~e-i-u.ltado-i-do.6 e.6 60~Ç06 de cada p~o 6e6.60,'L, em 

-oc _ __ :-c_,_1.~/tmo.6~o de.6envolvimento do~ alun06, can6a~me 06 abj!!:. 

> ~t~ va.6 e.6 tab elecida6; 

V~ vulga~ expe~iê.ncia.6 bem .6 ucedida6 ~eali zada6 pela6 PltE. 

6 e.6 .6 a IL e6 ; 

- Leva~ o p~06e660~ a uma auta-avaliaç~o com Vi.6ta6 ao ~e 

planej amento; 

- Aval~a~ 06 t~abalh06 ~ealizado.6 du~ante a coe; 
- CoalLdena~ o COCo 

OBS.: Caso haja um impedimento do SE ao comparecimento ao COC, 
a pessoa que liderar o encontro deveri assumir'as atribui 

ções do mesmo. 

III) Quanto ao Orientador' Educacional: 
Complementar a av~liação do Conselho de Classe com in 

formações sobre cada aluno nos planos emocional, social 

e profissional; 
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- Leva~ dad06 6i9ni6icativo~ pa~a 6e~em di6cu~idoa cana 

li6ad06, vi6ando a bU6ca de 60luçõea adequadaa; (*) 

- OJLientaJL e cooJLdenaJL a6 atividade6 do p~o 6e660JL, aluno 
e JLe6pon6ã.vel ~ep~e6etltante6 paJLa·o COC; (*) 

Regi6tJLaJL a6pecto6 ~eleVatlte6 ap~e6entado6 no COC paJLa 

p06teJLio~ acompanhamento. (*) 

IV) Quanto ao Professor Representante: 

- VialogaJL com a tu~ma 6ob~e di6iculdade6 de OJLdem pedag~ 

gica, di6ciplinaJL, de 6JLequ~ncia e out~a6, oca6ionalmen 
te ou quando 6e 6izeJL neCe66;JLio; (*) 

- P~ocu~aJL entJL06amento peJLman~nte com 06 pJL06e660JLe6 da 

tu~ma, oJLientado~ educacional, 6upe~vi~oJL pedagógico e 
diJLeção, pa~a di6cu66ão e exame de di6iculdade6 e6pecI 

6ica6 da tu~ma; (*) 

- Atua~ junto a06 alun06 JLep~e6entante6 da tuJLma no ~inti 
do de uma paJLticipação objetiva d06 me6m06 na6 JLeUniÕe6 
do COC; (*) 

- PaJLticipaJL como elemento de ligação entJLe 06 aluno6 e 
06 element06 do COC. (*) 

- Contribuir para o exame do rendimento de cada aluno, c·om 

informações objetivas que possibilitem maior conhecime~ 

to das condições de maturidade de cada um; 

- Fornecer sub$idios preciosos (anotações diirias sobre 
cada aluno, resultados de exercícios de verificação,par 

ticipação de cada aluno no trabalho de grupo, etc .•. ) c~ 
mo base para a seleção de casos de: classes de apoio, 

classes de recuperação, casos de reprovação; 

- Relatar experiências pedagógicas novas como .contribui 
ção para o enriquecimento do trabalho dos colegas; 

Realiza~ auto-avaliação, com vi6ta~ ao ~eplanejamento; 

- Rcaliza~ a avaliação do COCo 

VI) Quallto ao Re6pon6ã.vel Rep~e6entante: (*) 

Pa~ticipaJL como elemento de ligação entJLe o~ pai~ e o~ 

clcmellto~ cio COC; (*) 

;'. 
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- V.iit.l.oga.1L com o~ pa..i~ ~oblLe a.~ d.i6.ic.u(da.de~ encontlLa.da.'~ 

peio~ a.luno~ e po~telL.iolL a.plLe~enta.çã~ do COC; (*) 

- Ap~e~enta.1L a.6 6oluç~e~ e ~uge6t5e~ p~Op06ta.~ a.o~ lLe~po~ 

65. ve.i~ da. tUlLma. da. q ua.! é lLepILe~ enta.nte. 

VI I) . Qua.n.to a.o A.tuno Rephe~ enta.nte : 

- Pa.."L.t.ic,ipa.1L como elemento de l.iga.çã.o entILe a tUlLma., V.iIL!, 

ção, SupeILv.i~oIL, OIL.ienta.dolL e PlLo6e~60ILe~; (*) 

- V.ia.logalL com a tUlLma e plLo6e~~01L lLeplLe6enta.nte ~oblLe a.6 

d.i 6,iculdade6 enco ntILada6 v.i6 ando a pILOCWc.a. de ~oluç5e,6; (*) 

- V,ialo galL com a tUlLma ~ o bILe a.~ co nclu~ Õ e6 e ~ugMtõe6 aplL!:, 

6entada6 no COC; (*) 

- PlLoculLalL entlLo~amento pelLmanente com o pIL06e6601L lLeplLe 

6entante e dema,i~ pIL06e~6olLe6; (*) 

PalLt,ic.ipaIL do COCo (*) 

VIII) Quanto a.o CooILdenadolL de TÚlLno: (*) 

- FOlLnecVt ao COC 6ub6Zd.i06 ~oblLe conduta e 6ILequênc.ia. do~ 

aluno6 ; 

~c...R~g.i6tlLalL .in6o~lZ.fI1.aç5e6 6obJLe._condu.:ta. d06 aluno~ palLa p06 

. ·~':.~··::"'_-~·_::~:'~~~~:;:~eJl-.t-~acompanhamento • 

CAPITULO V 

Sugestões para dinâmica do Conselho de Classe 

I) Abertura (Dinâmica de grupo que proporcione a integração 

dos participantes e com objetivos definidos): 

- Leitura reflexiva de um texto 

- Leitura da Ata anterior 
Leitura dos objetivos do COCo 

li) Desenvolvimento: 

- Comunicações gerais. 
- Depoimento do aluno representante, junto ao professor 

representante. 

o 
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Visão globalizada da turma (visão dos professores apol~ 

da pelo depoimento do professor representante). quanto 

as atitudes. rendimento e causas das dificuldades encon 

tradas. 

- Apresentação e análise do gráfico de aproveitamento (com 

paração com os dos bimestres anteriores). 

- Avaliação global dos alunos de rendimento insuficiente 

(causas prováveis e soluções) e de rendimento excelen 

te. 
... 

Encaminhamento a recuperaçao. 

- Considerações sobre os alunos que apresentam problemas 

disciplinares (participação.do OE com informações sobre 

os mesmos). 

- Apresentação dos ,casos que estão sendo acompanhados. 

- Considerações sobre o Plano de Curso e o trabalho que 

está sendo desenvolvi~o (troca de experi6ncias). 

r==) Sugestões: 

---. _l..; 

- Quanto ao sistema de recuperação (Quem recuperar?) 
Como? 

Onde? 

- Propostas da recuperação. 

Conclusão: 

- Preenchimento da Ata 

1'; Avaliação do COC. 

CAPITULO VI 

Objetivos gerais dos COC 

Espera-se que a reunião de Conselho de Classe possa: 

criar para o professor e demais elementos da equi~e es 
colar a verdadeira oportunidade de diálogo; 

- desenvolver o hábito de pesquisar e analisar as causas 
pos problemas e dificuldades de aprendizagem dos alunos 

e turmas; 
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sensibilizar o professor para os diferentes aspectos 

do crescimento do aluno como pessoa; 

- avaliar as condições de aprendizagem do aluno em seus 

aspectos globais; 

- analisar as causas específicas do baixo ou alto rendi 

mento de alunos e turmas; 

estabelecer as m~didas pedag6gicas mais apropriadas ao 

trabalho educativo a ser desenvolvido com os alunos ou 

turmas de-baixo ou alto rendimento; 

definir a metodologia didática mais adequada às classes 

do apoio e recuperação; 

- possibilitar a divulgação e aproveitamento de experiêE 

cias pedag6gicas realizadas com sucesso pelos professo 

res; 

levar ao professor "feed-back" para auto-avaliação de 

sua atuação em sala de auía e replanejamento de seu tra 

balho; 

- evidenciar a necessidade da açao conjunta da direção, 

orientação pedag6gica, orientação educacional e profe~ 

sores, objetivando a melhoria do processo educacional. 

CAPITULO VIr 

Objeti.vo~ E~pec.Z6-i.c.o~ do~ Con~e.e.ho~ de C.e.a~~e 

1 9 Conselho de Classe 

ALUNO: - identificar por turma os alunos com problemas de apreE 
dizagem ou conduta, que necessitam de atendimento es 

pecial; 

- avaliar o esforço de cada aluno na aquisição de hábi 
tos, ati tudes, e no aproveitamento de suas habilidades es 

peciais; 

TUR~~: - caracterizar cada turma quan~o ao nível de aprendiz~ 

gem, capacidade de trabalho em grupo e comportamento 
disc.iplinar; 

- identificar as turmas que necessi tam de atendimento es 

pecial do professor ou do orientador; 
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participar do trabalho de equipe desenvolvido na reu 

nião de Conselho; 

dialogar com os colegas sobre as dificuldades de alu 

nos e turmas que lhe sao comuns; 

- reelaborar critérios para melhorar o conhecimento de 

-seus alunos e turmas; 

aumentar seus conhecimentos sobre as possibilidades e 

limitaçõés da escola em que trabalha; 

auto-avaliar seu próprio trabalho como professor, fa 

ce ao rendimento de seus alunos e turmas, com vistas 

ao replanejamento. 

apresentar e discutir os critérios ou normas de ave 

liação dos alunos, adctadis por área de estudos, c~ 

vistas i sua homogeinizaçâo entre os professores; 

- discutir em seus aspectos mais importantes, a avalia 
ção dos alunos e turmas em conselho, dando especial 

atenção i seleção dos casos indicados para a recup~ 

ração paralela; 

- avaliar o conselho realizado. 

2 9 Conselho de. Classe 

_-\L~:\O: - cons ta tar que tipo do progre~so apr(:.3cntam os alunos 

co~ problema de aprendizagem, conduta, ou outro, indi 

cados no conselho anterior pelos professores, coorde 

nadores e OE; 

- examinar de modo geral o aproveitamento de cada aluno 

com vistas a seleção dos casos de recuperação bimes 
traI ou paralela; 

- indicar os casos que necessitam de atendimento 

cial; 

i-=-~·L-\: - verificar a natureza das modificações ocorridas, (ou 

nãoj nas ~urmas citadas no conselho anterior, como n~ 
cessitando de atendimento especial do professor ou OE; 
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- analisar os procedimentos bem sucedidos empregados por 

professores, orientadores ou coordenadores com estas 

turmas~ 

- análisar o crescimento das turmas que nao 

ram problemas especiais. 

PROFESSOR: 

apresent! 

- avaliar seu plano de trabalho, com vistas ao replan! 

jamento para o bimestre seguinte~ 

- auto-avaLiar-se como pessoa junto a seus alunos e tur 

mas. 

AVALIAÇÃO: 

- avaliar a propriedade de critérios de avaliação, ado 

tados para atribuição de conceitos aos alunos, isto é, 

se realmente avaliaram o que se propunham avaliar~ 

- analisar as técnicas didáticas usadas Com os alunos e 

turmas que revelem progresso em relação à sua situa 

çao no bimestre anterior; 

- propor modificações no critério de avaliação, quando 

as normas usadas se revelarem inadequadas ao aluno ou 
",-- "=--~~--"- ~----- --ã--iüirna;---c----

- avaliar o conselho realizado. 

3 9 Conselho de Classe 

Este conselho é de grande importância_para0 professor e 

para o aluno, porque representa a última oportunidade para am 

bos tentarem recuperar no· período regular de aula, as deficiên 

cias, ainda existentes, no sistema de ensino do professor ou 

no de aproveitamento do aluno. 

Seus objetivos específicos se resumem em: 

ALUNO: - examinar detalhadamente a situação dos alunos que fi 

caram em recuperação no bimestre anterior e continuam 
a apresentar baixo rendimento; 

- analisar os casos de alunos que apresentarem melhoria 
de rendimento ap6s a recuperaçao e conseguem 

nhar a turma; 
acomp~ 
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- apreciar de modo geral a situação individual dos de 

mais alunos selecionando os casos de queda acentuada 

no rendimento, ou modificação de condut~, que necess! 

tam de atendimento especial.do professor ou do OE. 

TU~'l~: - analisar a situação das turmas que receberam 

mento especial do professor ou do OE. 
~ i 

atendi 

- indicar as turmas que não apresentam penhum tipo de 

modi ficação e que devam con;J...,,:1J.uar :1 receber atenção 

especial e os casos novos; 

- avaliar os procedimentos adotados com as turmas que 

revelaram progresso e crescimento. 

PROFESSOR: 

- auto-avaliar a eficiência ou nao do planejamento ou 

replanejamento de sua atuação profissional junto aos 

alunos e turmas face a experiência de seis mcse= de 

aula; 

- aproveitar o "feed-back" das informações e relatos de 
colegas para a última tentativa de modificação de seu 

~trabalho, no sentido de recuperar alunos fracos ou de -. <i"..--= :: __ ______ __ _ ____ > 

. __ .-- --·'-0;'-0'·· -- ~ -~-;-~.~~ ~ .-': -s-ln'-teressados . -; ~ , 

- analisar a validade das normas ou critérios de avalia 

ção utilizados, ou seja, se o que foi avaliado realmen 
te deveria ter sido avaliado, se.não houve super desva 

lori zação de determinados ... de outros igualmente impo! 

tantes; 

- propor o estudo das técnicas de avaliação que se reve 
Iam, inadequadas ou ineficazes e a sua substituição; 

- avaliar o conselho realizado. 

4 9 Conselho de Classe 

Seus objetivos específicos fundamentais, centralizam-se 

na avaliação final do aluno, e poderiam se resumir em: 
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- atribuir a cada aluno ~eu conceito final; 

- selecionar os casos de reprovação, recupera~ao por fre 

quência e por rendimento; 

indicar os alunos que ficaram em recuperação 

por frequência e por rendimento. 
. .. " .~ ... 

final, 

As metas em relação i turma, ficam excluídas, porque se 

gundo as formas de recuperação adotadas pela escola, ou 

alunos de várias turmas da mesma série se reunem em pequenos g~ 

,pos ou apenas permanecem juntas na mesma turma aqueles que .fi 

caram em recuperaçao. 

Em relação ao professor, deve persistir a atitude de au 

to-avaliar o trabalho realizado durante todo o ano e a dispas! 

çao para aceitar suas falhas e mudar. 

59 Conselho de Classe 

De acordo com o sistema de recuperaçao: paralela ou in 

ter-períodos, adotado pela escola, ser ou não ser dispensável. 

No caso de ser realizado, engloba duas finalidades: 

- examinar os casos de aprovação e reprovaçao, após a re 

cuperação final; 

- fazer o balanço dos conselhos realizados durante o ano. 
~---'- ' 

Esta.avaliação final somada is outras, fornecerá os indi 

cadores básícos da estratégia do ano seguinte. 
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Visto e permitida a impressic 

Rio de Janeiro, / / 
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